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RELATÓRIO DE 1961 
Reitor João Alfredo 


Dando cumprimento à determinação estatutária, pela 
terceira vez apresentamos à Assembléia Universitária, rela- 
tório das atividades que contribuiram para o progresso cul- 
tural e material desta Universidade, no decorrer do ano de 
1961, contribuição resultante da dinâmica das Escolas, Fa- 
culdades e Institutos e demais partes componentes do qua- 
dro da instituição em cujo centro a Reitoria atua como 
órgão coordenador, estimulador e também inspirador. 


Foi da intercomunicação existente; da integração nos 
problemas pertinentes ao ensino, a pesquisa e a cultura; 
da dedicação dos que colaboram na parte administrativa, 
que resultou o largo acervo de realizações demonstrativo 
do crescimento substancial de ordem material, assim como 
do que se pôde realizar nos domínios da cultura, da ciên- 
cia e da técnica. 


A larga tarefa realizada, os resultados positivos alcan- 
cados graças a cooperação prestante e presente por todos 
os setores, permitiram os resultados positivos alcançados, 
em relação com a melhoria do ensino oferecido aos jovens 
que procuram obter formação profissional superior, com o 
desenvolvimento da pesquisa científica nos laboratórios dos 
Institutos e das atividades programadas pela decisão de dar 
organicidade à Universidade a fim de tornar cada vez mais 
forte a contribuição positiva que deve dar para o esfôrço 
necessário ao aprimoramento da educação em função dos 
problemas nordestinos, que tão de perto nos interessam 
dentro do complexo da problemática brasileira. 

A organicidade universitária que tanto cuidado nos tem 
merecido, está progredindo pela fôrça aglutinadora decor- 
rente do reconhecimento da sua importância para o atendi- 
mento dos interesses da própria Universidade, expresso sob 
a forma de maior rendimento e consequentemente de maior 
benefício para a comunidade. 
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O sentido de intercomunicação e de trabalho em coope- 
ração começou a diminuir as resistências advindas dos ele- 
mentos que viviam separados e que se reuniram como eram, 
sem a organicidade indispensável e capaz de compor a uni- 
dade universitária que há de emergir do trabalho em ação. 


ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA 


Reuniu-se em 9 de março com 45 participantes, para a 
abertura do ano letivo. 

A aula inaugural foi proferida pelo professor Lauro 
Borba, da Faculdade de Arquitetura. 


CONSELHO UNIVERSITÁRIO 


Reunindo-se 7 (sete) vêzes ordináriamente e 1 (uma) 
vez extraordinaâriamente, prestou assinalados serviços à vida 
universitária, decidindo sôbre vários e importantes assun- 
tos, muitos dêles informados através de pareceres que evi- 
denciaram não só a importância dos problemas a decidir, 
como também da alta competência dos relatores. 


CONSELHO DE CURADORES 


Em 13 reuniões ordinárias e uma extraordinária, êsse 
Conselho, julgou enorme cota de processos, constituintes 
de importante volume de serviços prestados à vida adminis- 
trativa da Universidade. 


VICE-REITOR 


Em 21 de agôsto, foi eleito pelo Conselho Universitário, 
para as funções de Vice-Reitor, o Professor Newton Maia, 
Diretor da Escola de Engenharia. 

Conhecido o resultado da eleição, referimo-nos ao Prof. 
Soriano Neto, cujo mandato de vice-reitor terminara, re- 
gistrando agradecimentos pela atitude que sempre manteve 
na vigência das funções. 


REPRESENTANTES 


Na mesma oportunidade, o Professor Nilo Pereira, Dire- 
tor da Faculdade de Filosofia, foi eleito para o Conselho de 
Curadores e reeleito o Professor Duarte Dias, Diretor da Fa- 
culdade de Ciências Econômicas. 


CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO 
Entre os inúmeros cursos que animaram intensamente 
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a vida universitária concorrendo para o aperfeiçoamento dos . 
seus corpos docente e discente, registramos os seguintes: 

Teoria dos modélos — pelo Professor Hugo Ribeiro, da 
Universidade de Nebraska, no Instituto de Física e Mate- 
mática. 


Sociologia da Medicina — pelo sociólogo Gilberto Frey- 
re, no Instituto de Higiene e Saúde Pública. 
Biologia e bioquímica dos ácidos nucleicos — pelo pro- 


fessor Erwin Chargaff, da Columbia University, na Facul- 
dade de Medicina. 


Petrografia de rochas sedimentares — pelo professor 
Stanislas Goldsztaub, da Universidade de Strasburgo, no Ins- 
tituto de Geologia. 

Petróleo — pelo geólogo Traian Serghiescu, no Instituto 
de Geologia. 

Britanicus e Racine — pelo professor Jacques Decour- 
celle, na Faculdade de Filosofia. 

Introdução à Geologia do Petróleo — pelo professor Sa- 
lustino de Oliveira e Silva, do Centro de Aperfeiçoamento 
e Pesquisa do Petróleo, no Curso de Geologia. 

Fisiologia endócrina —- pelo professor Nelson Chaves, 
na Faculdade de Filosofia. 

Sugestões de um novo contacto com universidades eu- 


ropéias — pelo sociólogo Gilberto Freyre, na Faculdade de 
Filosofia. 
Embriologia e suas aplicações clínicas — pelo profes- 


sor J. Lagman, da Universidade Mac Gill, de Montreal, na 
Faculdade de Medicina. 

Análise de toque (microquímica) — pelo químico David 
Goldstein, da Universidade de S. Paulo, no Instituto de 
Química. 


Antropologia psico-somática — pelo professor Froes da 
Fonseca, no Instituto de Antropologia. 
Radioquímica — pelo professor Haissinsky, do Labora- 


tório Curie, de Paris e seu assistente Maurice Cottin, no 
Instituto de Química. Durante quatro meses os inscritos 
trabalharam numa média de quatro horas por dia. 
Métodos modernos utilizados no estudo dos basidiomi- 
cetos superiores — pelo professor Rolf Swiger, da Universi- 
dade de Harward, no Instituto de Micologia. 
Três engenharias interrelacionadas: a física, a social 


e a chamada humana — pelo sociólogo Gilberto Freyre, na 
Escola de Engenharia. | 
Aspectos ideológicos da formação brasileira — pelo pro- 


fessor Luiz Delgado, na Faculdade de Filosofia. 
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Polarografia — pela Dra. Lúcia José Furtado, na Facul- 
dade de Medicina. 

Bioquímica e Fisiologia da Tireóide — pelo Dr. Luiz 
Carlos Lôbo, da Universidade de S. Paulo, na Faculdade d 
Medicina. | 

Radiocristalografia e determinação das estruturas — 
pelo professor Rilson Rodrigues, no Instituto de Geologia. 

Ateroesclerose — pelo Dr. Cantídio de Moura Campos, 
do Instituto de Cardiologia de S. Paulo, na Faculdade de 
Medicina. 

Cardiopatias cirúrgicas — pelo professor Dr. Euriclides 
Zerbini, de S. Paulo, na Faculdade de Medicina. 


CONFERÊNCIAS 


O intenso movimento cultural propiciado pela Univer- 
sidade no decorrer do ano, ainda se demonstrou pelas inú- 
meras conferências feitas por figuras de alto padrão cultu- 
ral e científico, brasileiras e estrangeiras, que estiveram no 
Recife a convite da Universidade. 

Chateaubriand e a América — pelo professor Raymond 
Charles Labegue, da Faculdade de Letras da Universidade 
de Paris, na Faculdade de Filosofia. 

Paleontologia — pelo professor Irajá Damiani, da Uni- 
versidade do R. G. do Sul, no Curso de Geologia. 

Subespaços de Helbert de um espaço vectorial topológico 
— pelo professor Laurent Schwartz, da Sorbonne, no Ins- 
tituto de Física e Matemática. 

Teoria das distribuições e suas aplicações — pelo pro- 
fessor Laurent Schwartz, na Escola de Engenharia. 

Educação para o desenvolvimento — pelo professor Er- 
nesto de Oliveira Júnior, diretor da COSUPI, na Escola de 
Engenharia. 

Eletrônica quântica e prática dos radares — pelo pro- 
fessor Soutif, do Departamento de Engenharia Atômica do 
Instituto Politécnico de Grenoble, na Escola de Engenharia. 

Servomecanismos — pelo professor Gille, da Escola Su- 
perior de Matemática de Paris, na Escola de Engenharia. 

Problemas econômicos do nordeste -—- pelo professor 
Benjamin Higgins, do Departamento de Economia da Uni- 
versidade do Texas, na Reitoria. 

Patologia digestiva — pelo professor Henri Sarles, da 
Universidade de Marselha, na Faculdade de Medicina. 

O parlamentarismo na França — pelo professor Char- 
les Morazé, do Instituto de Estudos Políticos, de Paris, na 
Faculdade de Filosofia. 
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Molecular Rearrangements of Organic Compounds — 
— pelo professor Richard Khun, Prêmio Nobel, no Institu- 
to de Química. 

Problemática dos Rocas — pelo professor Gilberto Osó- 
rio de Andrade, na Faculdade de Filosofia. 

Candida Krusei e suas relações patogênicas para o ho- 
mem — pelo Dr. Friederick Staib, da Universidade de Warz- 
burg — Alemanha, no Instituto de Micologia. 

Micoses superficiais e profundas no R. Grande do Sul 
— pelo professor Alberto Tomás, Catedrático de Parasito- 
logia da Universidade de Sta. Maria, no Instituto de Mi- 
cologia. 

A nova concepção dos Institutos tecnológicos nos Esta- 
dos Unidos — pelo professor Amaranto Lopes, na Escola 
de Engenharia. 

Esporogênese — pelo Dr. Pio Portelada, do Instituto de 
Microbiologia da Universidade do Brasil, no Instituto de 
Micologia. 

Biomorfose dos solos da Amazônia — pelo Dr. Pedro de 
“Oliveira do Instituto Agronômico do Nordeste, no Instituto 
de Micologia. 


Orientação no ensino da Química geral — pelo pro- 
fessor Ernesto Silva, no Instituto de Química. 
Orientação no ensino da Química inorgânica — pelos 


professôres Francisco de Assis G. A. Brandão e Antônio de 
Pádua Araújo, no Instituto de Química. 

Ainda podemos registrar conferências proferidas pelos 
professôres Maurice Francois, da Sorbone e Eugênio Mau- 
ro, da Pontifícia Universidade Católica de S. Paulo. 


POSSE DE CATEDRÁTICOS 


Vários professôres foram empossados nas Cátedras que 
obtiveram através de concurso de títulos e provas. 

Antônio Figueirêdo de Lima -- Cátedra de Higiene 
Geral e Higiene da Indústria e dos Edifícios, da Escola de 
Engenharia. 

Everardo da Cunha Lima — Cátedra de Direito Penal, 
da Faculdade de Direito. 

Fernando Figueira — Cátedra de Clínica Pediátrica Mé- 
dica e Higiene Infantil, da Faculdade de Medicina. 

"“ Arnaldo França Caldas — Cátedra de Clínica Odonto- 

lógica, da Faculdade de Odontologia. 


REPRESENTAÇÕES EM CONGRESSOS 


Diversas foram as reuniões de natureza científica em 
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que a Universidade se fêz presente através de representa- 
ções portadoras de trabalhos relacionados com a natureza 
do Congresso. 

No XIV Congresso Brasileiro de Geologia, a represen- 
tação foi portadora de sete trabalhos. 

Na Segunda Conferência de Faculdades Médicas Lati- 
no-Americanas, foram três os trabalhos apresentados pela 
delegação composta de quatro professôres. 

No 2.º Colóquio Brasileiro de Matemática, o represen- 
tante da Universidade, apresentou um trabalho. 


No 8.º Congresso Brasileiro de Ciência do Solo, os es- 
pecialistas representantes conduziram vultosa contribuição. 


A Universidade também estêve presente no XVII Con- 
egresso Brasileiro de Cardiologia, reunido em Curitiba, no 
VI Congresso de Doenças Torácicas, em Porto Alegre, na 
III Reunião Anual da Sociedade Brasileira de Endocrino- 
logia e Metabologia, em Belo Horizonte; no Colóquio In- 
ternacional sôbre Tireóide, no Rio de Janeiro; em um Se- 
minário de Professôres Norte Americanos, organizado pela 
Fulbright Comission. 


PROFESSÓRES ESTRANGEIROS 


A fim de atender à necessidade do ensino para o qual 
não contamos em o nosso meio com profissionais devida- 
mente qualificados pelos conhecimentos especializados, re- 
queridos, assim como para a formação de técnicos em deter- 
minados ramos de pesquisa científica, foram contratados al- 
guns especialistas e renovados contratos de outros que já 
vinham emprestando colaboração a diversos setores uni- 
versitários. 


Contratos novos — Professor Luiz Realp Soler para a 
Escola de Belas Artes; S. K. Shome para o Instituto de Mi- 
cologia; Jacques Louis Laborel para o Instituto de Biologia 
Marítima. 


Contratos renovados — Italo Tulio Carella para a Es- 
cola de Belas Artes; José Cardoso Morgado Júnior para a 
Faculdade de Filosofia de Pernambuco; François Ottmann 
para o Instituto de Biologia Marítima e Oceanografia; Jean- 
ne Marie Ottmann para o Instituto de Biologia Marítima 
e Oceanografia; Taizo Okuda para o Instituto de Biologia 
Marítima e Oceanografia; Maria Luiza Cerine para a Fa- 
culdade de Filosofia de Pernambuco; Georges Joseph Gra- 
teloup para a Escola de Engenharia. 


8 B. Inf. Univ. Recife, 7: 3-45, fevereiro 1962 


CONCURSOS 


Foram realizados diversos concursos para cátedras es- 
tando alguns candidatos classificados, aguardando as no- 
meações, cujos processados seguem os trâmites normais. 


Dulce Melo Fontes, concurso para a Cadeira de Qui- 
mica-Farmacêutica, da Faculdade de Farmácia; Fernando 
Menezes, concurso para a Cadeira de Sombra e Perspecti- 
vas, da Escola de Belas Artes; Manoel Caetano de Andrade, 
concurso para a Cadeira de Desenho, da Escola de Belas 
Artes; Reinaldo de Aquino Fonseca, para a Cadeira de De- 
senho Artístico, da Escola de Belas Artes. 


Em diferentes Escolas e Faculdades foram realizados 
diversos concursos de livre-docência. 


REUNIÕES DE REITORES 


Os Reitores das Universidades Federais, estiveram reu- 
nidos em Brasília, em 19, 20 e 21 de julho, atendendo a 
uma convocação do Ministro da Educação. 

Comparecemos a reunião que, embora não tivesse con- 
tado com uma pauta de trabalho previamente organizada, 
resultou positiva, pela aprovação de uma “'Declaração de 
Princípios”, integrada por quinze itens em que foi dada a 
necessária ênfase, a certos preceitos tais como a autonomia 
universitária; organicidade, em função das regiões; carrei- 
ra do magistério; função dos institutos, estatuto do pro- 
fessor, etc. 


No mês de dezembro, houve outra reunião, com maior 
amplitude por isto que incluiu os Reitores das Universida- 
des Pontifícias e Estaduais, elevando a 26 o número de par- 
ticipantes. 

A existência de um programa previamente estabelecido 
pelo Ministro Oliveira Brito, que na companhia do Diretor 
do ensino superior, estêve presente a tôdas as reuniões, 
desde o início, deu sentido pré-estabelecido ao andamento 
dos trabalhos e consequente formulação de recomendações 
e resoluções em benefício da integração da Universidade 
Brasileira, em conformidade com exigências sócio-econômi- 
cas e culturais de cada região, em benefício da luta contra 
o atrazo do país. 

No decorrer dos debates suscitados pelo problema do 
aumento de vagas nas escolas e faculdades, especialmente 
- nas de Medicina e Engenharia, defendemos o princípio de que 
o aumento desejado e necessário, deveria relacionar-se com 


B. Inf. Univ. Recife, 7: 3-45, fevereiro 1962 9 


as possibilidades de cada unidade e a manutenção do en- 
sino em alto nível. 

Entre as resoluções adotadas, destaco a criação em 
cada Universidade de “Comissão Seccional” composta de 
professôres e do presidente do D.C.E. a fim de apresentar 
sugestões para uma reforma Universitária, e de uma “Co- 
missão Nacional” que incluirá representantes de tôdas as 
grandes correntes de opinião relacionadas com a educa- 
ção. Esta comissão que será um órgão de cooperação e 
intercomunicação das Universidades, coordenará as contri- 
buições regionais para a reforma universitária, a fim de 
serem debatidas e transformadas em sugestões e resoluções, 
pelo “Forum Universitário”, integrado por todos os Rei- 
tores. 

NORMAS PARA OS INSTITUTOS 


Tendo instituído uma comissão integrada por ilustres 
membros do Conselho Universitário: Profs. Nilo Pereira, 
Jorge Lôbo, Evaldo Coutinho, Nelson Chaves, Luis Guedes 
e Pereira Gomes, sob a presidência do primeiro, a fim de 
apresentar um estatuto disciplinador do regime de insti- 
tutos da Universidade, a Reitoria, recebeu um projeto de 
Estatuto Básico reunindo 32 artigos distribuídos em VII tí- 
tulos, para apreciação do Conselho Universitário. 

Em face de informações que asseveravam a votação pelo 
Congresso Nacional, antes do fim do ano, da Lei de Dire- 
trizes e Bases da Educação, aguardou-se o resultado do pro- 
jeto em andamento no Congresso, para que o problema dos 
institutos fôsse retomado e convenientemente resolvido, uma 
vez que a citada lei poderia incluir dispositivos que deves- 
sem ser considerados antes da aprovação do Estatuto Bá- 
sico. 


GRUPO DE TRABALHO PARA A FACULDADE DE 
DIREITO 


De acôrdo com recomendação da comissão de sindicân- 
cia designada pelo Presidente da República, em virtude do 
movimento estudantil ocorrido na Faculdade de Direito, de- 
signamos os professôres Murilo Guimarães, Ruy Antunes e 
o acadêmico Roberto Cavalcanti para constituir um grupo 
de trabalho tendo o professor Rodolfo Araújo e o acadêmico 
como suplentes. 

O Grupo de Trabalho, em atividade intensa, está orga- 
nizando um plano de reformulação do ensino jurídico na 
Faculdade de Direito, considerando o currículo e os progra- 
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mas vigentes, assim como as modificações de ordem material 
que se fazem necessárias, para que se realizem aulas práti- 
cas, seminários, salas onde os professôres possam permane- 
cer a fim de atender a consultas, etc. 


COMISSÃO DA REFORMA UNIVERSITÁRIA 


Instalamos no dia 31 de junho, a “Comissão de Refor- 
ma Universitária”, composta dos professôres Newton da 
Silva Maia, Oswaldo Gonçalves de Lima, Antônio Bezerra 
Baltar, Murilo Humberto de Barros Guimarães, Nelson Fer- 
reira de Castro Chaves, Gilberto Osório de Oliveira Andra- 
de e Paulo Reglus Neves Freire e dos representantes do 
corpo discente Guilherme José Robalinho de Oliveira Ca- 
valcanti, Antônio José de Cerqueira Antunes, Roberto Ca- 
valcanti de Albuquerque, Andréa Maria Altino de Campos 
e Moisés Agamenon de Sampaio, sendo presidente o Prof. 
Newton da Silva Maia, Diretor da Escola de Engenharia e 
Vice-Reitor. 

Na primeira reunião foi estabelecido um sistema de 
racionalização dos trabalhos a realizar, de acôrdo com a 
portaria que baixamos criando a comissão e que orientará 
as suas atividades no sentido de oferecer duas ordens de 
sugestões, de uma parte sugestões que se situem na área 
de competência da Universidade, as quais após a necessá- 
ria audiência dos órgãos competentes, deverão ter aplica- 
ção imediata, e sugestões que constituam um corpo de 
idéias a serem encaminhadas ao Ministério de Educação 
e Cultura, a título de colaboração. 


BÓLSAS DE APERFEIÇOAMENTO 


Vários foram os professôres e os auxiliares de ensino 
que receberam ajuda da Universidade para que pudessem 
se beneficiar de bôlsas concedidas por diversas entidades 
nacionais e estrangeiras. 

Tendo em vista as vantagens decorrentes do aperfei- 
coamento, o Conselho de Curadores, concedeu tais auxílios 
sob a forma de passagens ou de ajuda para manutenção. 


CURSO DE MÚSICA 


O ponto alto da atividade artística da Universidade 
foi a instalação do Curso de Música, integrado na Escola 
de Belas Artes, em grande prédio próprio, localizado na 
rua Benfica. 
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Servido por um grupo de jovens professóres brasilei- 
ros e estrangeiros e dirigido por um sacerdote que alia à 
cultura especializada, grande capacidade de orientação, 
além das atividades didáticas normais, o curso promoveu 
uma série de concêrtos, para estimular o gôsto pela músi- 
ca e pelo canto e teve, pelo seu diretor, a responsabilidade 
da organização do III Curso Nacional de Música Sacra, que 
constituiu um acontecimento artístico da mais destacada 
projeção no meio cultural do Recife. 


Entre os especialistas que se incumbiram das diferen- 
tes disciplinas lecionadas no Curso de Música Sacra, alguns 
vieram, especialmente convidados, do Rio e S. Paulo. 


NOVA UNIDADE UNIVERSITÁRIA 


A Universidade ampliou-se com a incorporação do anti- 
go Curso de Enfermagem, sob a designação de Escola de 
Enfermagem da Universidade do Recife, de acôrdo com lei 
votada no Congresso Nacional, sob n.º 3.875, de 30 de ja- 
o lebr os (Elos LS Tidh: 


A medida em apreço, dando novas possibilidades ao 
desenvolvimento do ensino da enfermagem em alto padrão, 
surpreendentemente sofreu forte reação de parte do Diretor 
da Faculdade de Medicina, que tentou impedir o ingresso 
das alunas do antigo Curso, no Hospital Universitário, que 
há dez anos vinha servindo como campo de aprendizagem 
prática, através de estágio também útil às diferentes clíni- 
cas da Faculdade. 


A dificuldade foi afastada graças à decisão dos mem- 
bros do C.T.A. da Faculdade, determinando o restabeleci- 
mento do aprendizado prático das estudantes de enferma- 
gem no Hospital das Clínicas e da Congregação, que apro- 
vou a determinação do C.T.A., por vinte e nove votos 
contra dois. 


Como benefício decorrente da nova posição do antigo 
Curso de Enfermagem, referimos entendimentos iniciados 
com a Repartição Sanitária Pan-Americana, para a organi- 
zação de um convênio graças ao qual a Escola poderá receber 
recursos que lhe permitam centralizar o ensino de enfer- 
magem de alto padrão no nordeste, realizando além do curso 
normal de formação, cursos de treinamento intensivo e 
cursos de post-graduação. 


1 B. Inf. Univ. Recife, 7: 3-45, fevereiro 1962 


INSTITUTOS 


O Instituto de Antibióticos demonstrando a sua cate- 
goria, habilitou-se para colaborar com as clínicas que tra- 
tam cancerosos, fornecendo-lhes actinomicina, devidamente 
isolada e cristalizada. 


Essa actinomicina originada de uma cepa encontrada 
no solo das Alagõas, classificada no grupo D, obtida do 
micélio do Streptomices 2048, mostrou-se capaz de resul- 
tados satisfatórios em provas sôbre animais com tumores 
transplantáveis. 


Estando a actinomicina sendo usada em caráter expe- 
rimental, em diversos países, a Universidade entrou em 
acôrdo com a Clínica do Câncer, para fornecimento das 
doses desejadas... 


Esta realização do Instituto de Antibióticos, possibi- 
litou uma cooperação de extraordinária valia para o trata- 
mento dos cancerosos e evidencia um aspecto do nosso pro- 
gresso científico. 

Durante todo o ano, um grupo de técnicos do Institu- 
to de Micologia, colaborando com o Instituto de Pesquisas 
da Amazônia e com a ajuda da Fórça Aérea Brasileira, deu 
cumprimento a um largo plano de prospeção microbioló- 
gica do solo da Amazônia, a fim de verificar a sua poten- 
cialidade em relação com a economia brasileira. 

É possível que do estudo empreendido em larga escala 
realizado naquela imensa região, resultem dados científicos 
que indiquem a característica de um solo, ora considerado 
de grande fertilidade, ora desprovido de qualidades apro- 
priadas à agricultura. O estudo abrangeu o solo da mata 
primária e da secundária, os solos recém-desbravados e os 
degradados pelo cultivo continuado. 


No Instituto de Química, funcionando na Cidade Uni- 
versitária, foram instalados os laboratórios de Química- 
Física, Química Orgânica, Química Analítica Quantitativa 
e Química Analítica Qualitativa. Em acôrdo com o plano 
de unificação e fortalecimento do ensino da química, êstes 
laboratórios representam a fusão de laboratórios existentes 
nas Escolas de Engenharia e de Química, acrescidos de equi- 
pamento e material adquirido para o Instituto. 

As aulas práticas das cadeiras correspondentes aos la- 
boratórios já aparelhados, quer da, Escola de Química, quer 
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dos Cursos de Engenharia Elétrica e Engenharia de Minas, 
êstes últimos da Escola de Engenharia, passaram a ser dadas 
no Instituto. 


Dentro do plano de trabalho organizado, várias pesqui- 
sas foram iniciadas. 


Em local pouco afastado das Escolas de Engenharia, 
de Geologia e de Filosofia, foi instalado o Instituto de Geo- 
logia que está atendendo o ensino prático das cadeiras de 
Geologia ensinadas naquelas escolas. 


Ao edifício primitivo, convenientemente adaptado, 
acrescentou-se um grande blóco com três pavimentos de 
modo a beneficiar o ensino técnico e prático que nêle se 
centraliza. 


O Instituto de Cardiologia, atuando em setor especia- 
lizado da Medicina, a cirurgia do coração, praticou 124 
intervenções, várias com circulação extracorpórea, em 
doentes vindos de diferentes estados do nordeste, demons- 
trando a capacidade técnica dos seus especialistas e a ex- 
celência do equipamento de que dispõe. 


O Instituto de Biologia Marítima e Oceanografia, pre- 
parando técnicos e estudando as águas dos nossos rios e 
das nossas costas, está coligindo conhecimentos que influi- 
rão na implantação racional da pesca, fonte de produção 
de alimentos aproveitada de modo deficiente e sem técnica. 

A convite da Marinha de Guerra, o Instituto tomou 
parte em viagens pelas costas brasileiras, fazendo estudos 
de mútuo interessecias 


Tendo recebido convite do Museu de História Natu- 
ral de Paris, a fim de participar de uma viagem para pes- 
quisa oceanográfica, programada para o navio hidrográ- 
fico “La Calipso”, o Instituto fêz-se presente pelo biologis- 
ta Olímpio Carneiro da Silva. Parte do material obtido 
durante os trabalhos realizados no cruzeiro, foi levado para 
o Museu de História Natural de Paris, a fim de ser deter- 
minado, devendo de cada espécie ser remetida uma amos- 
tra para a coleção do Instituto. 
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No próximo ano êste Instituto contará com mais um 
técnico, o planctonologista japonês Prof. Shiguesaku Sato. 


O Instituto de Fisiologia e Nutrição entre outras pes- 
quisas, deu atenção especial ao feijão macasso, à farinha 
de caroço de algodão. ao milho e à castanha de caju, com a 
finalidade de preparar uma mistura de proteinas vegetais 
utilizáveis na nutrição humana, em acôrdo com o rigoris- 
mo fisiológico e higiênico necessários e que despertaram o 
maior interêsse de parte do Comité of Protein Malnutrition. 


CURSO DE BIBLIOTECONOMIA E DOCUMENTAÇÃO 


Esta é a designação que passou a ter, em acôrdo com 
a aprovação pelo Conselho Universitário, o Curso de Biblio- 
teconomia, cuja direção deixou de ser obrigatoriamente 
exercida pelo Chefe do Serviço Central de Bibliotecas. 

Em virtude da modificação introduzida no currículo 
escolar, não houve concluintes em biblioteconomia. 


SERVIÇO CENTRAL DAS BIBLIOTECAS 


Organizado de acôrdo com as normas mais modernas, 
êste Serviço mantêve um alto ritmo de trabalho, embora 
a deficiência de pessoal ainda perdurante. 

Com a criação de cargos de bibliotecários e auxiliares 
“de bibliotecários, conseguiram situação de funcionários 
federais, as diplomadas em Biblioteconomia, que já presta- 
vam serviço à Universidade. 

A Bibliotecária Cordélia Robalinho, Chefe do Serviço, 
na companhia de sete outros bibliotecários, compareceu ao 
II Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documen- 
tação. A Chefe do Serviço compareceu, também, ao Semi- 
nário para Utilização da Informação Científica, promovido 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear e pelo Insti- 
tuto de Bibliografia e Documentação, à 9.º Reunião da 
Comissão Brasileira de Classificação Decimal, à Reunião 
Latino-Americana da Federação Internacional de Documen- 
tação e à 6.2 Reunião da Comissão Nacional de Catálogo 
Coletivo. 

A Bibliotecária Ida Brandão, fêz curso de aperfeiçoa- 
mento, no Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documen- 
tação e na Secção de Microfilmes da Biblioteca Nacional. 

A aquisição de livros e a assinatura de revistas, pela do- 
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tação interna atingiu o montante de Cr$ 9.001.233,40 (nove 
milhões, um mil, duzentos e trinta e três cruzeiros e quaren- 
ta centavos), por dotações específicas, foi de Cr$ 8.887.051,90 
(oito milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, cinquenta e 
um cruzeiros e noventa centavos), em um total geral de 
Cr8 17.888.285,50 (dezessete milhões, oitocentos e oitenta 
e oito mil, duzentos e oitenta e cinco cruzeiros e cinquenta 
centavos). 


A seção de intercâmbio, mantêve contacto com 366 
instituições nacionais e estrangeiras e com 171 parti- 
culares. 

Enviou por intercâmbio 1.622 publicações, recebendo 
em troca 1922. 


Periódicos recebidos: 8.036; pesquisas realizadas para 
permitir às Bibliotecas a catalogação e classificação de obras, 
7.523; fichas preparadas para catálogos, 10.211; cópias de 
fichas, 7.746; fichas inseridas no Catálogo Coletivo da Uni- 
versidade do Recife, 11.836, neste catálogo já existem 62.137; 
fichas remetidas para o Catálogo Coletivo Nacional de li- 
VIOS DUDA: 


Foram movimentadas 126.368 obras, saindo 52.390 por 
empréstimo domiciliar e 73.978 para consultas nas bibliote- 
cas. A frequência total foi de 145.436, sendo 97.676 homens 
e 47.760 mulheres. 

O acêrvo total de livros em 31 de dezembro, era o seguin- 
te: 184.597; as bibliotecas que apresentavam números maio- 
res eram, Direito, com "73.586; Filosofia, com 30.401; Medici- 
na, com 17.168 e Engenharia, com 15.469. 

Entre outras iniciativas previstas para o Serviço Cen- 
tral das Bibliotecas, destacamos o Centro de Documentação, 
devidamente planejado. 

No seminário Interamericano sôbre Bibliotecas Univer- 
sitárias, realizado em Monticello, Illinois, U.S.A., promovi- 
do pelo Conselho de Ensino Superior nas Repúblicas Ameri- 
canas, apurou-se que a Universidade do Recife era a única 
da América Latina que centralizava os serviços bibliotecários, 
como recomendava o-Seminário. 


MONUMENTO AO REITOR AMAZONAS 


Está em andamento o monumento com que a Universi- 
dade fixará objetivamente a sua gratidão ao seu primeiro 
Reitor, o Professor Joaquim de Almeida Amazonas. 

O monumento, de autoria do escultor Bibiano Silva, es- 
colhido por comissão devidamente constituída, é representa- 
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do pelo vulto do Reitor Amazonas e de um grupo alegórico, 
elevados sôbre um pedestal, que será um museu dedicado 
aquele Reitor e de autoria do arquiteto Maurício Castro. 


CONVÊNIOS 


Ao lado de convênios que perduraram durante o ano, ou- 
tros foram realizados, todos vinculando à Universidade, insti- 
tuições como o Ministério de Educação e Cultura, a Superin- 
tendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), o 
Conselho Nacional de Pesquisas (CNP), a Rockeffeller Foun- 
dation, a Kellog Foundation, o Govêrno do Estado, convênios 
que permitiram alargar o desempenho de atividades culturais, 
científicas e de interêsse econômico e social. 

Foram assinados convênios com Ministério da Educação 
e Cultura, para obtenção de auxílio financeiro através da 
Comissão Supervisora do Plano dos Institutos (COSUPI), para 
os Institutos de Geologia, de Química, o de Física e Matemá- 
tica, a Escola de Engenharia, a Faculdade de Medicina e a 
Faculdade de Ciências Econômicas. 

O convênio com o Estado, teve como destino a realiza- 
ção de estudos e pesquisas mineralógicas, petrográficas, geo- 
técnicas, etc., pelo Instituto de Geologia. 

A SUDENE firmou convênio que permitiu ampliar as 
investigações de campo, pelos estudantes de Geologia, dando 
mais possibilidades ao estudo prático. 

A Faculdade de Medicina, beneficiou-se através de acôr- 
dos com a Rockeffeller e a Kellog Foundation, que permi- 
tiram o recebimento de material, o aperfeiçoamento de pes- 
soal através da concessão de bôlsas de aperfeiçoamento e a 
contratação de pessoal em regime de tempo integral. 


1.º TURMA DE GEÓLOGOS 


A primeira turma de Geólogos, preparada no Curso de 
Geologia subvencionado pela CAGE, terminou o curso de 
formação, possuindo amplo acêrvo de conhecimentos e já 
tendo prestado serviços no interior, em estudos práticos, du- 
rante os quais pesquisaram as riquezas do nosso subsolo. 


NOVA SEDE DO CURSO DE NUTRICIONISTAS 


O Curso de Nutricionistas, transferiu-se para o novo 
prédio que lhe entregamos, na Cidade Universitária, onde 
passou a dispôr de salas de aulas, ampla cozinha dietética, 
“sala de professôres, bibliotecas, secretaria e cantina. 
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Com as novas possibilidades oferecidas ao Instituto de 
Fisiologia e Nutrição, em que se inclue o Curso de Nutricio- 
nistas, melhor poderá o seu titular desenvolver os estudos 
que vem fazendo e já são de interêsse mundial, sôbre as- 
sociações de proteínas de alto valor biológico e de baixo 
custo. 

Uma seção nova, anexa ao Instituto, permitirá o estu- 
do em crianças, das carências alimentares e das doenças da 
nutrição, consequência de entendimentos com a Cadeira de 
Clínica Pediátrica, Médica e Higiene Infantil. 

Para o problema de desnutrição do nordestino, que tan- 
to preccupa os que têm interêsse pelo humano, a Universi- 
dade do Recife, está possibilitando uma contribuição de 
grande valia. 


NÚCLEO ELETRO-MECÂNICO 


Amplo prédio de três andares, inaugurado em 11 de 
agôsto abriga os modernos equipamentos entregues para o 
ensino de mecânica e de eletricidade e que estavam faltan- 
do na Escola de Engenharia. 

Organizado para o ensino prático e experimental o Nú- 
cleo inclue oficina mecânica, laboratório de eletro-técnica, 
laboratório de medidas elétricas, laboratório de eletrônica, 
laboratório de física, sala de desenho e salas dos professôres. 

A instalação inaugurada representa uma etapa mar- 
cante na transformação que está sofrendo o ensino ofere- 
cido pela Escola de Engenharia. 


SALAS AMBIENTES 


A Faculdade de Filosofia, beneficiou-se com a incor- 
poração de oito salas ambientes, especialmente construídas 
para o ensino prático das seguintes cadeiras: Geografia, 
Antropologia, Zoologia, Botânica, Biologia Geral e outra 
para trabalhos práticos do Ginásio de Aplicação. 

As novas salas foram completadas com abundante 
equipamento que as tornaram aptas a prestar auxílio efi- 
ciente ao ensino das respectivas disciplinas. 


LABORATÓRIO DE FONÉTICA 


Ainda na Faculdade de Filosofia, foi instalado, de acôr- 
do com as exigências de ordem técnica, um Laboratório de 
Fonética. Destinado ao aperfeiçoamento do ensino linguiís- 
tico, o novo Laboratório, trazendo um valioso contingente 
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para o ajustamento às técnicas da pedagogia moderna, deu 
aquela Faculdade uma privilegiada posição cultural e peda- 
gógica. 


EQUIPAMENTOS 


Vultosos investimentos foram aplicados nas diversas 
Escolas, Faculdades e Institutos, tomando em consideração 
as necessidades mais prementes de cada setor, para que pu- 
dessem oferecer melhores condições ao ensino prático e a 
investigação científica. 


EDITÓRA 


A aquisição de uma nova e moderna impressora, desfa- 
zendo o ponto de estrangulamento existente na Imprensa 
Universitária, permitiu iniciar a publicação de livros. 

Foram editados “Sugestões de um novo contacto com 
Universidades europeias”, do Sociólogo Gilberto Freyre, 
“Endemias Brasileiras”, de Orlando Paranhym e “Notícia 
histórica e sentimental da igrejinha de N. Sra. de Boa Via- 
gem” documentário histórico de Fernando Pio. 


AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 


Em acôrdo com autorização do Conselho de Curadores, 
foi adquirido pela importância de quatorze milhões de cru- 
zeiros, o prédio sito à Avenida Conde da Boa Vista onde 
funciona a Faculdade de Arquitetura. A aquisição em apre- 
co, dada a localização do imóvel, representa um patrimônio 
valioso para a Universidade. 


PROCURADORIA JUDICIAL 


A criação da Procuradoria Judicial, preencheu um va- 
zio na organização da Universidade. Instalada em amplas 
dependências, no 3.º andar do novo blóco construído ao lado 
da Reitoria, a Procuradoria está prestando relevante coo- 
peração a administração universitária. 


FEDERAÇÃO ACADÊMICA PERNAMBUCANA 
DE ESPORTES 


Bastante intensas foram as atividades desse setor uni- 
versitário, representadas por torneios e campeonatos de di- 
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ferentes gêneros de esportes, não só no âmbito universitá- 
rio local como também inter-universitário em Natal, Póôrto 
Alegre, Fortaleza e Recife, conseguindo conquistar posição 
afirmativa da boa orientação adotada pela sua direção. 

No encontro Norte-Nordeste, realizado em Natal, a 
FAPE conquistou cinco títulos de campeão e dois de vice, 
nas sete modalidades de esportes disputadas. 

Os XVIII Jogos Universitários, resultaram mais uma 
vez, em um espetáculo de grande beleza. 

Cêrca de dois mil universitários participaram das pro- 
vas dando demonstração de interêsse e de disciplina que 
muito concorreram para o brilhantismo do festival esportivo. 


SECRETARIA 


A Secretaria Geral, apresentou o seguinte movimento 
de correspondência, índice de intensa atividade: 

Ofícios, telegramas e processos recebidos 22.983 

Ofícios e telegramas expedidos 7.896 


ANORMALIDADE 


Em junho, um movimento estudantil centralizado na 
Faculdade de Direito, perturbou a vida universitária. 

Os alunos de Direito, impediram a entrada no recinto 
da Faculdade, do Diretor, dos professôres e dos funcionários. 


Possivelmente por se ter alegado que o movimento se 
enquadrava na lei de segurança nacional, o Govêrmno Cen- 
tral avocou a si as providências relacionadas com o movi- 
mento, enviando ao Recife, o Ministro da Educação e Cul- 
tura que não logrou êxito nas conversações estabelecidas, 
sendo determinada aparatosa concentração de fôrças do 
exército, da marinha e da aviação, no Recife, até o momen- 
to em que o Diretor, sendo reempossado com a presença ge 
exército, afastou-se das suas funções. 

Em 22 de dezembro, ocorrendo reassunção do Direib 
os alunos voltaram a manifestar oposição à sua permanên- 
cia, atitude que deu motivo ao Diretor não comparecer à 
Escola. 


OFICINA GERAL 


A Oficina Geral, continuou a prestar serviços de rele- 
vância, embora a diminuição de rendimento decorrente do 
período em que se processou a sua desmontagem do local 
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que ocupava, o transporte do material e a reinstalação no 
amplo prédio especialmente construído na Cidade Univer- 
sitária. 

Elevou-se a 731, o número de revisões, consêrtos, re- 
formas e confecções, realizadas por solicitação de escolas, 
faculdades, institutos e Hospital das Clínicas. A Faculdade 
de Medicina foi quem mais utilizou a Oficina, elevando-se 
a 416 o número de serviços prestados. 

A Oficina teve o encargo de execução da sua nova mon- 
tagem da distribuição de luz e fórça elétrica, ar comprimido, 
gás, água industrial e potável, assim como a confecção e 
instalação de bancadas e de tôdas as máquinas operatrizes, 
executando para êstes trabalhos 878 peças. 


OBRAS 


No campus universitário, prosseguiram ininterruptamen- 
te os trabalhos de construção do Hospital das Clínicas, da 
Faculdade de Filosofia, da Escola de Engenharia e do Ins- 
tituto de Física e Matemática. 

Terminou-se a construção do edifício da Oficina Geral, 
constante de dois amplos galpões, para onde foi transfe- 
rida a oficina que funcionava em dependências da Facul- 
dade de Odontologia, tendo sido também construído o pré- 
dio destinado à Rádio Emissora da Universidade. 

Vários foram os trabalhos de ampliação e adaptação 
realizados nos edifícios sedes de Escolas, Faculdades e Ins- 
titutos, destacando-se pelo vulto as construções que bene- 
ficiaram a Escola de Engenharia, a Faculdade de Filosofia, 
o Instituto de Geologia e a Reitoria. 

A Escola de Engenharia, inaugurou um amplo prédio 
de três andares onde se instalaram as diferentes secções do 
núcleo eletro-mecânico; a Faculdade de Filosofia, teve am- 
pliado a sua área com o aditamento de oito amplas salas 
ambientes. 

O Instituto de Geologia foi acrescido de um anexo com 
três andares que duplicou a sua capacidade primitiva. 

A sede da Reitoria ampliou-se com um anexo de três 
pavimentos, para onde foram transferidas a Biblioteca Cen- 
tral, a Secção de Fólhas e instalada a Procuradoria Judi- 
ciária. 


PLANO DE APRESSAMENTO DA CONSTRUÇÃO 
DA CIDADE UNIVERSITÁRIA 


A fim de apressar a concretização de empreendimen- 
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tos de ordem material, de cuja objetivação depende a ins- 
trumentalidade da Universidade, na área regional, encami- 
nhamos ao então Presidente Jânio Quadros, considerações 
em tôrno da necessidade de ser apressado o andamento de 
obras iniciadas e outras a serem principiadas no campus 
universitário. Entre as primeiras encontram-se o Hospital 
das Clínicas, a Faculdade de Filosofia, a Escola de Enge- 
nharia, o Instituto de Física e Matemática. No segundo gru- 
po reunem-s? a Faculdade de Odontologia, a Escola de En- 
fermagem, o Instituto de Micologia, o Centro Esportivo. 


A nossa exposição referia a possibilidade de terminar 
tais construções em três anos, dentro de um plano de tra- 
balho executado em acôrdo com dotações definidas. 


O Chefe do Govêrno concordou com a sugestão apre- 
sentada e enviou ao Recife, o Prof. Oliveira Júnior, presi- 
dente da COSUPI; do entendimento que tivemos, resultou 
o estabelecimento de normas a serem adotadas para a 
apresentação específica de cada caso em pauta. 


Para o planejamento necessário organizamos comissões 
de três membros, dois dos quais constantes, o Prof. Antô- 
nio Baltar e o Dr. Agerson Correia, Engenheiro-Chefe do 
Escritório Técnico da Universidade; o terceiro membro de 
cada comissão foi indicado pela, direção da unidade corres- 
pondente. 


A organização de uma norma de trabalho indispensá- 
vel à racionalização das tarefas permitiu a feitura do pri- 
meiro memorial, relativo ao Hospital das Clínicas, de acôr- 
do com a prioridade que estabelecemos. 


Um minucioso planejamento foi remetido à COSUPI, 
órgão solicitado para prestar informações à Presidência da 
República, sendo distribuido ao Prof. Vitor Rodrigues, para a 
apresentação de parecer. 

Embora a modificação de sistema de Govêrno, adota- 
do pelo país, o assunto está em andamento e acreditamos 
ser possível obter o resultado desejado. 

A Comissão, prosseguindo as suas atividades está dan- 
do andamento ao planejamento da Escola de Engenharia 
e do Instituto de Física e Matemática. 


TEATRO UNIVERSITÁRIO DE PERNAMBUCO 


O Grupo Cênico “Teatro Universitário de Pernambu- 
co”, reunindo alunos de diferentes escolas, levou a cêna as 
seguintes peças: 
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“O Escravo”, de Lúcio Cardoso; 

“O Eclípse”, de José Carlos Cavalcanti Borges; 

“Uma Girafa para Inocêncio”, de Luiz Carlos Sroldi, 
peça que obteve o Prêmio Universidade do Recife, de 1960. 


EXPOSIÇÃO 


O Escritório Técnico da Universidade, organizou uma 
exposição, localizada na Galeria de Arte do Recife, a margem 
do Capibaribe, em ponto central da Cidade. A exposição, 
através de fotografias e maquetes, mostrou ao povo aspec- 
tos de atividades destinadas ao preparo de profissionais, ao 
desenvolvimento da cultura e da ciência através da pesquisa. 


ESTUDANTES PREMIADOS 


No X Festival Universitário de Belo Horizonte, onde se 
reuniram representantes de tôdas as Universidades, foram 
as seguintes as colocações obtidas pelos alunos do Curso de 
Música da Escola de Belas Artes; curso médio de piano, 
primeiro lugar; curso superior de piano, segundo e terceiro 
lugares; violão, primeiro lugar; flauta, mensão honrosa; um 
aluno do curso de pintura, obteve mensão honrosa. 


ASSISTÊNCIA AOS ESTUDANTES 


Especial atenção foi dispensada aos problemas do cor- 
po discente. Ao lado de apoio material representado por 
auxílio financeiro para a instalação de residências criadas 
pelos alunos de algumas escolas; para a realização de com- 
petições esportivas; para a melhoria de restaurantes esco- 
lares; para o comparecimento à reuniões estudantis de ca- 
ráter nacional ou interestadual, não lhes faltou o apoio de- 
corrente de relações destinadas a sentir os anseios e as in- 
quietações dos jovens, anseios e inquietações comuns em 
países que necessitam romper estruturas obsoletas, a fim de 
apressar o processo de reestruturação univesitária e nacional. 

Foi iniciada a assistência dentária ao estudante, atra- 
vés do Diretório Central de Estudantes, ao qual foram fa- 
cultados os meios para instalar o serviço na Faculdade de 
Odontologia. 


ESCRITÓRIO TÉCNICO 


O Escritório Técnico continuou em rítmo crescente as 
suas atividades, realizando projetos e detalhes arquitetôni- 
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cos, cálculos estruturais, projeto de instalações, orçamentos 
e especificações, para as obras da Cidade Universitária, como 
também para adaptações e reformas dos imóveis, onde ain- 
da estão instaladas as várias Unidades e Serviços da Uni- 


versidade. 
A — Trabalhos realizados para a Cidade Universitária: 
a) Escola de Engenharia 


24 


b) 


d) 


e) 


1) 


2) 


3) 


Conclusão da estrutura em concreto armado 
dos blocos de ensino, auditório e administra- 
ção; 

iniciados os trabalhos de construção das pare- 
des em alvenaria de tijolos cerâmicos, dos vá- 
rios blocos. 

Projeto arquitetônico para o Instituto de Es- 
tática. 


Instituto de Química 


1) 


2) 


Concluídas as instalações dágua, esgôto, gás, 
câmaras frigoríficas, para laboratórios; 
Projeto e execução de instalações mobiliárias, 
para biblioteca, diretoria e laboratórios. 


Faculdade de Filosofia 


1) 


2) 


Continuação da construção da estrutura em 
concreto armado, bem como da alvenaria de 
vedação em alvenaria de tijolos, do bloco das 
salas de aula; 

Iniciados os trabalhos de acabamento geral do 
bloco destinado aos laboratórios. 


Restaurante Universitário 


1) 


2) 


Continuação dos trabalhos de acabamento do 
prédio; | 

Conclusão do fornecimento e montagem, com 
respectivos vidros e ferragens, das esquadrias 
em madeira. 


Biotério Geral 


Projeto e execução de adaptações de parte do 
prédio, para a instalação do Curso de Nutrição. 
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f) Oficinas Gerais 


1) Conclusão da construção do Pavilhão n.º 1, 
com respectivas instalações, para a adminis- 
tração e oficinas própriamente ditas; 

2) Instalação de uma sub-estação de energia 
elétrica; 

3) Projeto arquitetônico para o Pavilhão n.º 2. 


e) Faculdade de Odontologia 


1) Conclusão do projeto estrutural em concreto 
armado; 

2) Preparo dos elementos necessários à concor- 
rência, para a construção do prédio. 


h) Hospital de Clínicas 


1) Continuação dos trabalhos de acabamento do 
DBIOCO A: 

2) Continuação da estrutura em concreto armado; 

3) Continuação em fase de conclusão, dos tra- 
balhos de vedação em alvenaria de tijolos, dos 
vários blocos; 

4) Continuação dos trabalhos das instalações hi- 
dráulicas-sanitárias dos Blocos Be C; 

9) Iniciados os trabalhos das instalações elétricas 
dos Blocos Be C; 

6) Iniciados os trabalhos de execução do túnel de 
ligação ao Pavilhão Mecânico; 

7) Iniciada a construção dos dois Blocos desti- 
nados às Salas de Aula e Centro de Endoscopia 
e Radioterapia. 


i) Pavilhão Mecânico 


1) Concluída a estrutura em concreto armado; 
2) Iniciado o túnel de intercomunicação ao Hos- 
pital de Clínicas. 


j) Instituto de Antibióticos 


1) Projeto e execução de adaptações para a Secre- 
taria e Laboratórios; 

2) Projeto para aproveitamento do segundo pa- 
vimento — trecho vasado — para adminis- 
tração e serviços gerais do Instituto. 
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k) 


m) 


n) 


0) 


Pp) 


q) 


Escola Superior de Quimica 


Iniciada a construção de um prédio destinado 
à cinco Laboratórios de Tecnologia. 


Faculdade de Arquitetura 


Projeto arquitetônico para instalação da Fa- 
culdade. 


Ginásio de Aplicação 


Projeto arquitetônico para implantação do 
Ginásio. 


Escola de Enfermagem 


Projeto arquitetônico para instalação da 
Escola. 


Ginásio Esportivo 


Ante-projeto — arquitetônico — para o Giná- 
sio Coberto. 


Faculdade Medicina 


1) 


2) 
3) 


4) 


0) 


Instalação de um sistema de irrigação dos jar- 
dins, em canos de alumínio; 

Serviços de imunização contra o cupim; 
Instalação de um centro telefônico — automá- 
tico —, com respectivos aparelhos; 

Vários serviços de adaptações e instalações nas 
cadeiras de Farmacologia, Bioquímica, Para- 
sitologa, Microbiologia, Anatomia, Fisiologia e 
Física Biológica; 

Adaptações nas esquadrias de alumínio, de to- 
do o prédio. 


Estação de Rádio 


Iniciados os trabalhos de construção do prédio 
para os transmissores, como também das hba- 
ses para a tôrre, destinados à estação de rádio- 
fusão da Universidade. 
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r) Serviços de Campo 


1) 


2) 


3) 


4) 


0) 


6) 


1) 
9) 


9) 


Continuação de alguns trechos de pavimenta- 
ção de ruas; 

Conclusão da Re pularização do trecho do ria- 
cho do Cavôco, compreendido entre os pontos 
da Rua €C e da Avenida Central; 

Serviços gerais de manutenção e limpeza das 
canalizações coletoras de águas pluviais, pavi- 
mentação das ruas, riacho do Cavôco, bem co- 
mo das áreas ajardinadas dos Institutos de 
Química e de Antibióticos e da Faculdade de 
Medicina; 

Instalação de ramais distribuidores dágua, 
para o Biotério Geral, Escola de Engenharia e 
Oficinas Gerais; 

Construção de uma galeria de águas pluviais, 
do Hospital de Clínicas ao riacho do Cavôco; 
Instalação de rêdes de energia elétrica, para 


- fornecimento às Oficinas Gerais, Escola de En- 


genharia e Faculdade de Filosofia. 

Serviços Gerais topográficos; 

Implantação do serviço de arborização, ao lon- 
go das diversas ruas da Cidade Universitária, 
tendo sido efetuado o transplante de 1.500 
unidades, entre árvores e arbustos; 

Construído um pequeno galpão, cercado com 
postes de concreto e arame farpado, delimitan- 
do assim uma zona destinada à Sementeira da 
Cidade Universitária. 


B — Trabalhos realizados para as diversas Unida- 


des Universitárias: 


a) Faculdade de Filosofia do Recife 


Projeto para ampliação da Faculdade. 


b) Faculdade de Filosofia de Pernambuco 


1) 


2) 


BRL t Univ: 


Conclusão da construção de um bloco de edi- 
fício para oito salas de aula, no terreno da an- 
tiga casa n.º 643, da Rua do Príncipe; 
Projeto e execução de instalações de um La- 
boratório de Fonética; 
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U) 


d) 


e): 


Í) 


8) 


3) Projeto e execução de mobiliários; 
4) Projeto arquitetônico de várias adaptações no 
bloco principal do edifício. 


Faculdade de Arquitetura 


Adaptações, com respectivas instalações, de 
um bloco para a Oficina de Maquetes. 


Faculdade de Direito 


1) Conclusão dos serviços de adaptações, para a 
instalação do elevador de passageiros; 

2) Consêrto em tôda a coberta, das várias alas 
do prédio; 

3) Consêrto com acentuado melhoramento, de 
vários ramais da instalação elétrica; 

4) Adaptações na zona do edifício onde funciona 
a Associação Atlética; 

o) Projeto arquitetônico, para melhor aproveita- 
mento de grande parte do sub-solo. 


Faculdade de Odontologia 


1) Conclusão da construção das dependências 
para o Diretório Acadêmico e Associação Atlé- 
tica; 

2) Projeto arquitetônico de adaptações da Ex- 
Oficina Eletro-Mecânica, para funcionamento 
da biblioteca e de várias cadeiras da Faculdade. 


Escola Superior de Química 


1) Projeto arquitetônico de duas salas de aula; 

2) Consêrtos vários na cobertura do prédio e em 
pisos de laboratórios; 

3) Trabalhos de imunização do prédio, contra o 
cupim. 


Escola de Engenharia 
1) Conclusão da montagem de uma sub-estação 
blindada, no Núcleo Eletro-Mecânico; 


2) Construção de um acréscimo, no prédio onde 
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3) 


4) 


0) 
6) 
1) 


8) 


se encontra instalado o Núcleo Eletro-Me- 
cânico; 

Construção de uma passarela — coberta — 
ligando o bloco principal do edifício ao Núcleo 
Eletro-Mecânico; 

Conclusão da construção e de várias instala- 
ções, do bloco destinado ao Núcleo Eletro-Me- 
cânico; 

Reforma geral da cozinha e restaurante; 
Pavimentação do páteo interno; 

Projeto e construção de várias bancadas, biom- 
bos, quadros verdes, gradis, etc.; 

Consertos em várias esquadrias de madeira. 


h) Hospital Universitário (D. Pedro II) 


1) 


2) 


3) 
4) 


2) 


Reformas e adaptações em alguns trechos da 
coberta; 

Projeto arquitetônico, e iniciados os trabalhos 
de grandes adaptações, na Enfermaria Sant” 
Ana; 

Reformas e adaptações na Clínica Terapêu- 
tica; 

Projeto arquitetônico para adaptações da ca- 
deira de doenças infecto-contagiosas; 

Projeto arquitetônico para adaptações da co- 
zinha. 


1) Instituto de Geologia 


1) 


2) 


3) 
4) 


Conclusão das reformas e adaptações do prédio 
antigo, na rua Corredor do Bispo; 

Projeto arquitetônico e iniciados os trabalhos 
de construção de um novo bloco de edifício, na 
parte posterior do terreno da rua Corredor do 
Bispo; 

Pavimentação de parte do páteo interno; 
Projeto de mobiliários para as novas instalações 
de salas de aula, biblioteca, etc. 


j) Instituto de Biologia Marítima e Oceanografia 


1) 
2) 


Consêrto na impermeabilização da coberta; 
Conclusão das reformas, adaptações e amplia- 
ções de novos laboratórios; 
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k) 


1) 


m) 


n) 


0) 


p) 


3) Projeto e execução de mobiliários, bancadas, 
etc. 


Escola de Belas Artes 


1) Consêrto em trechos da cobertura; 

2) Fórros em eucatex em Dependências do T.U.P.; 

3) Construção de bancadas; 

4) Reforma da cantina; 

5) Projeto arquitetônico para adaptações de de- 
pendências do Curso de Música. 


Faculdade de Farmácia 


Iniciados os trabalhos de construção de um 
bloco de edifício destinado ao Diretório Acadê- 
mico e Associação Atlética. 


Institutos de Verificação de Óbitos e Medicina Legal 


1) Reforma de uma dependência da cadeira de 
Medicina Legal; 

2) Consertos na coberta das dependências da 
cadeira de Medicina Legal; 

3) Reforma e adaptações do prédio do Instituto de 
Verificação de Óbitos. 


Hospital de Santo Amaro 


1) Fornecimento e assentamento de cortinas e 
persianas, bem como consêrto em trechos de 
ferro em eucatex; 

2) Projeto arquitetônico para adaptações e amplia- 
ções no bloco onde funciona a Cadeira de Der- 
matologia. 


Escola de Enfermagem 


Consêrto na estrutura de sustentação do terra- 
ço lateral do bloco principal do edifício. 


Reitoria 
1) Construção de um novo bloco, ao lado do prédio 
principal do edifício, para instalação de vários 


setores administrativos da Reitoria; 


B. Inf. Univ. Recife, 7: 3-45, fevereiro 1962 


2) Instalação de um centro automático telefônico; 
3) Sub-divisões nas instalações do prédio onde 


PEnçIOnNaROME TE CAU 


4) Vários consertos de coberta, adaptações de 
bancadas, pavimentação de trechos do páteo in- 


terno, projetos de mobiliários. 


CAIXA DE CRÉDITO 


Para benefício exclusivo dos que trabalham na Univer- 
sidade, criamos a “Caixa de Crédito dos Servidores da Uni- 


versidade do Recife” (CACRÉSUR). 


Mantida e dirigida por servidores, a Caixa concede as- 
sistência pecuniária aos associados, sob vários modalidades 
de empréstimos e de atendimentos, além de participação 
em seus lucros e da concessão de um seguro família. 


Balanço Geral do 1.º exercício financeiro, em 31-12-961 


Car xa-Deéeve 


a) — Empréstimo da Univ. do Recife (1.º) 300.000,00 
b) — Empréstimo da Univ. do Recife (2.º) 600.000,00 


c) — Aditações dos Associados (Depósitos) 907.323,00 
Raros Fe MEM prestinmos ....ccccccso.. 122.362,00 
e) — Tributações Recebidas .............. — 
f) —— Amortizações de Empréstimos ...... 1.062.490,00 
ERR TUTO EBANCALIOSP ....... cce de. 728,00 
Mm loações Geral else. — 


Calxa-Haver 


ne centaterialades Expediente E en s 450,00 
nr ratiticações: Específicas cias — 

DD) = PEmpreéstimos Regulares: ..q.c.cctiso. 617.200,00 
“m) — Empréstimos de Emergência ........ 1.704.120,00 
mA tendimentos: de Farmácia 222 16.950,00 
O SINA tendimentos! MortUários. a, q. sa mis 28.320,00 
pe NPocamento (des Seguro, sa sea e 

e aRetiradade, PFecÚlio Dus gnu dis a 8.027,00 
IRES ATO. EN Caixa co tas PR TA 14.081,00 
Ri Saldo. na- Delegacia dhiscall dm. 968.424,00 


RREO» CIA BANCO sun cnetsA RES AS A ogia Pu 35.331,00 
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2.992.903,00 


2.992.903,00 
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MOVIMENTO FINANCEIRO 


No que se refere ao movimento financeiro, a Universi- 
dade foi obrigada a reduzir tôdas as suas despesas, a fim 
de atender ao “Plano de Economia” recomendado pelo Go- 
vêrno Federal. 

Com uma receita prevista de Cr$ 1.540.448.272,00, con- 
forme orçamento interno aprovado pelo Conselho de Cura- 
dores em 30-12-60, na qual está incluída a dotação proveni- 
ente do Orçamento geral da União, — Lei n.º 3.834, de 10-12-60 
— D.O. 17-12-60 —, no valor de Cr$ 1.531.948.272,00, somente 
foi recebida a quantia de Cr$ 1.289.408.857,00, oferecendo 
uma diferença para menos de Cr$ 242 .539.415,00, o que jus- 
tifica plenamente as medidas levadas a efeito, no decorrer 
do exercício, no sentido de redução de despesa, como ocorreu. 

Em consequência de uma menor arrecadação, a despesa 
prevista para o exercício, no total de Cr$ 1.540.448.272,00, 
foi realizada no total de Cr$ 1.273.047.213,20, verificando-se 
uma redução de Cr$ 267.401.058,80. 


Na receita observa-se ainda o movimento das seguintes 
verbas: 


Renda Ordinária ...... 3.383.098,00 
Rendas Diversas Eva 2.190.938,90 
Renda Patrimônial .... 1.926.145,90 


tôdas incorporadas ao Orçamento. 


Na despesa, foram classificadas, como segue: 


Pessoa MM O eo caio RE 927.848.257,80 
MaterialiNERE.. der rico o AME 82.469.020,00 
Servicostde Dercelrosm a 31.442.617,80 
Encare osMDIMersos dass E tas 61.616.397,80 
Auxilios essubvencoes nam 15.268.154,30 
Obras (publicas res ea 182.727 .969,60 
Equipamentos e Instalações ....  155.904.316,20 
Desapropriação e aquisição de 

iInBVEis o a ra RD 14.000.000,00 
DotacoesSESpeciicasm 205. 770.479,10 
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A despesa com Convênios, foi registrada da seguinte 
maneira: 


COSUPI 

Est uLqRdeRGedlosia nm as. 24.155.187,00 
Escolasde Eencenharias ms... DE AOS 
RoSTILUutos de Quimical ee: 83.211,60 
Campanha de Formação de Geó- 

PEER o o a, 34.409.879,90 
Mornvemo Kelloso ll iss. 4.802.500,00 
Conselho Nacional de Pesquisas .. 261.096,60 


No exercício de 1961, foram feitas as seguintes inversões 
patrimoniais: 


BENS MÓVEIS 


Acêrvo Bibliográfico, 
Obras de Arte e Co- 
leções, Móveis, Uten- 
sílios, Máquinas, Apa- 
relhamento Técnico e 
Científico e Veículos 74.7711.934,40 


BENS IMÓVEIS 


Construção,  amplia- 
ção e aquisição, re- 
formas em Bens Mó- 
RREO O og DR 909.617.614,50 


Prosseguimento das 
obras da Cidade Uni- 
MOTSADIA ds qo cpa, 272.742.840,30 328.360.454,80 


EO ves RR 403.132.389,20 


O Patrimônio Universitário, que 1960 era de Cr$ ...... 
1.108.315.825,70 elevou-se em 1961 para Cr$ 1.512.008.119,20. 
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A Tesouraria, movimentou no exercício, o total de Cr$ 
2.143.002.526,30, havendo um saldo em Caixa de Cr$ ..... 
Roo os 008 


O valor de Cr$ 420.681.048,00, constante do Orça- 
mento interno, como crédito suplementar para a verba 
Pessoal, não foi transferido para a Universidade, tendo a 
respectiva despesa corrido pelo Ministério da Fazenda. 


MATRÍCULAS 


Atingiu o total de 3.862, o número de alunos matricula- 
dos. nos diferentes cursos de formação, assim discriminados: 


Faculdade de' Direito 808 
Faculdade de Medicina ... 0a 260 
Faculdade de Filosofia de Pernambuco 526 
Escola de Belas Artes ... Ma 439 
Faculdade de Ciências Econômicas ... 360 
Faculdade de Filosofia do Recife .... 326 
Escola de: Engenharia. ., a 291 
Faculdade de Odontologia .......... 167 
Faculdade de Arquitetura Naa 114 
Escola de; Enfermagem 38 


SECÇÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 


Durante o ano foram registrados os diplomas de cursos 
de formação, constantes da relação infra: 


DIreILO E corre E O RR E RO os ca ec EE 167 
Medicina EP os do 91 
Encsenhariavic ca ro EE 42 
Odontologia ERR E 60 
Farmácia ARES APR a ei A O 8 
Enfermagem Obstétrica ............ Za 
ATQUILELULad Ra a are o o 4 
Engenharia QUinicadE o, DRRE h) 
Quimica JIindustrialm es DEE o) 
ProtessoLaqenpesenhom su + 
CiênciastEconomicas Eae 16 
Ciências “Contabeistdm ra a 6 
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Administração e Finanças 
Filosofia: Bacharelado 
Ii cencia Urano a 


CONCLUINTES 


.... 


O total de concluintes em número de 714, distribuiu-se 
da seguinte maneira: 


Fac. 


Fac. 


Esc. 


Esc. 


Fac. 


Fac. 


Fac. 


Fac. 


Esc. 


Esc. 


CERBPHRSILO ND era 


de Medicina: 


Curso Médico ...... 
Enf. Obstétrica ..... 
ENPIVEICIOL ISLAS 


de Engenharia: 


ERAS CIVIS DS .. 


Eng.º Mecânica 


Eng.º Eletricista Eua 


Eng.º de Minas 
Belas Artes: 


Eror. Desenho ..... 
RP TULE PrgaD ss io 
SCENE E qr 
ERELU LON BRR 


CER CON Olga 


de Ciências Econômicas: 
Ciênc. Econômicas .. 


Ciênc. Contábeis 


CERA Cia 
desALquitetilras MM. 


de EnicEInavenmi a 


de Química: 


Eng. Quimica” “rs, 


Quím. Industrial 
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dao 16) 16, 6 


do Dose + 


E? 


34 


ET 
61 


18 


So 


Fac. Filosofia do Recife: 


Bacharelado 7... 47 
DOCEntiatirrar e Jo 80 


Fac. Filosofia de Pernambuco: 


Bacnarelado sa. 106 
Iicenciatiura PE 166 272 


BOLETIM DE INFORMAÇÕES 


No decorrer do ano foi possível melhorar o aspecto ma- 
terial do Boletim Informativo, assim também a sua organi- 
zação como órgão divulgador das atividades universitárias. 


IMPRENSA UNIVERSITÁRIA 


Éste departamento desenvolveu atividade crescente pre- 
parando o material de expediente de tôda a Universidade, 
imprimindo jornais e revistas dos diretórios acadêmicos; 
periódicos das escolas, faculdades e institutos, teses para 
concursos de livre-docência e de cátedra, assim como livros 
e outros tipos de publicações, como se verifica nesta relação. 


Periódicos — 
Instituto de Geologia — Arquivos. 
Faculdade de Medicina — Boletim Informativo. 
Faculdade de Farmácia — Anais. 


Instituto de Física e Matemática — Boletim Informativo. 
Faculdade de Odontologia — Anais. 


Escola de Belas Artes — Revista. 

Reitoria da Universidade — Boletim. 

Faculdade de Medicina — Anais. 

Instituto de Geologia — Boletim. 

Faculdade de Direito — Revista Acadêmica. 
Faculdade de Filosofia de Pernambuco — Cadernos. 
Faculdade de Filosofia do Recife — Anuário. 


JOTNLAIS estildanbisa 


D.A. da Faculdade de Direito — Jornal LEX. 
D.A. da Faculdade de Filosofia de Pernambuco — Re- 
vista DOXA. v 
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D.A. da Escola de Engenharia — Revista Acadêmica 
de Engenharia. 

Diretório Central dos Estudantes — Revista D.C.E. 

Diretório Central da Faculdade de Filosofia do Recife 
— Jornal FAFIR. 

Diretório Central da Escola de Belas Artes — Jornal 
ESTETA. 


Publicações diversas — 


Gilberto Freyre — Sugestões em Torno do Museu de 
Antropologia no Inst. Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais. 

Ferreyra dos Santos — Segundo Simposium de Far- 
macognosia. 

Prof. João Alfredo — Relatório de 1960. 

Amaury Coutinho — Discurso de Posse. 

Fernando Pio — Segundo Exposição de Arte Sacra. 

Francisco Bandeira de Melo — A Máquina de Orfeu. 

Gilberto Freyre — Sugestões de um Novo Contacto com 

Universidades Européias. 


Fernando Pio — História Sentimental da Igrejinha de 
N. S.º da Boa Viagem. 

Eng.º Joaquim Cardoso — Discurso. 

Nilzardo Carneiro Leão — Perigo de Vida na Lesão 
Corporal. Sua Compreensão. 

Nelson Chaves — A Ação do Esfórço Muscular. 

Marcionilo Lins — Relatório. 

Luiz Tavares — Relatório. 

Arnaldo Marques — Caderno de Observação Clínica. 

Soriano Neto — Um Aspecto da Minha Vida. 

Ferreyra dos Santos — Experimentos Farmacodiná- 
micos. 

Orlando Parahym -—- Endemias Brasileiras. 
Teses — 

Amadeu Tibúrcio — O Método de Key-Charley na Res- 
secção — Artrodese do Joelho. 

Fernando Menezes — Teoria da Conservação e Restau- 
ração da Pintura. 

Naíde Teodósio — Contribuição Experimental ao Estu- 


do Fisiológico da Hipoglicemia. 
Arnaldo Caldas — O Emprêgo do Timol em Clínica En- 


dodôntica. 
George da Mota Passos — Processos Carióticos Mico- 


ticos: Técnica de Defesa. 
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Fernando Barreto — Considerações sôbre a Técnica da 
Pintura no Brasil. 


Pelágio Silveira — A Janela Oblíqua no Direito Brasi- 
leiro. 


Sulamitha Borges — Contribuição ao Estudo do Flaxe- 
dil na Sírtese dos Compostos Fosforados Ricos em Energia. 


Ministério da Saúde — 


Jornal O Momento. 


Valor dos serviços efetuados pela Imprensa Universitá- 
ria no ano de 1961, e distribuídos pelas seguintes Unidades 
da Universidade: 


Cr$ 
Reitoria seas ido om do Sader e VR 1.248.654,80 
Escola de Belas Artes .,...... 326.341,20 
Fac. de Ciências Econômicas ... 138.110,10 
Face dedDireito 758.336,20 
Escola de Engenharia ........ 211.509,40 
Fac. de Filosofia de Pernambuco 367.301,40 
Fac. de Filosofia do Recife... 151.122,90 
PRacrdenMedicinam ea 2 AVI: UZTo 
EscolandesQuimicani 137.519,30 
Fac de Qdontolosian 238. 191,90 
Fac. derrarmaciaa ca. 398.310,30 
Inst ge FAntiDiOLIcOS 41.533,90 
InstiideRMIicolO BIA DRE as: 120.902,80 
Curso de Geolosiaa au 238 . 904,00 
Inst. de Biologia Marítima .... 10.876,20 
Biblioteca Cena. 106.057,20 
Oficina Eletro-Mecânica ........ 7.019,40 
Escritório TecnicodFr aa 36.311,20 
Fac des ATQUILeDULa e 61.970,80 
Diversos eso are DO RR o 1.814.097,80 
Total, Ra es a 8.821.698,30 
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SECÇÃO DE PATRIMÔNIO — REGISTRO DE BENS MÓVEIS 


Apresentamos o resultado dos trabalhos realizados pela 
Secção de Patrimônio, que não pôde concluir o registro de 
todos os bens móveis existentes nas Unidades Universitárias, 
em virtude do volume do serviço e do critério adotado na 
especificação do material em todos os seus detalhes, a fim 
de melhor identificá-los. 


O serviço está organizado de maneira simples, a fim 
de facilitar as informações que forem solicitadas pelos res- 
ponsáveis dos diversos setôres da Universidade. 


O trabalho está organizado do seguinte modo: 


1.º — Um livro de fôlha sôlta para cada unidade, re- 
gistrando-se o material separadamente por departamento 
ou cadeira. 


2.º: — Um, fichário de cada departamento ou cadeira, 
por onde se pode informar a quantidade, o tipo e o valor 
unitário e total de cada espécie de material. 

3.º — Cada cadeira ou departamento inicia o seu fichá- 
rio com uma “Conta Corrente”, de maneira a ser possível 
conhecer o valor total do material existente na data da 
informação. 


4.º — Uma pasta colecionadora para cada unidade, onde 
são arquivados os documentos comprovantes do recebimento 
do material (inventário inicial e 3as. vias de faturas com 
a declaração do recebimento do material). 

O quadro infra é a denominação dêsse trabalho: 
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versidade fora da sua área intrínseca e a funcionar como 
elemento eficiente na, vinculação e na promoção da Uni- 
versidade, dentro da comunidade a que serve, atuará por 
meios diretos e através de amplas relações com instituições 
outras, demonstrando o que é a Universidade, qual a sua 
importância para a comunidade e qual a sua expressão 
como organismo empenhado no esfôrço de soerguimento 
regional, pela educação do povo. Éste contacto com o meio 
extrauniversitário terá também a vantagem de permitir 
mostrar como é empregado o dinheiro destinado à manu- 
tenção da Universidade, tanto no setor de obras, como nas 
atividades referentes à formação profissional, à pesquisa 
científica, as artes, à cultura. 


Realmente, convém insistir na importância dessa for- 
ma de participação dinâmica da Universidade no processo 
do desenvolvimento regional em que nos empenhamos, par- 
ticipação que, transpondo os setores tradicionalmente uni- 
versitários, desdobra-se em atividades que, dentro das con- 
dições sócio-econômicas e culturais que nos são peculiares, 
convertem-se em imperiosa exigência. São atividades — que 
também se constituem num dos objetivos da Universidade — 
visando, através dos meios de divulgação ao nosso alcance, 
colaborar com a educação do povo, a difusão da cultura, a 
propagação do esclarecimento público. 


As universidades modernas têm enfatizado com razão 
esta forma de desdobramento de suas funções, modo de aber- 
tura e de vinculação, de inserção na comunidade. Desejam- 
-na como uma tendência profundamente democrática porque 
visa realizar a integração dinâmica do povo na Universidade, 
integração que signifique participação real, colaboração. 


Um Centro de Estudos Internacionais, será outra cria- 
ção de grande porte, destinada a estimular e promover 
estudos culturais, sociais, políticos e econômicos, relacio- 
nados com as chamadas áreas subdesenvolvidas da Améri- 
ca Latina, da África e da Ásia. 


Éste centro funcionará em entendimento com o Insti- 
tuto Brasileiro de Estudos Afro-Asiáticos, cooperando com 
o esfôrço de integração do país dentro daquelas áreas. 


Inclue-se na programação prevista, a instalação do Di- 
retório Central de Estudantes, em sede que permita aco- 
modação apropriada das secções culturais, recreativas e 
assistenciais em que se desdobram as suas atividades. 


Esforços serão mantidos pora a ampliação de convê- 
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nios que permitam desdobrar as atividades de certos seto- 
res e especialmente, em relação com a possibilidade de ofe- 
recer oportunidades a maior número de bolsistas para es- 
tudos de aperfeiçoamento. 


Em referência ao aspecto material, serão prosseguidos 
os trabalhos de construção do Hospital das Clínicas, da Fa- 
culdade de Filosofia, da Escola de Engenharia, do Instituto 
de Física e Matemática e do Departamento de Tecnologia 
da Escola Superior de Química. 


Deverão ser iniciadas as estruturas em concreto arma- 
do, da Faculdade de Odontologia, do Colégio de Aplicação 
e do Ginásio de Esportes, que será coberto. 


A Faculdade de Arquitetura será ampliada com novas 
salas de aulas que estão sendo projetadas, e a Faculdade 
de Odontologia será beneficiada com salas e gabinetes onde 
serão instaladas cinco cadeiras que ainda não dispõem de 
acomodações, além da sua biblioteca já bastante vultosa. 
A realização de outras melhorias estão sendo estudadas pelo 
Escritório Técnico da Universidade, para esta mesma Fa- 
culdade. 


A Faculdade de Direito, sofrerá uma grande remode- 
lação, representada pelo aproveitamento de todo o seu porão, 
de acôrdo com o projeto estudado no Escritório Técnico e 
aprovado pela Congregação. As modificações projetadas ofe- 
recerão aos professôres, o ambiente necessário à reestrutu- 
ração do ensino do Direito, em organização pelo grupo de 
trabalho criado para êsse fim. Tais modificações darão lugar 
a criação de ambientes necessários ao início do ensino prá- 
tico do Direito e da pesquisa. 


Dois apartamentos residenciais compreendidos no cor- 
po do Instituto de Biologia Marítima e Oceanografia, serão 
transformados em laboratórios, necessários ao desenvolvi- 
mento das atividades científicas do Instituto. 


A Faculdade de Farmácia, funcionando atualmente em 
quatro prédios localizados em pontos diferentes da cidade, 
deverá ter a sua construção iniciada, em acôrdo com pro- 
jeto em que se atendendo a tôdas as necessidades da Facul- 
dade, a construção será a mais simples e mais barata pos- 
sível. 


Na época apropriada será reiniciada o plantio de árvo- 
res no “campus” da Universidade, iniciado na estação chu- 
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vosa passada, quando foram plantadas cêrca de mil e qui- 
nhentos exemplares ao longo da pavimentação. 


A Escola Superior de Química, será ampliada com duas 
novas salas, já iniciadas, para aulas teóricas. Com êste 
acréscimo desaparecerão as dificuldades decorrentes da exis- 
tência de apenas duas salas, para atender aos dois cursos que 
dela fazem parte. 


No Hospital Pedro II, onde funcionam as cadeiras de 
clínica da Faculdade de Medicina, será inaugurado o novo 
conjunto destinado à la. Cadeira de Clínica Médica, que teve 
de ser construído a fim de dispor de laboratórios que serão 
providos com material doado pelo Kellog Foundation. 


A Cadeira de Anatomia Patológica, será ampliada com 
nova área coberta indispensável à expansão das suas secções 
modelarmente organizadas. 


A Clínica Dermatológica, deverá ampliar-se com aco- 
modações novas, que segundo o seu titular, transformarão 
essa Clínica na melhor instalada em tôda a América do Sul. 


As instalações da Cadeira de Medicina Tropical, tam- 
bém deverão receber adaptações que corrigirão as deficiên- 
cias ainda perdurantes e que entravam o ensino nela mi- 
nistrado. 


REATOR ATÔMICO 


Está em andamento na Câmara Federal, um projeto de 
lei que autoriza o Poder Executivo, a abrir pelo Ministério de 
Minas e Energia, o crédito especial de quinhentos milhões de 
cruzeiros, a ser renovado por mais dois anos, destinado à ins- 
talação de um reator de potência nesta Universidade. 

O deputado Souto Maior, apresentando o Projeto de Lei, 
publicado no Diário Oficial de 23 de junho, para dar os meios 
financeiros necessários à instalação do reator de potência, 
ressaltou a posição do Recife, como “o maior centro universi- 
tário da região, o que constitue fato de vital importância 
para o treinamento dos técnicos e formação de grupos para os 
reatores” e também referiu que “o Recife, já possui curso 
teórico e um laboratório para medidas básicas de treinamen- 
to, dirigidos pelos professôres Carlo Borghi e Luiz Freire, além 
do funcionamento em cogitação, na Escola de Engenharia, de 
uma secção nuclear”. 

Ésse projeto de lei, na Comissão de Educação e Cultura 
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da Câmara Federal, obteve parecer favorável do deputado 
Aderbal Jurema, e foi unânimemente aprovado. 

Um reator piloto deverá preceder o reator de potência 
a fim de servir para campo de treinamento de pessoal espe- 
cializado, pesquisas no campo da energia nuclear e produção 
de radioisótopos, criando-se assim um centro de estudos em 
energia nuclear e suas aplicações. Com esta realização a Uni- 
versidade do Recife, estará apta para atender vasto setor em 
que os isótopos encontram indicação podendo passar a coo- 
perar com as instituições nordestinas que ainda não podem 
dispor de um elemento da mais alta valia em tantas apli- 
cações. 


A Lei n.º 4.024, que fixa as Diretrizes e Bases da Edu- 
cação Nacional, publicada no Diário Oficial de 27 de de- 
zembro, abrindo novas perspectivas ao problema da educa- 
ção dos brasileiros, veio ensejar a oportunidade da concre- 
tização de normas atualizadas para a orientação da Uni- 
versidade, criando tarefas da maior importância, a serem 
criteriosamente enfrentadas. 

Como parte destas tarefas e já em estudo pela Comis- 
são de Reforma Universitária, que designamos, se inclue a 
organização de novo Estatuto da Universidade do Recife, 
cujo projeto será em breve submetido ao Conselho Univer- 
sitário e o Regimento Geral da Universidade. 

Cada escola, faculdade e instituto deverá organizar o 
seu Regimento Interno, de modo a apresentá-lo atualizado 
e adaptado àquela Lei, para aprovação pelo Conselho Uni- 
versitário. 


Através de portaria será criada uma comissão de pro- 
fessóres especializados em assuntos pedagógicos, particular- 
mente relacionados com o ensino colegial, a-fim-de plane- 
jar o funcionamento em 1963, do Colégio Universitário, em 
acôrdo com o artigo 74 da Lei n.º 4.024. 
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“LEI Nº 4.024 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 


DIRETRIZES E BASES 


LEI N.º 4.024 — DE DEZEMBRO DE 1961 
Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
O Presidente da República: 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 


TITUEQEI 
DOS FINS DA EDUCAÇÃO 


Art. 1.º A educação nacional, inspirada nos princípios de liber- 
dade e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim: 


a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do 
cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a 
comunidade; 

b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; 

c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade in- 
ternacional; 

d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 

participação na obra do bem comum: 

7 e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos 
recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as pos- 
sibilidades e vencer as dificuldades do meio; 

f) a preservação e expansão do patrimônio cultural. 

g) a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 
convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer pre- 
conceitos de classe ou de raça. 


FITULOs II 
DO DIREITO A EDUCAÇÃO 
Art. 2.º A educação é direito de todos e será dada no lar e na 


Parágrafo único. À família cabe escolher o gênero de educação 
que deve dar a seus filhos. 


Art. 3.º O direito à educação é assegurado: 
I) pela obrigação do poder público e pela liberdade de inicia- 


tiva particular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma 
da lei em vigor; 
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II) pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensá- 
veis para que a família e, na falta desta, os demais membros da 
sociedade se desobriguem dos encargos da educação, quando pro- 
vada a insuficiência de meios, de modo que sejam asseguradas iguais 
oportunidades a todos. 


TITULO 
DA LIBERDADE DO ENSINO 


Art. 4.º E' assegurado a todos, na forma da lei, o direito de 
transmitir seus conhecimentos. 


Art. 5.º São assegurados aos estabelecimentos de ensino públicos 
e particulares legalmente autorizados, adequada representação nos 
conselhos estaduais de educação, e o reconhecimento, para todos os 
fins, dos estudos nêles realizados. 


TETULODEY 
DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO 


Art. 6.º O Ministério da Educação e Cultura exercerá as atri- 
buições do Poder Público Federal em matéria de educação. 
Parágrafo único. O ensino militar será regulado por lei especial. 


Art. 7.º Ao Ministério da Educação e Cultura incumbe velar 
pela observância das leis do ensino e pelo cumprimento das decisões 
do Conselho Federal de Educação. 


Art. 8.º O Conselho Federal de Educação será constituido por 
vinte e quatro membros nomeados pelo Presidente da República, por 
seis anos, dentre pessoas de notável saber e experiência, em matéria 
de educação. 


S 1.º Na escolha dos membros do Conselho, o Presidente da Re- 
pública levará em consideração a necessidade de nêles serem devi- 
damente representadas as diversas regiões do País, os diversos graus 
do ensino e o magistério oficial e particular. 

S 2.º De dois em dois anos, cessará o mandato de um têrço dos 
membros do Conselho, permitida a recondução por uma só vez. Ao 
ser constituido o Conselho, um têrço de seus membros terá mandato, 
apenas, de dois anos, e um têrço de quatro anos. 

$ 3.º Em caso de vaga, a nomeação do substituto será para com- 
pletar o prazo de mandato do substituído. 

$ 4º O Conselho Federal de Educação será dividido em câmaras 
para deliberar sôbre assuntos pertinentes ao ensino primário, médio 
e superior, e se reunirá em sessão plena para decidir sôbre matéria 
de caráter geral. 

$ 5.º As funções de conselheiro são consideradas de relevante 
interêsse nacional, e o seu exercício tem prioridade sôbre o de quais- 
quer cargos públicos de que sejam titulares ou conselheiros. Éstes 
terão direito a transporte, quando convocados, e às diárias ou Jje- 
ton de presença a serem fixadas pelo Ministro da Educação e Cul- 
tura, durante o período das reuniões. 
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Art. 9.º Ao Conselho Federal de Educação, além de outras atri- 
buições conferidas por lei, compete: 


a) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isola- 
dos de ensino superior, federais e particulares; 

b) decidir sôbre o reconhecimento das universidades, median- 
te a aprovação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, depois de um prazo de funcionamento regular 
de, no mínimo, dois anos; 

c) pronunciar-se sôbre os relatórios anuais dos institutos re- 
feridos nas alíneas anteriores; 


d) opinar sôbre a incorporação de escolas ao sistema federal de 
ensino, após verificação da existência de recursos orçamentários; 

e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino 
médio (artigo 35, $ 1.º) e estabelecer a duração e o currículo míni- 
mo dos cursos de ensino superior, conforme o disposto no art. 70; 

f) VETADO 

£g) promover sindicâncias, por meio de comissões especiais, em 
quaisquer estabelecimentos de ensino, sempre que julgar convenien- 
te, tendo em vista o fiel cumprimento desta lei; 

h) elaborar seu regimento a ser aprovado pelo Presidente da 
República. 


i) conhecer dos recursos interpostos pelos candidatos ao magis- 
tério federal e decidir sôbre êles; 

)) sugerir medidas para organização e funcionamento do siste- 
ma federal de ensino; 

D promover e divulgar estudos sôbre os sistemas estaduais de 
ensino; 

m) adotar ou propor modificações e medidas que visem à expan- 
são e ao aperfeiçoamento do ensino; 

n) estimular a assistência social escolar; 

o) emitir pareceres sôbre assuntos e questões de natureza pe- 
dagógica e educativa que lhe sejam submetidos pelo Presidente da 
República ou pelo Ministro da Educação e Cultura; 

p) manter intercâmbio com os conselhos estaduais de educação; 

q) analisar anualmente as estatísticas do ensino e os dados com- 
plementares. 


$ 1.º Dependem de homologação do Ministro da Educação e 
Cultura os atos compreendidos nas letras a, b, d, e, f, h e à); 


$ 2.º A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos esta- 
duais isolados de ensino superior caberão aos conselhos estaduais 
de educação na forma da lei estadual respectiva. 


Art. 10. Os Conselhos Estaduais de Educação organizados pelas 
leis estaduais, que se constituírem com membros nomeados pela au- 
toridade competente, incluindo representantes dos diversos graus de 
ensino e do magistério oficial e particular, de notório saber e expe- 
riência, em matéria de educação, exercerão as atribuições que esta 
lei lhes consigna. 


CEU V 
DOS SISTEMAS DE ENSINO 


Art. 11. A União, os Estados e o Distrito Federal, organizarão os 
seus sistemas de ensino, com observância da presente lei. 


B. Inf. Univ. Recife, 7: 47-80, fevereiro 1962 51 


Art. 12. Os sistemas de ensino atenderão à variedade dos cur- 
sos, à flexibilidade dos currículos e à articulação dos diversos graus 
e ramos. 


Art. 13. A União organizará o ensino público dos territórios e 
estenderá a ação federal supletiva a todo o país, nos estritos limi- 
tes das deficiências locais. 


Art. 14. E' da competência da União reconhecer e inspecionar 
os estabelecimentos particulares de ensino superior. 


Art. 15. Aos Estados que, durante 5 anos, mantiverem univer- 
sidade própria com funcionamento regular, serão conferidas as atri- 
buições a que se refere a letra b) do art. 9.º, tanto quanto aos esta- 
belecimentos por êles mantidos, como quanto aos que posteriormente 
sejam criados. 


Art. 16. E' da competência dos Estados e do Distrito Federal 
autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino primário 
e médio não pertencentes à União, bem como reconhecê-los e ins- 
pecioná-los. 


S 1.º São condições para o reconhecimento: 


a) idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo docente; 

b) instalações satisfatórias; 

c) escrituração escolar e arquivo que assegurem a verificação 
da identidade de cada aluno, e da regularidade e autenticidade de 
sua vida escolar; 

d) garantia de remuneração condigna aos professóres; 

e) observância dos demais preceitos desta lei. 

2 29 VELADO 
$ 3.º As normas para observância dêste artigo e parágrafos se- 
rão fixadas pelo Conselho Estadual de Educacão. 


e) 


Art. 17. A instituição e o reconhecimento de escolas de grau mé- 
dio pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Territórios, serão 
comunicados ao Ministério da Educação e Cultura para fins de re- 
gistro e validade dos certificados ou diploma que expedirem. 


Art. 18. Nos estabelecimentos oficiais de ensino médio e supe- 
rior, será recusada a matrícula ao aluno reprovado mais de uma vez 
em qualquer série ou conjunto de disciplinas. 


Art; * 197 "Não havera distinção del direitos Tm a VETADO 
Ed é entre os estudos realizados em estabelecimentos oficiais e os 
realizados em estabelecimentos particulares reconhecidos. 


Art. 20. Na organização do ensino primário e médio, a lei fede- 
ral ou estadual atendera: 


a) à variedade de métodos de ensino e formas de atividade esco- 
lar, tendo-se em vista as peculiaridades da região e de grupos sociais; 

b) ao estímulo de experiências pedagógicas com o fim de aper- 
feicoar os processos educativos. 
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Art. 21. O ensino, em todos os graus, pode ser ministrado em 

escolas públicas, mantidas por fundações cujo patrimônio e dotações 
sejam provenientes do Poder Público, ficando o pessoal que nelas 
servir sujeito, exclusivamente, às leis trabalhistas. 
8 1.º Estas escolas, quando de ensino médio ou superior, podem 
cobrar anuidades, ficando sempre sujeitas a prestação de contas, pe- 
rante o Tribunal de Contas, e a aplicação, em melhoramentos esco- 
lares, de qualquer saldo verificado em seu balanço anual. 

$ 2.º Em caso de extinção da fundação, o seu patrimônio rever- 
terá ao Estado. 

8 3.º Lei especial fixará as normas da contribuição destas fun- 
dações, organização de seus conselhos diretores e demais condições 
a que ficam sujeitas. 


Art. 22. Será obrigatória a prática da educação física nos cur- 
sos primário e médio, até a idade de 18 anos. 


FELULÓOCVI 
DA EDUCAÇÃO DE GRAU PRIMÁRIO 
Capítulo I 
Da educação pré-primária 


Art. 23. A educação pré-primária destina-se aos menores até sete 
anos, e será ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância. 


Art. 24. As emprêsas que tenham a seu serviço mães de menores 
de sete anos serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa 
própria ou em cooperação com os podêres públicos, instituições de 
educação pré-primária. 


Capítulo II 
Do ensino primário 


Art. 25. O ensino primário tem por fim o desenvolvimento do 
raciocínio e das atividades de expressão da criança, e a sua integra- 
ção no meio físico e social. 


Art. 26. O ensino primário será ministrado, no mínimo, em qua- 
tro séries anuais. 


Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua 
duração até seis anos, ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos 
do aluno e iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao 
sexo e à idade. 


Art. 27. O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos 
e só será ministrado na língua nacional. Para os que o iniciarem 
depois dessa idade poderão ser formadas classes especiais ou cursos 
supletivos correspondentes ao seu nível de desenvolvimento. 


Art. 28. A administração do ensino nos Estados, Distrito Federal 
e Territórios promoverá: 
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a) o levantamento anual do registro das crianças em idade escolar; 
b) o incentivo e a fiscalização da frequência às aulas. 


Art. 29. Cada município fará, anualmente, a chamada da popu- 
lação escolar de sete anos de idade, para matrícula na escola 
primária. 


Art. 20, Não poderá exercer função pública, nem ocupar em- 
prêgo em sociedade de economia mista ou emprêsa concessionária 
de serviço público o pai de família ou responsável por criança em 
idade escolar sem fazer prova de matrícula desta, em estabelecimen- 
to de ensino, ou de que lhe está sendo ministrada educação no lar. 


Parágrafo único. Constituem casos de isenção, além de outros 
previstos em lei: 


a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável; 
b) insuficiência de escolas; 

c) matrícula encerrada; 

d) doença ou anomalia grave da criança. 


Art. 31. As emprêsas industriais, comerciais e agrícolas, em que 
trabalhem mais de 100 pessoas, são obrigadas a manter ensino pri- 
mário gratuito para os seus servidores e os filhos dêsses. 

$ 1.º Quando os trabalhadores não residirem próximo ao local de 
sua atividade, esta obrigação poderá ser substituida por instituição 
de bôlsas, na forma que a lei estadual estabelecer. 

8 2.º Compete à administração do ensino local, com recurso para 
o Conselho Estadual de Educação zelar pela obediência ao disposto 
neste artigo. 


Art. 32. Os proprietários rurais que não puderem manter esco- 
las primárias para as crianças residentes em suas glebas deverão 
facilitar-lhes a frequência às escolas mais próximas, ou propiciar a 
instalação e funcionamento de escolas públicas em suas propriedades. 


TITULO “NI 
DA EDUCAÇÃO DE GRAU MÉDIO 
CAPÍTULO 1 
Do ensino médio 


Art. 33. A educação de grau médio, em prosseguimento à mi- 
nistrada na escola primária, destina-se à formação do adolescente. 


Art. 34. O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o gina- 
sial e o colegial, e abrangerá, entre outros, os cursos secundários, 
técnicos e de formação de professôres para o ensino primário e pré- 
primário. 


Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, 
obrigatórias e optativas. 

S$ 1.º Ao Conselho Federal de Educação compete indicar, para 
todos os sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, 
cabendo aos conselhos estaduais de educação completar o seu número 
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e relacionar as de caráter optativo que podem ser adotadas, pelos 
estabelecimentos de ensino. 

$ 2.º O Conselho Federal e os conselhos estaduais, ao relacio- 
narem as disciplinas obrigatórias, na forma do parágrafo anterior, 
definirão a amplitude e o desenvolvimento dos seus programas em 
cada ciclo. 

$ 3.º O currículo das duas primeiras séries do 1.º ciclo será co- 
mum a todos os cursos de ensino médio no que se refere às matérias 
obrigatórias. 


Art. 36. O ingresso na primeira série do 1.º ciclo dos cursos de 
ensino médio depende de aprovação em exame de admissão, em que 
fique demonstrada satisfatória educação primária, desde que o edu- 
cando tenha onze anos completos ou venha a alcançar essa idade no 
correr do ano letivo. 


Parágrafo único. VETADO 


Art. 37. Para matrícula na 1.2 série do ciclo colegial, serã exi- 
gida conclusão do ciclo ginasial ou equivalente. 


Art. 38. Na organização do ensino de grau médio serão obser- 
vadas as seguintes normas: 

I) Duração mínima do período escolar; 

a) cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo, não incluido 
o tempo reservado a provas e exames; 

b) vinte e quatro horas semanais de aulas para o ensino de dis- 
ciplinas e práticas educativas. 

II) cumprimento dos programas elaborados tendo-se em vista o 
período de trabalho escolar; 

II) formação moral e cívica do aquando: através de processo 
educativo que a desenvolva. 

IV) atividades complementares de iniciação artística; 

V) instituição da orientação educativa e vocacional em coope- 
- ração com a família; 

VI) frequência obrigatória, só podendo prestar exame final, em 
primeira época, o aluno que houver comparecido, no mínimo, a 75% 
das aulas dadas. 


Art. 39. A apuração do rendimento escolar ficará a cargo dos 
estabelecimentos de ensino, aos quais caberá expedir certificados de 
conclusão de séries e ciclos e diplomas de conclusão de cursos. 

$ 1.º Na avaliação do aproveitamento do aluno preponderarão os 
resultados alcançados, durante o ano letivo, nas atividades escolares, 
asseguradas ao professor, nos exames e provas, liberdade de formu- 
lação de questões e autoridade de julgamento. 

S 2.º Os exames serão prestados perante comissão examinadora, 
formada de professôres do próprio estabelecimento, e, se êste fôr 
particular, sob fiscalização da autoridade competente. 


Art. 40. Respeitadas as disposições desta lei, compete ao Con- 
selho Federal de Educação, e aos conselho estaduais de educação, 
respectivamente, dentro dos seus sistemas de ensino: 


a) organizar a distribuição das disciplinas obrigatórias fixadas 


para cada curso, dando especial relevo ao ensino de português; 
b) permitir aos estabelecimentos de ensino escolher livremente 


B. Inf. Univ. Recife, 7: 47-80, fevereiro 1962 35 


até duas disciplinas optativas para integrarem o currículo de cada 
Curso; 

c) dar aos cursos que funcionarem à noite, a partir das 18 ho- 
ras, estruturação própria, inclusive a fixação do número de dias de 
trabalho escolar efetivo, segundo as peculiaridades de cada curso. 


Art. 41. Será permitida aos educandos a transferência de um 
curso de ensino médio para outro, mediante adaptação, prevista no 
sistema de ensino. 


Art. 42. O Diretor da escola deverá ser educador qualificado. 


Art. 43. Cada estabelecimento de ensino médio disporá em re- 
gimento ou estatutos sôbre a sua organização, a constituição dos 
seus cursos, e o seu regime administrativo, disciplinar e didático. 


Capítulo II 
Do Ensino Secundário 


Art. 44. O ensino secundário admite variedade de currículos, 
segundo as matérias optativas que forem preferidas pelos estabe- 
lecimentos. 


S$ 1.º O ciclo ginasial terá a duração de quatro séries anuais 
e o colegial, de três no mínimo. 

$ 2.º Entre as disciplinas e práticas educativas de caráter opta- 
tivo no 1.º e 2.º ciclos, será incluida uma vocacional, dentro das 
necessidades e possibilidades locais. 


Art. 45. No ciclo ginasial serão ministradas nove disciplinas. 


Parágrafo único. Além das práticas educativas, não poderão 
ser ministradas menos de 5 nem mais de 7 disciplinas em cada sé- 
rie, das quais uma ou duas devem ser optativas e de livre escolha 
do estabelecimento para cada curso. 


Art. 46. Nas duas primeiras séries do ciclo colegial, além das 
práticas educativas serão ensinadas oito disciplinas, das quais uma 
ou duas optativas, de livre escolha pelo estabelecimento, sendo no 
mínimo cinco e no máximo sete em cada série. 


S 1.º A terceira série do ciclo colegial será organizada com cur- 
rículo aspectos linguísticos, históricos e literários. 

$ 2.º À terceira série do ciclo colegial será organizada com cur- 
rículo diversificado, que vise ao preparo dos alunos para os cursos 
superiores e compreenderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis 
disciplinas, podendo ser ministrada em colégios universitários. 


Capítulo III 
Do ensino técnico 


Art. 47. O ensino técnico de grau médio abrange os seguintes 
cursos: 


a) industrial; 
b) agrícola; 
c comercial. 
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Parágrafo único. Os cursos técnicos de nível médio não especifi- 
cados nesta lei serão regulamentados nos diferentes sistemas de ensino. 


Art. 48. Para fins de validade nacional, os diplomas dos cursos 
técnicos de grau médio serão registrados no Ministério da Educa- 
ção e Cultura. 


Art. 49. Os cursos industrial, agrícola e comercial serão minis- 
trados em dois ciclos: o ginasial, com a duração de quatro anos, e o 
colegial, no mínimo de três anos. 


S$ 1.º As duas últimas séries do 1.º ciclo incluirão, além das dis- 
ciplinas específicas de ensino técnico, quatro do curso ginasial se- 
cundário, sendo uma optativa. 

$ 2º O 2.º ciclo incluirá, além das disciplinas específicas do 
ensino técnico, cinco do curso colegial secundário, sendo uma optativa. 

$ 3.º Às disciplinas optativas serão de livre escolha do estabele- 
cimento. 

$ 4.º Nas escolas técnicas e industriais, poderá haver, entre o pri- 
meiro e o segundo ciclos, um curso pré-técnico de um ano, onde 
serão ministradas as cinco disciplinas de curso colegial secundário. 

$ 5.º No caso de instituição do curso pré-técnico, previsto no 
parágrafo anterior, no segundo ciclo industrial poderão ser ministra- 
das apenas as disciplinas específicas do ensino técnico. 


Art. 50. Os estabelecimentos de ensino industrial poderão, além 
dos cursos referidos no artigo anterior, manter cursos de aprendi- 
zagem, básicos ou técnicos, bem como cursos de artesanato e de 
mestria, VETADO. 


Parágrafo único. Será permitido, em estabelecimentos isolados, o 
funcionamento dos cursos referidos neste artigo. 


Art. 51. As emprêsas industriais e comerciais são obrigadas a 
ministrar, em cooperação, aprendizagem de ofícios e técnicas de tra- 
balho aos menores seus empregados, dentro das normas estabeleci- 
das pelos diferentes sistemas de ensino. 


4 1.º Os cursos de aprendizagem industrial e comercial terão de 
uma a três séries anuais de estudos. 

9 2.º Os portadores de carta de ofício ou certificado de conclu- 
são de curso de aprendizagem poderão matricular-se, mediante exa- 
me de habilitação, nos ginásios de ensino técnico, em série adequada 
ao grau de estudos a que hajam atingido no curso referido. 


Capítulo IV 
Da formação do magistério para o ensino primário e médio 
Art. 52. O ensino normal tem por fim a formação de professôres, 
orientadores, supervisores e administradores escolares destinados ao 
ensino primário, e o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos re- 
lativos à educação da infância. 


Art. 53. A formação de docentes para o ensino primário far-se-á: 


a) em escola normal de grau ginasial no mínimo de quatro sé- 
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ries anuais onde além das disciplinas obrigatórias do curso secundá- 
rio ginasial será ministrada preparação pedagógica; 

b) em escola normal de grau colegial, de três séries anuais, no 
mínimo, em prosseguimento ao VETADO grau ginasial. 


Art. 54. As escolas normais de grau ginasial expedirão oc diploma 
de regente de ensino primário e, as de grau colegial, o de professor 
primário. 


Art. 55. Os institutos de educação além dos cursos de grau médio 
referidos no artigo 53, ministrarão cursos de especialização, de admi- 
nistradores escolares e de aperfeiçoamento, abertos aos graduados em 
escolas normais de grau colegial. 


Art. 56. Os sistemas de ensino estabelecerão os limites dentro 
dos quais os regentes poderão exercer o magistério primário. 


Art. 57. A formação de professôres, orientadores e supervisores 
para as escolas rurais primárias poderá ser feita em estabelecimentos 
que lhes preservem a integração no meio. 


Art. 58. VETADO 


Art. 59. A formação de professôres para o ensino médio será 
feita nas faculdades de filosofia, ciências e letras e a de professôres 
de disciplinas específicas de ensino médio técnico em cursos espe- 
ciais de educação técnica. 


Parágrafo único. Nos institutos de educação poderão funcionar 
cursos de formação de professóres para o ensino normal, dentro das 
normas estabelecidas para os cursos “pedagógicos das faculdades de 
filosofia, ciências e letras. 


Art. 60. O provimento efetivo em cargo de professor nos esta- 
belecimentos oficiais de ensino médio será feito por meio de con- 
curso de títulos e provas VETADO. 


Art. 61. O magistério nos estabelecimentos .. VETADO .. de 
ensino médio só poderá ser exercido por professôres registrados no 
órgão competente. 


ETRUDO sy IL 
DA ORIENTAÇÃO EDUCATIVA E DA INSPEÇÃO 


Art. 62. A formação do orientador de educação será feita em 
cursos especiais que atendam as condições do grau do tipo de ensino 
e do meio social a que se destinam. 


Art. 63. Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação 
de orientadores de educaçção do ensino médio, curso especial a que 
terão acesso os licenciados em pedagogia, filosofia, psicologia ou ciên- 
cias sociais, bem como os diplomados em Educação Física pelas Es- 
colas Superiores de Educação Física e os inspetores federais de ensino, 
tedos com estágio mínimo de três anos no magistério. 


Art. 64. Os orientadores de educação do ensino primário serão 


58 B. Inf. Univ. Recife, 7: 47-80, fevereiro 1962 


formados nos institutos de educação em curso especial a que terão 
acesso os diplomados em escolas normais de grau colegial e em ins- 
titutos de educação, com estágio mínimo de três anos no magistério 
primário. 


Art. 65. O inspetor de ensino, escolhido por concurso público de 
ale es provaso META DO ss to o visar asa deve possuir conhe- 
cimentos técnicos e pedagógicos demonstrados de preferência no 
exercício de funções de magistério de auxiliar de administração esco- 
lar ou na direção de estabelecimento de ensino. 


TITULOS 
DA EDUCAÇÃO DE GRAU SUPERIOR 
Capítulo 1 
Do ensino superior 


Art. 66. O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o de- 
senvolvimento das ciências, letras e artes, e a formação de profis- 
sionais de nível universitário. 


Art. 67. O ensino superior será ministrado em estabelecimentos, 
agrupados ou não em universidades, com a cooperação de institutos 
de pesquisa e centros de treinamento profissional. 


Art. 68. Os diplomas expedidos pelas universidades ou pelos 
estabelecimentos isolados de ensino superior oficiais ou reconheci- 
dos serão válidos em todo o território nacional. 


Parágrafo único. Os diplomas que conferem privilégio para o 
exercício de profissões liberais ou para a admissão a cargos públicos, 
ficam sujeitos a registro no Ministério da Educação e Cultura, po- 
dendo a lei exigir a prestação de exames e provas de estágio perante 
os órgãos de fiscalização a disciplina das profissões respectivas. 


Art. 69. Nos estabelecimentos de ensino superior podem ser mi- 
nistrados os seguintes cursos: 


a) de graduação, abertos à matrícula de candidatos que hajam 
concluído o ciclo colegial ou equivalente, e obtido classificação em 
concurso de habilitação; 

b) de pós-graduação, abertos a matrícula de candidatos que 
hajam concluído o curso de graduação e obtido o respectivo diploma; 

c) de especialização, aperfeiçoamento e extensão, ou quaisquer 
outros, a juizo do respectivo instituto de ensino abertos a candidatos 
com o preparo e os requisitos que vierem a ser exigidos. 


Art. 70. O currículo mínimo e a duração dos cursos que habi- 
litem à obtenção de diploma capaz de assegurar privilégios para 
Em exercicio, da profissão liberal ..... cu. VETADO a ea se- 
rão fixados pelo Conselho Federal de Educação. 

Parágrafo único, VETADO 


Art. 71. O programa de cada disciplina, sob forma de plano de 
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ensino, será organizado pelo respectivo professor, e aprovado pela 
congregação do estabelecimento. 


Art. 72. Será observado, em cada estabelecimento de ensino su- 
perior, na forma dos estatutos e regulamentos respectivos, o calen- 
dário escolar, aprovado pela congregação, de modo que o período 
letivo tenha a duração mínima de 180 (cento e oitenta) dias de tra- 
balho escolar efetivo, não incluindo o tempo reservado a provas 


e exames. 


Art. 73. Será obrigatória em cada estabelecimento, a frqúência 
de professôres e alunos, bem como a execução dos programas de 
ensino. 


$ 1.º Será privado do direito de prestar exames o aluno que 
deixar de comparecer a um mínimo de aulas e exercícios previstos 
no regulamento; 


8$ 2º O estabelecimento deverá promover ou qualquer interes- 
sado poderá requerer o afastamento temporário do professor que 
deixar de comparecer, sem justificação, a 25% das aulas e exercícios 
ou não ministrar pelo menos 3/4 do programa da respectiva cadeira; 


$ 3.º A reincidência do professor na falta prevista na alínea 
anterior importará, para os fins legais, em abandono de cargo. 
Art. 74. VETADO 
SEL SEVETADO 
8 2.º VETADO 
2 -9.º VETADO 
$ 4.º VETADO 
5.º VETADO 
$ 6.º VETADO 
S TO VETADO 
ATL AVE TLADO 
I) VETADO 
II) VETADO 
II) VETADO 
IV) VETADO 
VE VELADO 
VI) VETADO 
VII) VETADO 
S 1.º VETADO 
S A MVEÇADO 
$ 3.º VETADO 
$ 4º VETADO 


[2.9] 


Art. 76. Nos estabelecimentos oficiais federais de ensino superior, 
os diretores serão nomeados pelo Presidente da República dentre os 
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professôres catedráticos efetivos em exercícios, eleitos em lista trií- 
plice pela congregação respectiva, em escrutínios secretos, podendo 
os mesmos ser reconduzidos duas vêzes. 


Art. 77. Nenhuma faculdade de filosofia, ciências e letras fun- 
cionará inicialmente com menos de quatro de seus cursos de bacha- 
relado, que abrangerão obrigatóriamente as seções de ... VETADO ... 
ciências e letras. 


Art. 78. O corpo discente terá representação, com direito a voto, 
nos conselhos universitários nas congregações, e nos conselhos depar- 
tamentais das universidades e escolas superiores isoladas, na forma 
dos estatutos das referidas entidades. 


Capítulo II 
Das universidades 


Art. 79. As universidades constituem-se pela reunião, sob admi- 
nistração comum, de cinco ou mais estabelecimentos de ensino su- 
perior VETADO. 


$ 1.º O Conselho Federal de Educação poderá dispensar, a seu 
critério, os requisitos mencionados no artigo acima, na criação de 
universidades rurais e outras de objetivo especializado. 

$ 2.º Além dos estabelecimentos de ensino superior, integram-se 
na universidade institutos de pesquisas e .. VETADO .. de aplicação 
e treinamento profissional. 

$ 3.º A universidade pode instituir colégios universitários des- 
tinados a ministrar o ensino da 3.2 (terceira) série do ciclo colegial. 
Do mesmo modo pode instituir colégios técnicos universitários quan- 
do nela exista curso superior em que sejam desenvolvidos os mesmos 
estudos. Nos concursos de habilitação não se fará qualquer distinção 
entre candidatos que tenham cursado êsses colégios e os que prove- 
nham de outros estabelecimentos de ensino médio. 

S 4. O ensino nas universidades e ministrado nos estabelecimen- 
tos e nos órgãos complementares, podendo o aluno inscrever-se em 
disciplinas lecionadas em cursos diversos se houver compatibilidade 
de horários e não se verificar inconveniente didático a juizo da au- 
toridade escolar. 

S 5.º Ao Conselho Universitário compete estabelecer as condi- 
ções de equivalência entre os estudos feitos nos diferentes cursos. 


Art. 80. As Universidades gozarão de autonomia didática, admi- 
nistrativa, financeira e disciplinar, que será exercida na forma de 
seus estatutos: 


SPSS VETADO 
a) VETADO 
b) VETADO 
8 2º VETADO 
a) VETADO 
b) VETADO . 
c) VETADO 
d) VETADO 
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e) VETADO 
8:30 VETADO 
a) VETADO 
b) VETADO 
c) VETADO 


Art. 81. As universidades .. VETADO .. serão constituídas sob 
a: forma de" autarquias, fundações: doam VETADO 
ELA eo ou associações. A inscrição do ato constitutivo 
no registro civil das pessoas jurídicas será precedido de autorização 
por decreto do govêrno federal ou estadual. 


ALTAS Da 0 Per O e VETADO. .as susto co RR Os 
recursos orçamentários que a União, ......... VETADO FE 
consagrarem à manutenção das respectivas universidades terão a for- 
ma de dotações globais, fazendo-se no orçamento da universidade a 
devida especificação. 


Art. 83. O ensino público superior, tanto nas universidades como 
nos estabelecimentos isolados federais, será gratuito para quantos 
provarem falta ou insuficiência de recursos (Art. 168, II da Cons- 
tituição). 


Art. 84. O Conselho Federal de Educação, após inquérito admi- 
nistrativo, poderá suspender, por tempo determinado, a autonomia 
de qualquer universidade, oficial ou particular, por motivo de in- 
fringência desta lei ou dos próprios estatutos, chamando a si as atri- 
buições do Conselho Universitário e nomeando um reitor pro tempore. 


Capítulo III 
Dos estabelecimentos isolados de ensino superior 


Art. 85. Os estabelecimentos isolados ... VETADO ... serão 
constituidos sob a forma de autarquias, de fundações, ... VETADO ... 
ou associações. 


Art. 86. Os estabelecimentos isolados, constituidos sob a forma 
de fundações, terão um conselho de curadores, com as funções de 
aprovar o orçamento anual, fiscalizar a sua execução e autorizar os 
atos do diretor não previstos no regulamento do estabelecimento. 


Art. 87. A competência do Conselho Universitário em grau de 
recurso será exercida, no caso de estabelecimentos isolados, estaduais 
e municipais pelos conselhos estaduais de educação; e, no caso de 
estabelecimentos federais, ou particulares, pelo Conselho Federal de 
Educação. 

TITULO 
DA EDUCAÇÃO DE EXCEPCIONAIS 


Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que fôr possível, 
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enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 
comunidade. 


Art. 89. Tôda iniciativa privada considerada eficiente pelos con- 
selhos estaduais de educação, e relativa a educação de excepcionais, 
receberá dos podêres públicos tratamento especial mediante bôlsas 
de estudo, empréstimos e subvenções. 


PITULOEXI 


DA ASSISTÊNCIA SOCIAL ESCOLAR 


Art. 90. Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos 
sistemas de ensino, técnica e administrativamente, prover, bem como 
orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assistência social, 
médico-odontológico e de enfermagem aos alunos. 


Art. 91. A assistência social escolar será prestada nas escolas, 
sob a orientação dos respectivos diretores, através de serviços que 
atendam ao tratamento dos casos individuais, à aplicação de técnicas 
de grupo e a organização social da comunidade. 


TÍTULO XII 


DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO 


Art. 92. A União aplicará anualmente, na manutenção e desen- 
volvimento do ensino, 12% (doze por cento), no mínimo de sua re- 
ceita de impostos e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
20% (vinte por cento), no mínimo. 


$ 1.º Com nove décimos dos recursos federais destinados à edu- 
cação, serão constituídos, em parcelas iguais, o Fundo Nacional do 
Ensino Primário, o Fundo Nacional do Ensino Médio e o Fundo Na- 
cional do Ensino Superior. 

8 2º O Conselho Federal de Educação elaborará, para execução 
em prazo determinado, o Plano de Educação referente a cada Fundo. 

$ 3.º Os Estados, o Distrito Federal e os municípios, se deixarem 
de aplicar a percentagem prevista na Constituição Federal para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, não poderão solicitar au- 
xílio da União para êsse fim. 


Art. 93. Os recursos a que se refere o art. 169, da Constituição 
Federal, serão aplicados preferentemente na manutenção e desenvol- 
vimento do sistema público de ensino de acôrdo com os planos esta- 
belecidos pelo Conselho Federal e pelos conselhos estaduais de edu- 
cação, de sorte que se assegurem: 

1. o acesso à escola do maior número possível de educandos; 


2. a melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoamento dos 
serviços de educação; 


3. o desenvolvimento do ensino técnico-científico; 


4. o desenvolvimento das ciências, letras e artes; 
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8 1.º São consideradas despesas com o ensino; 


a) as de manutenção e expansão do ensino; 

b) as de concessão de bôlsas de estudos 

c) as de aperfeiçoamento de professôres, incentivo à pesquisa, 
e realização de congressos e conferências; 

d) as de administração federal, estadual ou municipal de ensino, 
inclusive as que se relacionem com atividades extra-escolares. 


$ 2.º Não são consideradas despesas com o ensino: 


a) as de assistência social e hospitalar, mesmo quando ligadas 
ao ensino; 

b) as realizadas por conta das verbas previstas nos arts. 199, da 
Constituição Federal e 29, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

c) os auxílios e subvenções para fins de assistência e cultural 
(Lei número 1.493 de 13-12-1951). 


Art. 94 A União proporcionará recursos a educandos que de- 
monstrem necessidade e aptidão para estudos, sob duas modalidades: 


a) bhbôlsas gratuitas para custeio total ou parcial dos estudos; 
b) financiamento para reembôlso dentro de prazo variável, nun- 
ca superior a quinze anos. 


$ 1.º Os recursos a serem concedidos, sob a forma de bôlsa de 
estudos, poderão ser aplicados em estabelecimentos de ensino reco- 
nhecido, escolhido pelo candidato ou seu representante legal. 

$ 2.º O Conselho Federal de Educação determinará os quanti- 
tativos globais das bôlsas de estudos e financiamento para os diversos 
graus de ensino, que atribuira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Territórios. 

$ 3.º Os conselhos estaduais de educação, tendo em vista êsses 
recursos e os estaduais. 


a) fixarão o número e os valores das bôlsas, de acôrdo com o 
custo médio do ensino nos municípios e com o grau de escassez de 
ensino oficial em relação à população em idade escolar; 

b) organizarão as provas de capacidade a serem prestadas pelos 
candidatos, sob condições de autenticidade e imparcialidade que as- 
segurem oportunidades iguais para todos; 

c) estabelecerão as condições de renovação anual das bôlsas, 
de acôrdo com o aproveitamento escolar demonstrado pelos bolsistas. 


$ 4.º Somente serão concedidas bôlsas a alunos de curso primá- 
rio quando, por falta de vagas, não puderem ser matriculados em 
estabelecimentos oficiais. 

S 5.º Não se inclui nas bôlsas de que trata o presente artigo o 
auxílio que o Poder Público concede a educandos sob a forma de ali- 
mentação, material escolar, vestuário, transporte, assistência médica 
ou dentária, o qual será objeto de normas especiais. 


Art. 95. A União dispensará a sua cooperação financeira ao en- 
sino sob a forma de: 


a) subvenção, de acôrdo com as leis especiais em vigor; 
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b) assistência técnica, mediante convênio visando ao aperfeiçoa- 
mento do magistério à pesquisa pedagógica e à promoção de con- 
gressos e seminários; 

c) financiamento a estabelecimentos mantidos pelos Estados, 
municípios ou particulares, para a compra, construção ou reforma 
de prédios escolares e respectivas instalações e equipamentos de 
acôrdo com as leis especiais em vigor. 


$ 1.º São condições para a concessão de financiamento a qual- 
quer estabelecimento de ensino, além de outras que venham a ser 
fixadas pelo Conselho Federal de Educação: 


a) a idoneidade moral e pedagógica das pessoas ou entidades 
responsáveis pelos estabelecimentos para que é feita a solicitação 
de crédito; 

b) a existência de escrita contábil fidedigna, e a demonstração 
da possibilidade de liquidação do empréstimo com receitas próprias 
do estabelecimento ou do mutuário, no prazo contratual; 

c) a vinculação, ao serviço de juros e amortização do emprésti- 
mo, de uma parte suficiente das receitas do estabelecimento; ou a 
instituição de garantias reais adequadas, tendo por objeto outras re- 
ceitas do mutuário; ou bens cuja penhora não prejudique direta ou 
indiretamente o funcionamento do estabelecimento de ensino; 

d) o funcionamento regular do estabelecimento, com observân- 
cia das leis de ensino. 


9 2.º Os estabelecimentos particulares de ensino, que receberem 
subvenção ou auxílio para sua manutenção, ficam obrigados a con- 
ceder matrículas gratuitas a estudantes pobres, no valor correspon- 
dente ao montante recebido; 

S 3.º Não será concedida subvenção nem financiamento ao es- 
tabelecimento de ensino que, sob falso pretexto, recusar matrícula 
a alunos, por motivo de raça cor ou condição social. 


Art. 96. O Conselho Federal de Educação e os conselhos estaduais 
“de educação na esfera de suas respectivas competências, envidarão 
esforços para melhorar a qualidade e elevar os índices de produtivi- 
dade do ensino em relação ao seu custo: 


a) promovendo a publicação anual das estatísticas do ensino e 
dados complementares, que deverão ser utilizados na elaboração dos 
planos de aplicação de recursos para o ano subsequente; 

b) estudando a composição de custos do ensino público e pro- 
pondo medidas adequadas para ajustá-lo ao melhor nível de pro- 
dutividade. 


MAMUBO RX 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 97. O ensino religioso constitui disciplina dos horários das 
escolas oficiais, é de matrícula facultativa, e será ministrado sem 
ônus para os podêres públicos, de acôrdo com a confissão religiosa 
do aluno, manifestada por êle, se fôr capaz, ou pelo seu represen- 
tante legal ou responsável. 
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$ 1.º A formação de classe para o ensino religioso independente 
de número mínimo de alunos. 

$ 2.º O registro dos professôres de ensino religioso será reali- 
zado perante a autoridade religiosa respectiva. 


Art. 98. O Ministério da Educação e Cultura manterá o registro 
de professôres habilitados para o exercício do magistério de grau 
médio. 


Art. 99 . Aos maiores de dezesseis anos será permitida a obtenção de 
certificados de conclusão do curso ginasial, mediante a prestação de exa- 
mesideimadirezadl sc pe VETADO «a. im e 
após estudos realizados sem observância do regime escolar. 


Parágrafo único. Nas mesmas condições permitir-se-á a obtenção 
do certificado de conclusão de curso ginasial aos maiores de deze- 
nove anos. 


Art. 100. Será permitida a transferência de alunos de um para 
outro estabelecimento de ensino, inclusive de escola de país estran- 
geiro. feitas as necessárias adaptações de acôrdo com o que dispuse- 
rem; em relação ao ensino médio, os diversos sistemas de ensino, e 
em relação ao ensino superior, os conselhos universitários, ou o Con- 
selho Federal de Educação, quando se tratar de universidade ou de 
estabelecimento de ensino superior federal ou particular, ou ainda, 
os Conselhos Universitários ou o Conselho Estadual de Educação, 
quando se tratar de universidade ou de estabelecimentos de ensino 
estaduais. 


Art. 101. O Ministro da Educação e Cultura, ouvido o Conselho 
Federal de Educação, decidirá das questões suscitadas pela transição 
entre o regime escolar até agora vigente e o instituído por esta lei, 
baixando, para isto, as instruções necessárias. 


Art. 102. Os diplomas de curso superior, para que produzam 
efeitos legais, serão previamente registrados em órgãos do Ministério 
da Educação e Cultura. 


Art. 103. Os diplomas e certificados estrangeiros dependerão de 
revalidação, salvo convênios culturais celebrados com países es- 
trangeiros 


Art. 104. Será permitida a organização de cursos ou escolas 
experimentais, com currículos, métodos e períodos escolares próprios, 
dependendo o seu funcionamento para fins de validade legal da au- 
torização do Conselho Estadual de Educação, quando se tratar de 
cursos primários e médios, e do Conselho Federal de Educação, quan- 
do se tratar de cursos primários e médios, e do Conselho Federal 
de Educação, quando de cursos superiores ou de estabelecimentos de 
ensino primário e médio sob a jurisdição do Govêrno Federal. 


Art. 105. Os podêres públicos instituirão e ampararão serviços 
e entidades, que mantenham na zona rural escolas ou centros de 
educação, capazes de favorecer a adaptação do homem ao meio e o 
estímulo de vocações e atividades profissionais. 


Art. 106. Os cursos de aprendizagem industrial e comercial, admi- 
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nistrados por entidades industriais e comerciais, nos têrmos da legis- 
lação vigente, serão submetidos nos conselhos estaduais de Educação 
e os territórios ao Conselho Federal de Educação. 


Parágrafo único. Anualmente, as entidades responsáveis pelo en- 
sino de aprendizagem industrial e comercial apresentarão ao Conse- 
lho Estadual competente e ao Conselho Federal de Educação no caso 
dos Territórios, o relatório de suas atividades; acompanhado de sua 
prestação de contas. 


Art. 107. O poder público estimulará a colaboração popular em 
favor das fundações e instituições culturais e educativas de qualquer 
espécie, grau ou nível sem finalidades lucrativas, e facultará aos con- 
tribuintes do impôsto de renda a dedução dos auxílios ou doações 
comprovadamente feitos a tais entidades. 


Art. 108. O poder público cooperará com as emprêsas e entidades 
privadas para o desenvolvimento do ensino técnico e científico. 


Art. 109. Enquanto os estados e o Distrito Federal não organi- 
zarem o ensino médio de acôrdo com esta lei, as respectivas escolas 
continuarão subordinadas à fiscalização federal. 


Art. 110. Pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da-data da vi- 
gência desta lei, os estabelecimentos particulares de ensino médio 
terão direito de opção entre os sistemas de ensino federal e estadual, 
para fins de reconhecimento e fiscalização. 


Art Lil. VETADO) 


Art. 112. As universidades e os estabelecimentos isolados de en- 
sino superior deverão adaptar seus estatutos ou regimentos às nor- 
mas da presente lei, dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da publicação desta. 


Art. 113, VETADO 


Art. 114. A transferência do instituto de ensino superior, de um 
para outro mantenedor, quando o patrimônio houver sido constituído 
no todo ou em parte por auxílios oficiais, só se efetivará, depois de 
aprovado pelos órgãos competentes do Poder Público, de onde pro- 
vierem os recursos, ouvido o respectivo Conselho de Educação. 


Art. 115. A escola deve estimular a formação de associações de 
pais e professôres. 


ATE NLGO VEDADO 


Art. 117. Enquanto não houver número bastante de professôres 
licenciados em faculdades de filosofia, e sempre que se registre essa 
falta, a habilitação a exercício do magistério será feita por meio de 


exame de suficiência VETADO. a 


Art. 118. Enquanto não houver número suficiente de profissio- 
nais formados pelos cursos especiais de educação técnica, poderão 
ser aproveitados, como professôres de disciplinas específicas do en- 
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sino médio técnico, profissionais liberais de cursos superiores corres- 
pondentes ou técnicos diplomados na especialidade. 


Art. 119. Os titulares de cargos públicos federais que forem ex- 
tintos, por se tornarem desnecessários em face da presente lei, serão 
aproveitados em funções análogas ou correlatas. 


Art. 120. Esta lei entrará em vigor no ano seguinte ao de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília, 20 de dezembro de 1961; 140º da Independência e 73.º 
da República. 


JOÃO GOULART 
Tancredo Neves 
Alfredo Nasser 

Angelo Nolasco 

João de Segadas Viana 
San Tiago Dantas 
Walther Moreira Salles 
Virgílio Távora 
Armando Monteiro 
Antônio de Oliveira Brito 
A. Franco Montoro 
Clovis M. Travasso 
Souto Maior 

Ulysses Guimarães 


Gabriel de R. Passo. 
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I) Dezembro de 1961. 


PR 36.641-01 — N.º 644 de 20 de dezembro de 1961. Comunica ao 

SENADO FEDERAL as razões pelas quais resolveu vetar, parcial- 

mente. O projeto de lei na Câmara n.º 2.222-C (no Senado 13-60), 
que fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 


Ass. Lei n.º 4.024, de 20-12-61). 
(Exp. ao S. F. em 26-12-61). 


N.º 644 — EM 20 DE DEZEMBRO DE 1961. 


Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal: 


Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên- 
cia que, no uso das atribuições que me confe- 
rem o artigo 70, $ 1.º, da Constituição Federal 
e o artigo 3.º, itens III e IV, do Ato Adicional, 
resolvi vetar, parcialmente, o Projeto de Lei 
na Câmara n.º 2,222-C (no Senado. n.º: 13-60), 
que fixa as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 


Incide o veto nos seguintes dispositivos, que considero inconsti- 
tucionais ou contrários aos interêsses nacionais. 


Nanletra CEdorart 9.º. 

Nos Zi dorart. 16. 

No art. 19 nas palavras “para qualquer fim”. 

No parágrafo único do art. 36. 

No art. 50 nas palavras finais “êstes últimos com a duração de 
quatro anos divididos em dois períodos iguais, o primeiro denomi- 
nado “de artesanato” e o segundo “de mestria”. 

Art. 53 na letra “b” do art. 53 a experssão “curso normal de” 

No art. 58 (integral). 

No art. 60; na expressão: “em que só se poderão inscrever os 
graduados pelas escolas e cursos referidos no artigo anterior”; 

No art. 61 na palavra: “particulares”. 

No art. 65: na expressão: “ou por promoção na carreira. 

No art. 70 (caput) expressão: “ou admissão a cargos públicos”. 

Nos único” do arto 70: 

No art. 74 integral. 

No art. 75 integral. 

No art. 77 na palavra “filosofia” em seguida à expressão: Se- 
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No art. 79 na expressão final: “um dos quais deve ser uma fa- 
culdade de filosofia, ciências e letras”. 

No 3 2.º do art. 79, na palavra “centros”. 

Nos parágrafos 1.º, 2º e 3.º e suas alíneas do art. 80, permane- 
cendo o caput. 

No art. 81 nas expressões “oficiais”, 
particulares, sob a de fundações”. 

No art. 82 as expressões: “Sem prejuizo das situações jurídicas 
já constituidas” e na “os Estados e os Municípios”. 

No art. 85 nas palavras: “oficiais”, “ou” e “os particularidade 
fundações”. 

No art. 99 na expressão: “em dois anos no mínimo, e três, no 
máximo”. 

No art. 111: (integral. 

No art. 113: (integral) (prejudicado). 

No art. 116: (integral). 

No art. 117 na expressão final: “realizado em faculdades de fi- 
losofia oficiais indicadas pelo Conselho Federal de Educação”. 


c 2» 


ou” e “as universidades 


São as seguintes, as razões do veto: 


Letra f — Art. 9.º —- elaborar anualmente o plano de aplicação 
dos recursos federais destinados a educação (art. 93) e os quantita- 
tivos globais das bôlsas de estudos e dos financiamentos para os di- 
versos graus de ensino, a serem atribuidos a cada unidade da Fede- 
ração (art. 94, 8 2.º). 

O projeto se refere à elaboração de planos de aplicação de re- 
cursos orçamentários, o que importa em tarefa administrativa alta- 
mente complexa, só executável pelos órgãos específicos de cada setor 
de atividade do Ministério sob a coordenação do Ministro de Estado. 

Esta tarefa exige trabalhos preparatórios de tal vulto que, para 
ser exercida com independência pelo Conselho Federal de Educação, 
obrigaria a uma duplicação dos órgãos técnicos do Ministério. 

“Ora o $ 2º do art. 92 já incumbia o C.F.E. de elaborar o Pla- 
no de Educação referente a cada um dos três Fundos, atribuição que 
permitirá àquele órgão fixar as normas e os critérios disciplinadores 
dos planos de aplicação, sem entrar em pormenores desnecessários. 
É ainda de assinalar que o veto virá assegurar aos programas de ação 
do Ministério a conveniente flexibilidade para que possam sofrer mo- 
dificações decorrentes de problemas surgidos na execução. 


O S22º2do art 16 Fdetesmina: 


“A inspeção dos estabelecimentos particulares se limitará a as- 
segurar o cumprimento das exigências legais”. 


Entretanto, o art. 65 exige: 


“O inspetor de ensino, escolhido por concurso público de títulos 
e provas ou por promoção na carreira deve possuir conhecimentos 
técnicos e pedagógicos demonstrados, de preferência no exercício de 
funções de magistério, de auxiliar de administração escolar ou na 
direção de estabelecimento de ensino”. 

Há evidente incongruência entre os dois textos, já que o primeiro 
restringe as funções de inspecção à simples verificação do cumpri- 
mento da lei, enquanto o segundo, ao definir as qualificações do ins- 
petor, as caracteriza mais amplamente fazendo supor que o objetivo 
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dos legisladores seja dar a esta atividade maior responsabilidade na 
tarefa educacional. 

Sendo indispensável inteira clareza nessa matéria, impõe-se o 
veto ao primeiro, a fim de dar a essa função, da maior relevância 
educacional o caráter e a amplitude que realmente lhe devem ser 
atribuidos. 


Art. 19. Não haverá distinção de direitos para qualquer fim en- 
tre os estudos realizados em estabelecimentos oficiais e os realizados 
em estabelecimentos particulares reconhecidos. 

É vetada a expressão “para qualquer fim” com o objetivo de 
evitar a indeterminação do dispositivo que tal como está redigido 
poderia significar uma proibição, de se reconhecerem as diferenças 
de qualidade de ensino, seja em estabelecimentos particulares, seja 
em estabelecimento públicos. 

É sabido que, embora equivalentes, tais estudos podem ser dis- 
tinguidos quanto à qualidade e à eficácia. 

Parágrafo único do art. 36 — “Ao aluno que houver concluido 
a 6.2 série primária será facultado o ingresso na 2.2 série do 1.º ciclo 
de qualquer curso de grau médio, mediante exame das disciplinas 
obrigatórias da 1.2 série”. 

Essa proposição está relacionada com o parágrafo único do art. 
26, que prevê para os sistemas de ensino primário a possibilidade 
de “estender a sua duração até seis anos, ampliando, nos dois últi- 
mos, os conhecimentos do aluno e iniciando-o em técnicas de artes 
aplicadas, adequadas ao sexo e à região”. 

O dispositivo visa, sobretudo, a amparar os estudantes residentes 
em localidades onde não existem estabelecimentos de ensino médio 
e cujas oportunidades de educação limitar-se-ão à escola primária, 
se não tiverem meios para prosseguirem os estudos em outros centros. 


O curso primário de seis anos vem propiciar àqueles alunos mais 
longa permanência na escola, ampliando-lhes os conhecimentos e ini- 
ciando-os em técnicas que serão de utilidade na vida prática aos 
jovens que completem o curso primário antes da idade legal para 
o trabalho. 

Entretanto se ao estudante fôr dada a oportunidade de continuar 
os estudos na escola média, ficará êle sacrificado em um ano, caso 
prevaleça o critério do parágrafo único do art. 36, uma vez que sua 
adaptação teria de ser feita para a 2.2 série do curso ginasial. 

O dispositivo só atenderá às suas finalidades se houver equiva- 
lência entre os dois anos acrescidos à escola primária e as duas pri- 
meiras séries do curso ginasial. O regulamento cuidará de estabe- 
lecer os critérios para a conveniente adaptação do aluno. 


Art. 50 “Os estabelecimentos de ensino industrial poderão, além 
dos cursos referidos no artigo anterior manter cursos de aprendiza- 
gem, básicos ou técnicos, bem como cursos de artesanato e de mes- 
tria êstes últimos com a duração de quatro anos divididos em dois 
períodos iguais, o primeiro denominado “de artesanato” e o segundo 
“de mestria”. 

Os cursos de artesanato e de mestria, referidos na parte final 
do dispositivo devem ter duração variável, conforme a complexidade 
das técnicas e os reclamos do mercado regional de mão-de-obra. 

Nessas circunstâncias, impõe-se o veto à expressão “êstes últimos 
com a duração de quatro anos, divididos em dois períodos iguais, o 
primeiro denominado “de artesanato” e o segundo “de mestria”. 
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Art. 53 — letra b — “em escola normal de grau colegial, de três 
séries anuais, no mínimo, em prosseguimento ao curso normal de 
grau ginasial”. 

O dispositivo limitando o ingresso nos cursos normais de grau 
colegial aos portadores de diplomas de regentes, vem criar dificul- 
dades desnecessárias para a formação de amplo corpo de professôres 
primários que precisa urgentemente o País. Primeiro, porque, práti- 
camente, reserva a carreira do magistério àqueles que, prematura- 
mente, logo após o curso primário, decidiram encaminhar-se para 
ela; segundo, porque, em lugar de considerar o curso de regente 
como uma concessão imposta pelas condições de atraso de algumas 
regiões do País que não podem ainda contar com um professorado 
primário com as necessárias qualificações, o transforma em etapa 
natural na formação do professor. Por tôdas estas razões torna-se 
imperativo o veto à expressão “curso normal de” para que seja as- 
segurado a qualquer graduado em escolas médias de grau ginasial, 
o ingresso nos cursos normais de nível colegial, sem necessidade de 
qualquer adaptação. 


Art. 58. “Os que se graduaram nos cursos referidos nos artigos 
53 e 55, em estabelecimentos oficais ou particulares reconhecidos, te- 
rão igual direito a ingresso no magistério primário, oficial ou parti- 
cular cabendo aos Estados e ao Distrito Federal regulamentar o dis- 
posto neste artigo”. 

O artigo deve ser vetado porque viola manifestamente a Cons- 
tituição no que diz respeito à autonomia dos Estados, quanto aos 
seus serviços de ensino. 

A proposição só se refere ao direito dos Estados e do Distrito 
Federal de regulamentarem a matéria, para limitá-lo aos concursos 
de seleção, posteriores à graduação, quando algumas unidades da 
federação podem optar por um concurso prévio para ingresso nos 
cursos normais. Esta modalidade, aliás, além de garantir o recru- 
tamento do magistério entre camadas mais amplas, por exigir apenas 
exame de seleção em nível primário, teria a conveniência de dar 
unidade de formação ao corpo de professôres das escolas públicas, 
vantagens estas que podem, legitimamente, fazê-la preferida pela 
autoridade estadual. 


Art. 60. “O provimento efetivo em cargo de professor nos es- 
tabelecimentos oficiais de ensino médio será feito por meio de con- 
curso de títulos e provas, em que só se poderão inscrever os gradua- 
dos pelas escolas e cursos referidos no artigo anterior”. 

O Art. 60 exige que o magistério dos estabelecimentos oficiais 
de ensino médio seja recrutado, exclusivamente, entre os graduados 
por cursos especializados na formação de professôres. Esta limitação 
condicionaria a expansão da rêde pública do ensino aos estreitos li- 
mites da capacidade de formação de tais escolas. Para as cidades 
do interior de extensas regiões do País seria impossível encontrar 
professorado com tais qualificações, razão por que é prematura es- 
sa medida. 

Deve, portanto, ser vetada a expressão final “em que só se po- 
derão inscrever os graduados pelas escolas e cursos referidos no ar- 
tigo anterior”. 


— Art. 61 — “O magistério nos estabelecimentos particulares de en- 
sino médio só poderá ser exercido por professôres registrados no 
órgão competente”. 
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A exigência do registro para os professôóres de grau médio no 
Ministério da Educação e Cultura não deve restringir-se ao magis- 
tério dos estabelecimentos particulares, mas, igualmente a todo o 
professorado dêsse nível, razão por que se impõe o veto à expressão 
“particulares” contida no artigo. 


Art. 65 — “O inspetor de ensino escolhido por concurso público 
de títulos e provas ou por promoção na carreira deve possuir conhe- 
cimentos técnicos e pedagógicos demonstrados, de preferência no 
exercício de funções de magistério, de auxiliar de administração es- 
colar ou na direção de estabelecimento de ensino”. 

A proposição ao estabelecer meritóriamente, a obrigação de con- 
curso público de títulos e provas para o provimento do cargo de 
inspetor de ensino, abre uma exceção abusiva ao admitir o ingresso 
por promoção na carreira. A menos que se indique de que cargos 
se partiria para esta promoção e quais as condições de admissão 
naqueles, a alternativa aberta invalidará inteiramente os altos pro- 
pósitos do dispositivo, razão por que se impõe o veto daquelas 
expressões. 


Art. 70 — “O currículo minimo e a duração dos cursos que ha- 
bilitem à obtenção de diploma capaz de assegurar privilégios para 
o exercício da profissão liberal ou admissão a cargos públicos serão 
fixados pelo Conselho Federal de Educação”. 

O Serviço público exige uma gama tão ampla de modalidades 
de qualificação profissional que seria impossível ao Conselho Federal 
de Educação fixar currículos mínimos e períodos pré-determinados 
de duração de cursos para tôdas elas. 

O veto às expressões “ou admissão a cargos públicos” não afe- 
tará os altos propósitos do legislador de estabelecer as referidas exi- 
gências para os cursos cuja diplomação assegure privilégios para o 
exercício de profissões liberais, dando um mínimo de uniformidade 
e um padrão básico de exigências a tôdas as escolas superiores do 
País. 


Art 70 —— Parágrafo único —- “A modificação: do currículo ou da 
duração de qualquer dêsses cursos em um ou mais estabelecimentos, 
integrantes de uma universidade, depende da aprovação prévia do 
mesmo conselho, que terá a faculdade de revogá-la se os resultados 
obtidos não se mostrarem vantajosos para o ensino”. 

O artigo 70 (caput) já exige currículo mínimo e anos previstos 
de duração fixados pelo Conselho Federal de Educação para os cur- 
sos cuja diplomação assegure privilégios o que constitui o máximo 
de regulamentação admissível em face da autonomia universitária. 
Pelo parágrafo único as exigências atingem a extremos ao impor 
autorização prévia do mesmo Conselho para qualquer modificação 
no currículo ou na duração dos cursos. A experiência brasileira 
indica que nada ganhamos com a regulamentação rígida do ensino 
superior até agora vigente, pois dela só obtivemos um rigorismo 
formal no atendimento das exigências da lei que em nada contribui 
para a elevação dos padrões de ensino e para sua adaptação às con- 
dições locais. 


Art. 74 — “O ensino das disciplinas obrigatórias dos cursos de 
graduação será ministrado por professor catedrático nomeado por 
concurso de títulos e provas ou transferido de outro estabelecimento 
onde tenha sido nomeado após concurso equivalente. 
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S 1º — É lícito às congregações, tendo em vista o interêsse do 
ensino, prover temporàriamente as cátedras mediante contrato por 
tempo limitado. 


$ 2º — O ensino das disciplinas facultativas e das que se mi- 
nistrem nos cursos de pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento 
e extensão, ficará sempre a cargo de professôres contratados por 
tempo limitado. Excetuando-se desta norma os cursos de pós-gra- 
duação que sejam ministrados em estabelecimentos de ensino supe- 
rior especial e que expeçam diplomas sujeitos a registro no Ministério 
da Educação e Cultura. 


$ 3.º — Nos cursos de graduação das escolas superiores parti- 
culares, o magistério poderá ser constituido de livre-docentes e, a 
título precário de profissionais brasileiros ou estrangeiros, com tiítu- 
los equivalentes, mediante normas estabelecidas pelo Conselho Fe- 
deral de Educação. 


$ 4º — Não é permitido no mesmo estabelecimento, a acumu- 
lação de cátedras, salvo em caso de substituição temporária, pelo 
prazo máximo de dois anos. 


S 5.º — Os estabelecimentos de ensino superior são obrigados a 
abrir, de dois em dois anos pelo menos, concurso para a docência 
livre das disciplinas regidas por professôres catedráticos e assegurar 
ao docente livre o direito de reger curso paralelo, equiparado ao de 
catedrático, substituindo-o em caso de impedimento ou de vaga, obser- 
vado o rodízio anual. 


$ 6.º — As universidades e os estabelecimentos isolados regu- 
lamentarão as funções dos auxiliares de ensino. 


S 7.º — Os professôres e auxiliares de ensino devem ser postos 
em regime de tempo integral à medida que o permitam as possibi- 
lidades do estabelecimento”. 

O artigo 74 e seus parágrafos são vetados porque tratam de 
matéria que não cabe numa Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, uma vez que exige um tratamento mais detalhado que só 
lhe poderia ser dado em leis federais e estaduais de regulamentação 
da carreira do magistério superior. 

Aliás, o Ministério da Educação e Cultura está empenhado nes- 
sa tarefa, no que respeita ao corpo docente das escolas superiores 
mantidas pela União. 

O veto se impõe, ainda, porque o $ 2.º do artigo 74 simples- 
mente proibe os estabelecimentos de ensino de se utilizarem do tem- 
po disponível de seus professôres — mesmo dos que trabalham em 
regime de tempo integral para ministrar disciplinas facultativas ou 
para dar cursos de pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento e 
extensão, reservando estas atividades exclusivamente a professôres 
contratados. Incorporado à lei, importaria em onerar ponderâvelmen- 
te o custo já elevado do ensino superior, uma vez que estas modali- 
dades de cursos necessáriamente se expandirão nos próximos anos, 
para atender à urgente necessidade de ajustar o nosso ensino supe- 
rior ao desenvolvimento da ciência e da técnica modernas e, sobre- 
tudo, para abrir as universidades a todos os brasileiros que desejem 
estudar, seja para atualizarem os seus conhecimentos, seja para se 
especializarem, seja pela legítima aspiração de ampliarem os conhe- 
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cimentos. Evidentemente, estas tarefas só poderão ser cumpridas por 
um esfôrço conjunto de todo o magistério de cada escola. 

Acresce, ainda que o dispositivo no $ 3.º, adota um critério de 
tratamento desigual entre o ensino particular e o público cuja equi- 
valência esta lei procurou garantir através de diversos princípios, 
impedindo às escolas oficiais de ocupar os seus livre-docentes e, ainda 
de admitir mesmo a título precário, os profissionais brasileiros e 
estrangeiros, com títulos equivalentes, liberdade que permite ao es- 
tabelecimento particular. 


Art. 7 — “O concurso de títulos e provas a que se submeterão 
os candidatos à cátedra, nos estabelecimentos de ensino superior, obe- 
decerá às seguintes normas: 


I) idoneidade intelectual comprovada por diploma de curso su- 
perior onde se ensine a matéria em concurso ou por publicação de obras 
e trabalhos com ela relacionados que demonstre, a juizo da congre- 
gação, a plena capacidade do candidato; “ 

II) idoneidade moral, julgada pela congregação antes de realiza- 
das as provas; 

HI) julgamento do concurso por comissão constituida de professô- 
res catedráticos do estabelecimento e, em maioria por especialistas 
estranhos ao corpo docente, eleitos pelo órgão de administração de- 
signado no regulamento ou nos estatutos; 

IV) apreciação, pela comissão julgadora, dos títulos dos candidatos 
e atribuição de notas que exprimam o seu julgamento; 

V) prestação de provas públicas, compreendendo defesa de tese 
original, da exclusiva autoria do candidato, e mais duas provas, uma 
didática, e a outra escrita ou prática, conforme a natureza da cadeira; 

VI) apuração do resultado do concurso mediante maioria de in- 
dicações obtidas, e aprovação pela congregação dêsse resultado, com 
recurso de nulidade para o Conselho Universitário ou em se tratando 
de estabelecimento isolado, para o Conselho Estadual ou Federal de 
Educação; 

VII) aos demais candidatos aprovados no concurso com média su- 
perior a sete, será outorgado o título de livre-docente. 


$ 1.º — Verificando-se vaga de professor catedrático, ou criação 
de nova cadeira, a congregação abrirá concurso de títulos e provas 
ou proverá a cátedra, por prazo não superior a três anos, mediante 
contrato. 


$ 2º — O concurso será aberto por edital pelo prazo mínimo 
de um ano, podendo, nos primeiros trinta dias, qualquer professor, 
catedrático da mesma disciplina em outro estabelecimento, candidatar- 
se à transferência, mediante simples concurso de títulos. 


$ 3º — O concurso de títulos para transferência de professôres 
será julgado por comissão constituida na forma da alínea III, rea- 
brindo-se o prazo do edital se a comissão opinar contra a transferên- 
cia, ou se o seu parecer favorável não fôr aprovado pela Congregação. 


$ 4º — As congregações que não disponham de professôres ca- 
tedráticos em número suficiente para praticar os atos regimentais 
relativos aos concursos serão integrados, para êsse fim, por catedrá- 
ticos de outras escolas, por ela indicados e aprovados pelo Conselho 
Universitário; em se tratando do estabelecimento isolado federal ou 
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particular, pelo Conselho Federal de Educação e, em se tratando de 
estabelecimento isolado estadual ou municipal, pelo Conselho Esta- 
dual de Educação. 

O dispositivo regulamenta, detalhadamente, a forma de realiza- 
ção dos concursos de títulos e provas para o provimento efetivo da 
cátedra nos estabelecimentos do ensino superior. 

Esta é matéria que, dentro do disposto na constituição Federal, 
deve comportar diversidade de procedimento, atendendo às condi- 
ções específicas de cada universidade, como, aliás, já ocorre. 

Aos estatutos destas, portanto, é que cabe desenvolver o assun- 
to, atendendo às peculiaridades de cada região e com a necessária 
fidelidade aos padrões internacionais e nacionais do ensino universitário. 

Não há que temer grandes discrepâncias, uma vez que tais es- 
tatutos estão condicionados à aprovação do Conselho Federal de Edu- 
cação e êste estará sempre vigilante quanto à necessidade de proser- 
var os níveis do trabalho acadêmico no Brasil e de elevá-lo aos pa- 
drões internacionais. 

O veto ao art. 75 prejudica o artigo 113, dêle decorrente que é, 
por isto, também vetado. 


Art. 77 — “Nenhuma faculdade de filosofia, ciências e letras 
funcionará inicialmente com menos de quatro de seus cursos de ba- 
charelato, que abrangerão obrigatóriamente as seções de filosofia, 
ciências e letras”. 


A exigência de manter-se seções de filosofia em cada uma das 
faculdades de filosofia ciências de letras do País, vem conduzindo à 
deterioração do nível de ensino, por falta de professorado qualificado 
para exercer as docências daquêle ramo do saber. Acresce ainda, 
que, dadas às restritas oportunidades profissionais oferecidas aos gra- 
duados nesses cursos, sua procura tem sido muito baixa o que im- 
porta numa proporção exagerada de professôóres por aluno, onerando 
desnecessâriamente o orçamento daqueles estabelecimentos. 


Nessas circunstâncias recomenda-se o veto à expressão “filoso- 
fia, permanecendo a exigência de serem ministrados em cada facul- 
dade dêsse ramo quatro cursos que abrangerão obrigatóriamente, as 
seções de ciência e de letras. 


Art. 79 — As universidades constituem-se pela reunião, sob admi- 
nistração comum, de cinco ou mais estabelecimentos de ensino su- 
perior um dos quais deve ser uma faculdade de filosofia, ciências 
e letras. 


A rêde nacional do ensino superior conta, já, com mais de 70 
faculdades de filosofia que vêm exercendo, salvo raras exceções, ex- 
clusivamente, a função de formar professôres de grau médio. Nessas 
circunstâncias, a exigência de que tôda universidade mantenha uma 
dessas faculdades torna-se desnecessária. 

Acresce que as funções de órgão integrador que se deseja atri- 
buir a tais faculdades também podem ser exercidas por outros ór- 
gãos, tais como os Institutos Centrais que já vêm sendo estruturados 
em algumas universidades federais. 


Nestas circunstâncias se impõe o veto à expressão: um dos quais 
deve ser uma faculdade de filosofia, ciências e letras. 


$2.º do Art. 79 — “Além dos estabelecimentos de ensino supe- 


rior, integram-se na universidade institutos de pesquisas e centros 
de aplicação e treinamento profissional”. 
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A proposição, tal como está redigida, restringe os institutos uni- 
versitários às funções de pesquisas, quando êles devem exercer, tam- 
bém, atividades de ensino, aplicação e treinamento. Aliás, só nesta 
amplitude de ação éles podem representar o papel de órgãos inte- 
gradores que mantenham cursos e serviços abertos aos alunos das 
diversas faculdades, de modo que a universidade não seja reduzida 
a mera federação de escolas profissionais estanques e autosuficientes, 
mas constitua um sistema integrado de ensino, de pesquisa e de trei- 
namento profissionai, capaz de cobrir todos os ramos a saber. 

O dispositivo pretende, evidentemente, alargar o conceito de uni- 
versidade nos têrmos acima definidos, razão por que com a supressão 
dos têrmos “e centros” ganharia maior clareza, atendendo melhor 
aos objetivos do legislador. 


Art. 80 — As Universidades gozarão de autonomia didática, admi- 
nistrativa, financeira e disciplinar, que será exercida na forma de 
seus estatutos. 


E antonomia didática consiste na faculdade: 


a) de criar e organizar cursos, fixando os respectivos currículos: 
b) de estabelecer o regime didático e escolar dos diferentes cur- 
sos, sem outras limitações a não ser as constantes da presente lei. 


Ss 2º A autonomia administrativa consiste nha faculdade: 


a) de elaborar e reformar com a aprovação do Conselho Fede- 
ral ou Estadual de Educação, os próprios estatutos e os regimentos 
dos estabelecimentos de ensino; 

b) de indicar o reitor, mediante lista tríplice, para aprovação ou 
escolha pelo govêrno, nas universidades oficiais, podendo o mesmo 
ser reconduzido duas vêzes; 

c) de indicar o reitor nas universidades particulares, mediante 
eleição singular ou lista tríplice, para aprovação ou escolha pelo ins- 
tituidor ou Conselho de Curadores; 

d) de contratar professôres e auxiliares de ensino e nomear ca- 
tedráticos, ou indicar, nas universidades oficiais, o candidato aprova- 
do em concurso para nomeação pelo govêrno; 

e) de admitir e demitir quaisquer empregados, dentro de suas 
dotações orçamentárias ou recursos financeiros. 


8 3.º — A autonomia financeira consiste na faculdade: 


a) de administrar o patrimônio e dêle dispor, na forma prevista 
no ato de constituição, ou nas leis federais e estaduais aplicáveis; 

b) de aceitar subvenções, doações, heranças e legados; 

c) de organizar e executar o orçamento anual de sua receita 
e despesa, devendo os responsáveis pela aplicação de recursos pres- 
tar contas anuais. 

O caput do artigo 80 consagra a autonomia das universidades, 
limitando sua atuação em matéria didática, administrativa, finan- 
ceira e disciplinar aos têrmos dos respectivos estatutos. Ora, êstes 
são submetidos à aprovação do Conselho Federal de Educação e ne- 
cessáriamente, se enquadrarão nas diretrizes estabelecidas na pre- 
sente lei que, aliás, trata copiosamente do assunto, deixando pequena 
margem à diversificação na estrutura das universidades. Nestas cir- 
cunstâncias, recomenda-se o veto a todos os parágrafos. Nêles, o es- 
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forço por definir o âmbito da autonomia resultou em repetir matéria 
já tratada pela Lei, nada acrescentando que represente para os po- 
deres públicos a garantia de responsabilidade que deve corresponder 
à autonomia, nem conferindo às universidades, qualquer regalia no- 
va. Ao contrário, entra por vêzes desnecessáriamente, a estabelecer 
regras rígidas em assuntos que podem receber melhor tratamento, 
seja nos estatutos, seja nas normes que compete ao Conselho Na- 
cional de Educação estabelecer. 


Artigo 81 — As universidades oficiais serão constituidas sob a 
forma de autarquias ou fundações as universidades particulares, sob 
a de fundações ou associações. A inscrição do ato constitutivo no 
registro civil das pessoas jurídicas será precedido de autorização por 
decreto do govêrno federal ou estadual. 


Artigo 85 — Os estabelecimentos isolados oficiais serão constitui- 
dos sob a forma de autarquia ou de fundações os particulares, de 
fundações ou associações. 

As proposições, na forma por que estão redigidas estabelecem 
distinções entre as universidades e os estabelecimentos isolados, ofi- 
ciais e particulares. 

Por outro lado, limita as modalidades de estruturação jurídica 
dentro das quais umas e outras devem enquadrar-se. 

As universidades federais jamais concordaram com a classificação 
dos órgãos autárquicos que lhes tem sido atribuida, a qual tôdas 
elas consideram a maior limitação à sua autonomia. 

Acresce ainda que, uma das grandes contribuições da presente 
lei à educação nacional, é a instituição de estabelecimentos públicos 
de ensino estruturados como fundações cujo pessoal docente se re- 
gerá pela legislação do trabalho e que gozarão de maior flexibilidade 
de ação, no esfôrcço para alcançarem seu objetivo, porque menos 
sujeitos aos sistemas de contrôle necessàâriamente rígidos dos órgãos 
do serviço público (art. 21 e parágrafos). 

Com o objetivo de facilitar a adoção dêsse modêlo novo de es- 
truturação das instituições de ensino, para melhor explorar-lhe as 
virtualidades e, sobretudo, evitar a embiguidade do mesmo com o 
padrão autárquico vigente para as universidades federais bem como 
tratar essa matéria de forma mais flexível, são vetadas nas duas 
proposições tôdas as expressões que importam em distinção rígida 
entre instituições oficiais e particulares e que limitam os moldes de 
estruturação jurídica que podem assumir. 

No art. 81 são vetadas as palavras “oficiais”, “ou” e “as uni- 
versidades particulares, sob a de fundações” no artigo 85, são ve- 
tadas as palavras: “oficiais”, “ou” e “os particulares, de fundações”. 


Art. 82 — “Sem prejuizo das situações jurídicas já constituidas, 
os recursos orçamentários que a União, os Estados e os Municípios 
consagrarem à manutenção das respectivas universidades terão a for- 
ma de dotações globais, fazendo-se no orçamento da universidade a 
devida especificação”. 

A proposição invade, visivelmente, a autonomia dos Estados e 
dos Municípios que mantenham universidades, impondo-lhes uma re- 
gra meritória, cuja adoção deve, porém, ficar a seu arbítrio. 

Por outro lado, estabelece uma exceção, consagrando privilégios 
anti-universitários de unidades que, apesar de incorporadas, procu- 
ram negar-se a discutir seus programas de expansão e aprimoramento 
dentro dos respectivos colegiados. 


78 B. Inf. Univ. Recife, 7: 47-80, fevereiro 1962 


Sendo intenção do legislador, assegurar a autonomia às universi- 
dades e intensificar a integração dos seus órgãos recomenda-se o veto 
à expressão: os Estados e os Municípios, em respeito à autonomia 
dos mesmos e os têrmos: “sem prejuizo das situações jurídicas já 
constituidas”, para melhor atender ao fortalecimento da vida uni- 
versitária. 


Art. 99 — “Aos maiores de dezesseis anos será permitida a obten- 
ção de certificados de conclusão do curso ginasial, mediante a pres- 
tação de exames de madureza em dois anos, no mínimo, e três anos 
no máximo, após estudos realizados sem observância do regime 
escolar”. 

Os exames de madureza visam a atender àqueles que, na época 
própria, não puderam realizar seus estudos secundários. 

O projeto estabelece limites para a regalia de prestação de exa- 
mes sem a exigência de curso regular, fixando a idade mínima de 
16 anos para o ginasial e 19, para o colegial. 

Acrescer a essa exigência a imposição de um prazo de 2 a 3 anos 
para a prestação dos exames de madureza é atrasar desnecessária- 
mente a obtenção daqueles graus o que representa medida antipopular 
e antieconômica porque imporia exigências pedagógicas descabíveis 
aos que, por qualquer razão, atrasaram-se na escolaridade ainda, por- 
que importaria em retardar a obtenção dos certificados e o conse- 
quente ingresso nas atividades profissionais almejadas. 


Éste veto interessa a número altamente ponderável de brasilei- 
ros que, por êle, verão reabertas as perspectivas de retomar os es- 
tudos e, segundo a capacidade intelectual de cada um, contribuir para 
o progresso do Pais. 


Art. 111 — “Nas escolas públicas gratuitas, de grau médio ou 
superior, para cada estudante devidamente matriculado tocará uma 
bôlsa de estudos de valor correspondente ao custo efetivo do ensino, 
de acôrdo com a estimativa do orçamento em vigor no estabelecimento”. 


É dúbio o sentido desta proposição já que seria inconcebível que 
se pretendesse onerar o orçamento educacional do País com o paga- 
mento, a cada jovem que já goza do privilégio de estudar em escolas 
públicas gratuitas, de um suplemento em dinheiro equivalente ao 
custo de seus estudos que, em alguns casos, se elevaria a centenas 
de milhares de cruzeiros. 

Outra interpretação possível é a de que o legislador pretendesse 
alcançar simples efeito de demonstração do custo anual de cada aluno 
na escola pública, o que se poderá comprovar e divulgar por outros 
meios. Dada, porém, a própria ambiguidade do texto, o artigo deve 
ser vetado. 


Art. 116 — “Enquanto não houver número suficiente de profes- 
sôóres primários formados pelas Escolas Normais ou pelos Institutos 
de Educação e sempre que se registre esta falta, a habilitação ao 
exercício do magistério a título precário até que cesse a falta, será 
feita por meio de exame de suficiência realizado em escola normal 
ou instituto de educação oficial, para tanto credenciado pelo Con- 
selho Estadual de Educação”. 

Uma das deficiências mais graves de nosso sistema educacional 
é a presença, no magistério primário de dezenas de milhares de pro- 
fessôres leigas. Entretanto, nada seria mais desastroso do que subme- 
“ter-se cada futura professôra a exames que poderiam afugentar do 
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magistério pessoas que não alcançam os níveis desejáveis de quali- 
ficação, mas são muitas vêzes, as únicas disponíveis. 

Em lugar dêsse tipo de procedimento, o que as condições sócio- 
econômicas e culturais das áreas mais atrasadas do País estão a exi- 
gir, é a realização de amplos programas de aperfeiçoamento do pro- 
fessorado em exercício, bem como a elaboração e ampla difusão de 
materiais de ensino, guias e instruções, que facilitem o exercício da 
docência por parte dos professôres improvisados. 

Para aquêles Estados e Municípios em que a medida consignada 
no dispositivo, além de recomendável fôr exequível, mesmo com o 
veto sua adoção não fica impedida. O veto integral ao dispositivo 
recomenda-se, também, em respeito à autonomia que a Constituição 
concede aos Estados na organização dos seus sistemas de ensino. 


Art. 117 — “Enquanto não houver número bastante de profes- 
sôóres licenciados em faculdades de filosofia, e sempre que se registre 
essa falta, a habilitação a exercício do magistério será feita por meio 
de exame de suficiência realizado em faculdades de filosofia oficiais 
indicadas pelo Conselho Nacional de Educação”. 

Em vista da extraordinária expansão de matrícula do ensino mé- 
dio e prevendo-se que seu ritmo tenda a intensificar-se ainda mais 
nos próximos anos, a limitação constante da parte final do artigo 
117 é prematura e pode conduzir a um colapso no incremento dêste 
ramo de ensino. 

Sujeitando a habilitação do magistério aos critérios que as fa- 
culdades oficiais tiverem por bem fixar, é de supor que a já sensível 
falta de professôres em certas áreas do País se torne ainda mais 
grave. Também neste caso, em lugar de procedimentos restritivos, 
o que se recomenda é a realização de programas de capacitação do 
professorado, primeiro, para o tronco comum dos cursos de nível 
médio, depois, para as etapas posteriores e para os cursos especiali- 
zados, conjugadamente com a execução dos planos de expansão da 
rêde nacional de ensino médio. 

Nessas circunstâncias é imperativo o veto nas expressões finais 
do dispositivo: “realizado em faculdades de filosofia oficiais, indica- 
das pelo Conselho Federal de Educação”. 

São estas as razões que me levaram a vetar, parcialmente, o pro- 
jeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senho- 
res Membros do Congresso Nacional. 


Brasília, em 20 de dezembro de 1961. 
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PROCURADORIA JUDICIAL 


PARECERES 


Horário a que está sujeito 
o pessoal lotado na Oficina 
Eletromecânica. 


(Processo U.R. 15840/61) 


Consulta o Chefe da Oficina Eletromecânica sôbre qual 
o regime de trabalho a que deverá estar sujeito o pessoal 
lotado na referida Oficina, tendo em vista o disposto nos 
Cecretosens” 20729956751,320. 

Sem entrar em considerações quanto ao início do tra- 
balho na Oficina, como decorrência do ajuste que objeti- 
vou não prejudicar as aulas ministradas na Faculdade de 
Odontologia, restringe-se esta Procuradoria a examinar o 
caso exclusivamente do ponto de vista legal, no que diz 
respeito à duração do trabalho. 


Modificando mais uma vez o regime de trabalho nas 
repartições e autarquias do serviço público federal, o De- 
creto n.º 51.320 de 2 de setembro p. passado, apresenta 
como inovação a inexistência do expediente aos sábados 
e o número de horas a que estão sujeitos os ocupantes dos 
cargos de médico no serviço público civil do Poder Execu- 
tivo. 

Interessa-nos, no exame da presente consulta, o primei- 
ro aspecto apontado. 

Ao suprimir o expediente aos sábados, o Decreto n.º 
91.320 fixou a obrigatoriedade da prestação de seis e meia 
horas diárias de trabalho, ou seja, trinta e duas e meia 
horas por semana, com a exceção prevista no parágrafo 
1º do artigo 4.º. 

Assim é que, às categorias de servidores enunciadas no 
RATRRO E dosDecreto nº: 267299; de 31 de janeiro: de 1940; 
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obrigados à prestação de 200 horas mensais de trabalho, 
não se aplica o disposto no art. 4.º, do Decreto n.º 51.320. 
Lógicamente, permanece para essas categorias a obrigato- 
riedade do trabalho aos sábados, pois do contrário, contan- 
do-se o limite máximo de oito horas diárias de trabalho, 
seria impossível atingir aquêle montante mensal. 

Observa-se, então, no caso da Oficina Eletromecânica, 
a existência de duas categorias: aquêles aos quais estão 
afetos encargos de natureza burocrática e outros que exe- 
cutam encargos de natureza industrial. 

Note-se bem que o Decreto é de uma grande clareza, 
frizando o critério pelo qual será aferida a obrigatoriedade 
ou não das 200 horas mensais: a natureza dos encargos a 
que estão sujeitos os servidores. O critério, portanto, não 
é o da finalidade da repartição, mas, dentro dela, a natu- 
reza dos encargos atribuídos aos seus servidores. 

In casu, como muito bem indica a denominação do 
órgão consulente, o trabalho a que se propõe, pela sua fi- 
nalidade, é de natureza industrial. 

Não o é, entretanto, de modo exclusivo, em relação a 
todos os servidores que nêle prestam serviço, pois, existem 
aquêles aos quais estão afetos encargos burocráticos. 

Face ao exposto, na Oficina Eletromecânica aos servido- ' 
res que executam encargos de natureza industrial aplica-se 
o disposto no parágrafo 1.º do Art. 4.º do Decreto n.º 51.320, 
combinado com o art. 6.º, do Decreto n.º 26.299, enquanto 
que aos servidores com atribuições de natureza burocrática, 
aplica-se a determinação do art. 4.º do Decreto n.º 51.320. 

Isto posto, surge porém uma indagação: se aos servi- 
dores de encargos burocráticos aplica-se a regra do art. 
4.º, do Decreto n.º 51.320, e se estão obrigados à prestação 
de seis e meia horas diárias de trabalho, as trinta e duas 
e meia horas semanais estarão completas após cinco dias 
de trabalho e, nesse caso, como poderá a Oficina funcionar 
aos sábados sem os seus serviços burocráticos? 

A resposta está no art. 3.º, do mesmo Decreto n. 51.320. 
Aí, então, tem prevalência a finalidade do órgão, ou seja, 
a natureza do trabalho a que se propõe e não a natureza 
dos encargos afetos a cada servidor de per si, princípio 
êste que informa os arts. 4.º e 6.º, do Decreto n.º 26,299. 

Com efeito, sendo a Oficina Eletromecânica um setor 
de natureza industrial da Universidade do Recife, o seu 
pessoal de encargos burocráticos deve estar sujeito ao ex- 
pediente especial de que fala o art. 3.º, do "Decreto n.º 
51.320, com o minimo de trinta e duas e meia horas por 
semana e o máximo de seis e meia horas diárias. Isso quer 
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dizer, na Oficina Eletromecânica, essa categoria de servi- 
dores está sujeita ao expediente dos sábados, muito em- 
bora cumpra o horário de seis e meia horas nos demais 
dias da semana, tudo no expediente de um só turno. 

Aliás, ao ensejo da consulta formulada pela Oficina Ele- 
tromecânica, aproveita esta Procuradoria para esclarecer e 
firmar o ponto de vista legal em relação aos demais setô- 
res de trabalho, inclusive nesta Reitoria. 

A contrario sensu, é bem de se ver que nos órgãos que 
pela sua finalidade são caracterizados como de natureza 
burocrática, o mesmo princípio se aplica aos servidores que, 
nêles, estão afetos encargos previstos no art. 6.º, do Decre- 
PORT 26200. 

Ou seja, a êsses servidores, será exigido o cumprimento 
das 200 horas mensais. 

Assim sendo, nos demais órgãos da Universidade, in- 
clusive nesta Reitoria, onde se observe a diversidade de 
atribuições prevista no citado art. 6.º, do Decreto n.º 26.299, 
deve ser respeitado o horário de 200 horas mensais. 


Recife, 13 de novembro de 1961. 


as.) Nildo Carneiro Leão 
PROCURADOR 


Igualdade perante a lei e 
equidade, como princípios in- 
vocados para pagamento de 
gratificação. 


O professor JAYME DE SALLES GEORGES, catedráti- 
co da cadeira de “Desenho à mão livre”, da Escola de Enge- 
nharia, desta Universidade, requereu, conforme petição en- 
caminhada a esta Reitoria pelo ofício n.º 500, assinado pelo 
Exmo. Sr. Diretor da mesma, Escola, que lhe seja paga a 
a mesma gratificação atribuída aos professôres do Curso No- 
turno da Faculdade de Direito. 

Formando nesta Reitoria o Processo U.R. n.º 12.487, 
de 24 de julho dêste ano, veio o expediente a esta Procu- 
radoria Judicial, em obediência a despacho exarado pelo 
Magnífico Reitor. 

Analisando o caso unicamente sob o fundamento invo- 
cado pelo ilustre e renomado professor JAYME DE SALLES 
GEORGES, ou seja, identidade com as “condições vigentes” 
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na Faculdade de Direito, esta Procuradoria, em sucinto pa- 
recer, opinou pelo indeferimento do pedido. 

Louvando-se no citado pronunciamento, o Magnífico 
Reitor negou o pagamento da pretendida gratificação. 

Não se conformando com a decisão proferida, ingressou 
o Suplicante com um pedido de reconsideração, remetido a 
esta Reitoria pelo ofício n.º 735, do Exmo. Sr. Diretor da 
Escola de Engenharia. 

Novamente solicitada a se pronunciar, esta Procurado- 
ria passa a um segundo exame da matéria que deu origem 
aos dois pedidos formulados pelo ilustre e renomado Pro- 
fessor. 

Êste o histórico do caso. 

Isto pósto, para uma melhor apreciação, transcrevemos 
abaixo o inteiro teor do primitivo requerimento do inte- 
ressado : 


“Exmo. Sr. Reitor da Universidade do Recife. 


JAYME DE SALLES GEORGES, professor ca- 
tedrático da Escola de Engenharia desta Uni- 
versidade vem requerer que por equidade lhe 
seja paga a mesma gratificação atribuida aos 
professôres do curso noturno da Faculdade 
de Direito, uma vez que as condições em 
que leciona as turmas a seu cargo na Esco- 
la de Engenharia são as mesmas vigentes na 
Faculdade de Direito. 


Nestes Têrmos 

Pede deferimento 

Recife, 19: de julho deiooa 
a) Jayme de Salles Georges.” 


Como se vê, nenhum fundamento legal invocou o re- 
querente, se bem que: deixe entrever ser. conhecedonanas 
condições existentes na Faculdade de Direito, por isso que 
solicita, por equidade, pagamento da mesma gratificação 
concedida a professôóres daquele estabelecimento universi- 
tário. 

O expediente consta, exclusivamente, dêsse requeri- 
mento e do ofício que o encaminhou a esta Reitoria, já 
referido, e no qual o Exmo. Sr. Diretor da Escola de Enge- 
nharia informa qual o horário das aulas ministradas pelo 
requerente. Sôbre êsse aspecto do problema nos ocupare- 
mos mais adiante. 
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Como a petição firmada pelo ilustre e renomado pro- 
fessor JAYME DE SALLES GEORGES, não deixasse mar- 
gem a maiores indagações, pelos têrmos vagos e apenas 
comparativos em que foi concebida, esta Procuradoria, con- 
forme já nos referimos, sôbre o pedido pronunciou-se su- 
cintamente, limitando-se a contraditar não serem as mes- 
mas as condições em que o requerente leciona em horas 
noturnas, na Escola de Engenharia, em relação com o cha- 
mado Curso Noturno da Faculdade de Direito. E, como o 
fundamento invocado foi êsse, outra não poderia ter sido 
a decisão. 

Lamentavelmente, não compreendeu o conhecido Mes- 
tre a fundamentação do pronunciamento desta Procurado- 
ria, tanto assim que no seu pedido de reconsideração insi- 
nua entendimento completamente absurdo e que, a bem 
da verdade, esta Procuradoria não deu. Pela inteligência 
grosseira que se deseja atribuir à informação prestada no 
primeiro requerimento, esta Procuradoria julga carecer o 
assunto de maiores comentários, porque, a uma simples 
leitura constata-se a inteira improcedência da argumen- 
tação que o requerente, de modo incompreensível, deseja 
fazer passar como tendo sido a desta Procuradoria. 


Realmente, não pode haver comparação entre o cha- 
mado Curso Noturno da Faculdade de Direito e a situação 
em que o requerente ministra aulas noturnas na Escola de 
Engenharia. Aqui, convém salientar que no pedido de re- 
consideração, volta o insigne mestre a apresentar o seu 
pedido de gratificação “por lecionar em aulas noturnas”. 


Analisando as situações unicamente do ponto de vista 
das condições em que são ministradas as aulas, conclue-se 
que na Faculdade de Direito a questão se apresenta sob 
aspecto completamente diverso, o que demonstra haver in- 
teiro desconhecimento do assunto por parte do requerente, 
apesar da equidade que invoca. 

Com efeito, através do ofício n.º 252, de 18 de junho de 
1960, dirigido a esta Reitoria e que aqui formou o Pro- 
cesso U.R. 8.410, do dia 21 subsequente, pelo Exmo. Sr. 
Diretor da Faculdade de Direito, por sinal, verdadeiramen- 
te um mestre consumado da ciência jurídica, o professor 
JOSÉ SORIANO DE SOUZA NETO, temos notícia de que 
a Congregação daquele instituto universitário, em sessão 
extraordinária realizada no dia 17 de dezembro de 1949, 
deliberou fundar o chamado Cursc Noturno “devido ao 
grande número de alunos e as suas reclamações no sentido 
de haver aulas noturnas.” Nessa mesma reunião ficou es- 
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tabelecido que os alunos deveriam fazer opção pelas aulas 
dêsse Curso, no ato da matrícula. Discorre ainda, no mes- 
me oíício, sôbre o número avultado de alunos existentes 
na Faculdade de Direito, aludindo a que, de 1950 a 1960, 
frequentavam a Faculdade 7.958 alunos, sendo que neste 
último ano estavam matriculados 735 alunos, assim distri- 
buidos: 213 no 1.º ano, 159:no 2.º ano, 138 no/37 ua 
4.º e 122 no 5.º. Pelo que, conclue em seguida comBasases 
guintes palavras: 


“Ésse número elevado de alunos, que excede 
o limite compatível com a eficiência do en- 
sino e as possibilidades de aprendizagem 
individual, impõe a sua divisão em turmas, 
como estatuia, no art. 26, o Regulamento 
da Faculdade Nacional de Direito, em vigor 
nesta Faculdade, quando se instituiu o curso 
noturno, por determinação do Ministéric da 
Educação e Cultura, e o preceitua o. nosso 
atual Regimento Interno aprovado pelo Con- 
selho Universitário (v. art. 24).” 


Sôbre a forma da remuneração aos professóres que le- 
cionam nesse Curso Noturno, pronunciou-se por diversas 
vêzes o Conselho de Curadores desta Universidade. 

Vê-se, portanto, que sob êsse ponto de vista de identi- 
dade de situações, único examinado porque único invocado 
pelo requerente, são completamente diversas as existentes 
na Faculdade de Direito. 

O professor JAYME DE SALLES GEORGES, de acôrdo 
com o ofício n.º 500, da Escola de Engenharia, ministra suas 
aulas nos seguintes horários: 


Turma A — (todos os cursos) 
o. e teitas SO: UD ast2isDo 
Sapado E 770075220: 0D 

Turma B — (todos os cursos) 
6.º feira," 19:00:as 21:00 
sabado RE EMO ROUTAs LI) 


Não sabemos, de acôrdo com o que consta do processo, 
quais os demais horários de trabalho do professor requerente 
na Escola de Engenharia, o que é interessante ressaltar, 
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tendo em vista o que determina o Decreto-lei n.º 2.895, de 
21 de dezembro de 1940, em seu art. 3.º: 


“O pessoal docente dos estabelecimentos fe- 
derais de ensino, de que trata o presente 


decreto-lei, é obrigado à prestação de dezoi- 
to horas de trabalho escolares por semana.” 


Mas, tudo isso são aspectos de fato que o problema en- 
cerra e que, pelo visto, não amparam o pedido do reque- 
rente. 

Entretanto, vejamos o caso sob os aspectos de direito 
configurados no princípio invocado: o da equidade. 

De acôrdo com a origem grega da palavra, a equidade, 
abstratamente, é a norma que se adapta perfeitamente a 
uma relação e correspondente à sua íntima natureza. Assim 
a definiu Aristóteles: “Uma mitigação da lei escrita para 
circunstâncias que ocorrem em relação às pessoas, às coisas, 
ao lugar ou ao tempo.” 

A palavra equidade tem, em direito, várias acepções, 
segundo ensinam os tratadistas: 


1) — a prática da justiça, já nos casos obscursos ou 
duvidosos, já nos deixados ao prudente arbítrio 
do juiz, e, nos casos omissos, de acôrdo com os 
princípios fundamentais do direito; 

2) — a aplicação da lei, de modo a satisfazer às novas 
necessidades sociais, ora ampliando-lhe o dispo- 
sitivo aos casos não previstos pelo legislador, des- 
de que se dê identidade de razão, ora deixando 
de observá-lo, desde que tal razão tenha desa- 
parecido; 

3) — um abrandamento ao rigor do direito positivo, 
fazendo o juiz a justiça de cada caso particular. 


Tôdas essas três acepções podem ser constatadas no 
Direito Romano. 

De acôrdo com a primeira procedeu, em Roma, o pre- 
tor Paulo, ao introduzir a ação Pauliana, para evitar o en- 
riquecimento injusto do devedor ou de um terceiro em de- 
trimento do credor. 

Tomada a palavra na segunda acepção, temos por exem- 
plo a atitude dos pretores, quando ampliaram o dispositivo 
da injuriarum actio, que só abrangia o caso de ofensas físi- 
cas em alguém e o da respectiva acusação por algum de- 
lito, a todo e qualquer ato ou palavra que fôsse lesivo à 
boa reputação da pessoa; ou, ainda, quando dilataram a 
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ncção do vocábulo vis do interdito unde vi, de tal maneira 
a nêle compreenderem todo e qualquer modo injusto pelo 
qual fôósse alguém esbulhado de sua posse, embora nenhu- 
ma vis ou violência houvesse. 

Na terceira acepção, quando procuraram os juriscon- 
sultos romanos interpretar a lei, de modo a evitar a iniqui- 
dade que poderia resultar de sua aplicação rigorosa, ou 
seja, para que, no dizer de Cícero, summum jus não se con- 
vertesse em summa injuria. 

No direito dos povos cultos modernos, não pode sofrer 
contestasão ter a equidade ainda uma função importante 
a desempenhar. 

Pois, nos casos deixados ao prudente arbítrio do juiz, 
deve êste nela inspirar-se, de modo a atender às condições 
peculiares das partes litigantes; de maneira idêntica deve 
o juiz proceder nos casos em que se estabelece a dúvida, 
sendo resultante da equidade a conhecida regra: in dubio 
pro reo; e ainda, nos casos omissos, são unânimes as legis- 
lações quando determinam que procedam os juízes de acôr- 
do com a equidade, aplicando à espécie uma regra que for- 
mulariam, si, a respeito, tivessem de legislar. 

Donde se concluir que o princípio de equidade não tem 
aplicação no caso em estudo porque: 


1) — são diversas as condições e mque é ministrado o 
chamado Curso Noturno na Faculdade de Direi- 
to, da situação do requerente ao lecionar em aulas 
ministradas durante a noite, na Escola de Enge- 
nharia; 

2) — em face de texto expresso de lei não pode ser 
invocada a equidade (horário indicado no ofício 
n.º 500, da Escola de Engenharia, tendo em vista 
o que determina o Decreto-lei n.º 2.895). 


O ilustre Professor JAYME DE SALLES GEORGES, na 
petição de 31 de outubro p. passado, devendo fundamen- 
tar o seu pedido no art. 166, da Lei n.º 1.711, de 28 de ou- 
tubro de 1952, pois se trata de reconsideração, invoca porém 
com tal finalidade a Constituição Federal. É o que está 
escrito ao final da sua petição: 

j e, assim, vem o signatário com funda- 
mento no 3 1.º do Art. 141 da Constituição 
Federal pedir reconsideração do despacho 
exarado em sua petição citada número 
12.487/61.” 
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O fato só não parece estranho, porque o intuito é bem 
evidente, qual seja o de distorcer, à esta altura, o funda- 
mento do pedido, que assim deseja o requerente fazer pas- 
sar do princípio de equidade para o de igualdade perante a 
lei, completamente diversos na sua conceituação jurídica. 


O tema da igualdade perante a lei é de amplo debate, 
envolvendo aspectos filosóficos e de alta indagação jurídica 
a considerar, o que não seria possível em estudo limitado 
como o que o caso em foco pode ensejar. Aqui não seria pos- 
sível alinhar a evolução através da história dêsse direito 
fundamental aos Estados regidos por Constituições demo- 
cráticas, desde os seus primórdios, com a filosofia social e 
política do Século XVIII, até os nossos dias, quando se ob- 
serva a adoção sempre crescente dos princípios formulados 
pelo socialismo. Nem comportaria aqui discussão sôbre as 
duas principais correntes em que se dividem famosos juris- 
tas (Anschútz, Kaufmann, Triepel, Jellinek, Schmitt, Stier- 
- -Somilo, Ccoley, Willoughby) que debateram o tema: o prin- 
cípio da igualdade se destina tão somente a reger a aplica- 
ção da lei ou o destinatário dêsse princípio constitucional é, 
exclusivamente, o legislador? 


O insigne e acatado Francisco Campos, em parecer pu- 
blicado na Revista Forense, vol. CXVI, pag. 399, diz que 
“nos sistemas constitucionais do tipo do nosso não cabe qual- 
quer dúvida quanto ao principal destinatário do princípio 
constitucional de igualdade perante a lei; O mandamento 
da Constituição se dirige particularmente ao legislador e, 
efetivamente, sômente êle poderá ser o destinatário útil de 
tal mandamento. O executor da lei já está, necessariamente, 
obrigado a aplicá-la de acôrdo com os critérios constantes 
da própria lei.” E adiante: 


“Constitui lugar comum de direito Constitu- 
cional americano, que o Poder Legislativo 
não pode excetuar-se à observância das nor- 
mas constitucionais, a elas estando sujeito 
no mesmo grau e da mesma maneira que 
os demais departamentos do Govêrno. Seria 
supérfluo, e mais do que supérfluo, passí- 
vel de mofa, perder alguém o seu tempo 
em enfileirar citações de autores america- 
nos e referências a decisões da Córte Su- 
prema sôbre um ponto que hoje em dia 
constitui objeto de notoriedade popular e 
ao qual mesmo o homem da rua só se re- 
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fere de passagem, como a uma dessas no- 
ções que se dão por óbvias ou pressupos- 
Las 


Não obstante, objetivando receber uma gratificação por 
ministrar na Escola de Engenharia aulas programadas em 
horário noturno, o ilustre professor JAYME DE SALLES 
GEORGES, invoca o princípio constitucional da igualdade 
perante a lei, o que, de resto, ninguém desconhece, mas que, 
aplicado ao caso em estudo nada representa, porquanto o 
requerente não disse qual a lei que implicitamente consa- 
grando êsse princípio, ampara o seu pedido de pagamento 
de gratificação. 

E tanto o seu pedido não está amparado em lei algu- 
ma, que o requerente tenta obter o seu deferimento apelan- 
do para a equidade. 

Ora, se todos são iguais perante a lei e se houvesse uma 
lei fundamentando a pretensão do requerente, para que 
invocar o princípio de equidade? São princípios que não 
concorrem na elucidação de um mesmo caso. 

O fato inconteste é que não tem aplicação na hipótese 
dêste processo, o $ 1.º, do Art. 141, da Constituição Fede- 
ral, permanecendo assim as razões que determinaram o 
despacho denegatório. 

É o nosso parecer. 


Recife, 23 de novembro de 1961. 


as.) Nildo Carneiro Leão 
PROCURADOR 


Ocupante do cargo de Psi- 
cologista tem direito ao rece- 
bimento da Gratificação de 
Nível Universitário. 


O Decreto n.º 50.562, de 8 de maio p. passado, que regu- 
menta a aplicação do art. 74, da Lei n.º 3.780, de 12 de julho 
de 1960, após relacionar, em seu art. 1.º, os ocupantes de 
cargos de denominações que indica, aos quais será conce- 
dida uma gratificação especial de nível universitário, es- 
clarece, no parágrafo único do citado artigo, que essa gra- 
tificação só será concedida quando o titular do cargo seja 
possuidor do diploma exigido para o exercício ou de ha- 
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bilitação legal que confira os mesmos direitos do diplomado. 

A ordem de serviço n.º 27, expedida sôbre o assunto 
pela Divisão do Pessoal do Ministério da Educação e Cul- 
tura, após repetir a relação constante do Decreto n.º 50.562, 
observa, no teu item III, que, são excluídos da concessão 
a menos que o Decreto em causa venha a ser modificado, 
as seguintes categorias de funcionários, entre outras: Pro- 
fessor de Práticas Educativas, Técnico de Educação, Inspe- 
tor de Ensino, Bibliotecário e Estatístico. 


Assim, a categoria de que trata o presente processo, ou 
seja, Psicologista, não figura entre as relacionadas no De- 
creto n.º 50.562, nem está mencionada entre as excluídas 
da concessão, de acôrdo com a referida Ordem de Serviço 
e o do MEC: 

Com efeito, nem o Decreto nem a Ordem de Serviso 
invocados, poderiam cogitar da categoria em referência, real- 
mente inexistente na nomenclatura do Serviço Civil do Poder 
Executivo da União. 


Entretanto, está a mesma configurada na hipótese pre- 
vista no parágrafo único do art. 2.º, do Decreto n.º 48.923, 
de 8 de setembro de 1960, que dispõe sôbre a classificação 
de cargos nos Territórios Federais, autarquias, entidades pa- 
raestatais e serviços ferroviários, portuários e marítimos, ad- 
ministrados pela União sob forma autárquica. 

E, entre as autarquias federais, está a Universidade do 
Recite, de acôrdo com o art. 1.º, do Decreto-lei n.º 9.388, de 
20 de junho de 1946. 

Pelo que, existindo na Universidade a função de Psico- 
logista com atribuições não classificadas em qualquer das 
séries de classes ou classes previstas no Anexo 1, da Lei n.º 
3.780, de 12 de julho de 1960, foi possível, porque atendia 
às peculiaridades da administração do pessoal da entidade, 
encaminhar à Comsisão de Classificação de Cargos, do De- 
partamento Administrativo do Serviço Público (DASP), com 
o sistema de classificação da Universidade do Recife, pro- 
posta para criação da classe de Psicologista nos têrmos por- 
tanto do art. 2.º, parágrafo único, do Decreto n.º 48.923, de 
anterior referido. 

Segundo se vê da informação prestada pela Divisão do 
Pessoal, é exigido diploma de Curso Superior (Pedagogia, 
de Faculdade de Filosofia), para exercício do cargo de Psico- 
logista, sendo consequente, portanto, a concessão da grati- 
'ficação especial regulamentada pelo Decreto n.º 50.562, isto 
é, gratificação de nível universitário. 

Face ao exposto e ainda, considerando a artonomia ad- 
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ministrativa de que é dotada a Universidade, sendo as con- 
dições de movimentação do seu pessoal e as vantagens a êste 
concedidas, as mesmas estabelecidas na legislação federal, 
esta Procuradoria é de parecer que é devida a gratificação 
de nível universitário aos servidores que estiverem no exer- 
cício do cargo de Psicologista. 

Da informação da Divisão do Pessoal, entretanto, não 
consta dados esclarecedores sôbre se a requerente apresentou 
o diploma para sua investidura no cargo, o que terá de 
ser apurado quando da concessão, conforme pede o parágra- 
fomúnico, do artiifadoa Decretoknd 8902562) 

É o parecer. 


Recife, 27 de novembro de 1961. 


as.) Nildo Carneiro Leão 
PROCURADOR 


Gratificação de Nível Uni- 
versitário não pode ser paga 
a professor contratado. 


(Processo 20.061/61) 


Requerem vários professôres contratados da Escola de 
Belas Artes, desta Universidade, que lhes seja deferido o 
pagamento da gratificação de nível universitário, referente 
ao ano em curso. 

O processo, que nesta Reitoria tomou o número 
20.062, de 22 de novembro corrente, subiu para despacho 
do Magnífico Reitor, tendo êste, no dia 24 subsequente, 
determinado o pronunciamento desta Procuradoria. 

Nenhuma informação consta nem está o processo ins- 
truído com anexação de quaisquer documentos pelos inte- 
ressados. 

O assunto, pelo seu mérito, comporta o exame do pe- 
dido sol dois aspectos: à vista do Plano de Classificação 
de Cargos e face à legislação do ensino superior. 

A Lei n.º 3.780, de 12 de julho de 1960, em seu art. 74, 
determina que aos funcionários ocupantes de cargos para 
cujo ingresso ou desempenho é exigido diploma de curso 
superior, seja paga uma gratificação especial sôbre os res- 
pectivos vencimentos, denominada de “nível universitário”. 
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O Decreto n.º 50.562, de 8 de maio dêste ano, que veio 
regulamentar aquêle artigo do Plano de Classificação, após 
relacionar, no seu art. 1.º, os cargos a cujos ocupantes é 
concedida a gratificação especial de nível universitário, diz, 
no art. 6.º, que dita vantagem não se incorpora ao venci- 
mento para qualquer efeito. 

AR Ordem desServiço n.º 27, de 9 de junho p. passado, 
remetida a esta Reitoria pela Divisão do Pessoal, do Mi- 
nistério da Educação e Cultura, esclarece, no seu item 1, 
que a gratificação especial de nível universitário, 


“ressalvadas hipóteses especiais de titulares 
de cargos em comissão para cujo provimen- 
to será exigível a qualificação de diplomado 
em curso superior, abrange, exclusivamen- 
te, os titulares, efetivos e interinos, dos se- 
guintes cargos, expressamente relacionados 
Homanm | dorDecretomn: 507562/61 nas 
percentagens indicadas, que incidirão sôbre 
o vencimento do cargo, considerado, quan- 
do fôr o caso, os valôres das referências do 
nível de vencimentos.” 


Já do enunciado da Lei, do Decreto e da Ordem de Ser- 
viço, acima referidos, não resta dúvida que a vantagem 
é devida exclusivamente a ocupantes de cargos classifica- 
dos no Plano e, consequentemente, enquadrados de acôrdo 
com as regras de enquadramento constantes do seu Anexo 
IV, a não ser em caso especial de cargo que embora não 
esteja nessa situação, o Decreto concessivo a êle expressa- 
mente se refira. 

Tanto assim que já o Decreto n.º 49.160, de 1.º de no- 
vembro de 1960, dispondo sôbre a aprovação, em caráter 
provisório, da relação nominal de enquadramento dos car- 
gos e funções, prescreve o seguinte, no art. 3.º: 


“Enquanto não fôr aprovado em definitivo o 
enquadramento dos cargos e funções, não 
poderá haver: 


DELAS RO RD SEBRAE SAO SO AD da AN CM 
III encaminhamento de processos que tra- 
tam de readaptação, regime de tempo inte- 
gral, gratificação de nível univeritário e de 
qualquer outra vantagem em que se torne 
indispensável por fôrça da Lei n.º 3.780, de 
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12 de julho de 1960, o enquadramento em 
definitivo aprovado por decreto do Poder 
Executivo..' 


E, mais recentemente, em outubro p. passado, o Go- 
vêrno Federal, em Decreto visando especialmente o pes- 
soal das autarquias, fêz repetir o mesmo dispositivo acima 
transcrito. 


Ora, indiscutivelmente, os nomes dos requerentes, por 
se tratar de contratados, jamais poderiam figurar em qual- 
quer relação nominal de enquadramento enviada para apro- 
vação, quer provisória quer definitiva. 

Por outro lado, fundamentando como fundamentaram 
o seu pedido, no cumprimento à cláucula 6.º do contrato 
que assinaram, os requerentes apresentam argumento que 
se choca frontalmente com o já citado decreto que regula- 
mentou a gratificação de nível universitário. 

Com efeito, diz a cláusula 6.º do contrato o seguinte: 


“No caso de aumento dos vencimentos dos 
Professôres Catedráticos da Escola de Belas 
Artes para cifra superior à atual, pelo Go- 
vêrno Federal, ficarão os vencimentos esta- 
belecidos por êste contrato, automaticamen- 
te, elevados para a cifra que receberem a- 
quêles Professôres.” 


Assim, caracterizada a gratificação de nível universi- 
tário como vantagem e não como vencimento, tanto que a 
êste não se incorpora (art. 6.º, do Decreto n.º 50.562), não 
tem aplicabilidade a cláusula contratual invocada. 

De outra parte, mesmo examinado o assunto à luz da 
legislação do ensino, esta não favorece a pretensão dos re- 
querentes, quando trata dos professôres contratados. 

E que o Decreto n.º 19.351, de 11 de abril denlosiaao 
parágrafo 2.º, do art. 71, prescreve: 


“As atribuições e vantagens conferidas ao 
professor contratado serão discriminadas nos 
respectivos contratos.” 


rs igual modo ao assunto se refere o art. 47, parágra- 
fo único, dos Estatutos da Universidade do Recife, aprova- 
vados pelo Decreto n.º 21.904, de 8 de outubro de 1946: 
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“O contrato do professor deverá ser propos- 
to ao Conselho Universitário pela Congre- 
gação interessada; o contrato a ser estabe- 
lecido deverá discriminar as atribuições e 
vantagens conferidas ao professor contra- 
tado.” 


O contrato assinado pelos requerentes, de acôrdo com 
a cláusula 6.º que invocam, é bem claro ao se referir ao 
aumento do salário do contratado, como decorrência de pos- 
sível aumento nos vencimentos dos professôres catedráti- 
cos, nada aludindo, porém, quanto a vantagens que a êstes 
venham a ser concedidas. 

E, como no caso, o contrato faz a lei entre as partes, 
não há que cogitar de pagamento da gratificação de nível 
universitário aos requerentes. 

É 0 parecer. 


Recife, 30 de novembro de 1961. 


as.) Nildo Carneiro Leão 
PROCURADOR 


Regime de tempo integral. 
Não pode ainda ser adotado 
uma vez que o Poder Execu- 
tivo Federal não regulamentou 
o assunto. 


(Processo U.R. n.º 19.954) 


Versa êste processo (U.R. 19.954), ao qual se acham 
apensos os de ns. 20.792 e 20.911, todos oriundos da F'a- 
culdade de Medicina, sôbre concessão de gratificações a 
servidores que trabalham sob regimes ora denominados de 
“Dedicação Exclusiva”, ora de “Tempo Integral Geográfi- 
co”, com alusão a decisões da “Comissão Executiva de Tem- 
po Integral”. 

O art. 49, da Lei n.º 3.780, de 12 de julho de 1960, diz 
o seguinte: 

“O funcionário que exercer atividades técni- 
cas científicas, de magistério ou pesquisa, 
satisfeitas as exigências regulamentares, po- 
derá optar pelo regime de tempo integral.” 
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Ora, o Poder Executivo Federal ainda não expediu De- 
creto regulamentando o trabalho sob regime de tempo inte- 
gral, conforme determina o dispositivo acima transcrito, 
pelo que esta Procuradoria não vê qualquer aspecto legal 
a considerar nesses processos. 

Por outro lado, a regulamentação dos chamados regi- 
mes de “Dedicação Esclusiva” e de “Tempo Integral Geo- 
gráfico”, ainda não foi submetida a apreciação do Conse- 
lho Universitário, nos têrmos do art. 1.º, combinado com o 
art. 15, alínea a, do Decreto-lei n.º 9.388, de 20 de junho de 
1946, para que, merecendo aprovação, possa o Conselho de 
Curadores se pronunciar sôbre a consequente despesa que 
acarreta, com a posterior inclusão de verba própria no Or- 
camento Interno da Universidade. Assim, mesmo sob êste 
aspecto, não pode esta Procuradoria se pronunciar sôbre a 
matéria. | 

Finalmente, quanto ao pagamento das gratificações em 
causa, pela verba “Convênio”, conforme consta dêste proc. 
U. R. n.º 19.954, trata-se de assunto de alçada exclusiva- 
mente administrativa, muito embora esta Procuradoria cha- 
mada a se pronunciar, já em processo anterior tenha opi- 
nado adotando o entendimento de que êsses pagamentos 
deveriam guardar conformidade com os montantes consig- 
nados nos convênios já extintos, como foi o caso do convênio 
com a Rockefeller Foundation e sómente no que diz respeito 
as gratificações existentes ao tempo da sua vigência, pois 
que, atualmente, o pagamento corre de modo integral à 
conta de verba própria consignada na Subvenção concedida 
a esta Universidade, constante do Orçamento da União. 


Recife 1] deldezembpro decido 


as.) Nildo Carneiro Leão 
PROCURADOR 


Períodos de férias de assis- 
tentes e instrutores de ensino. 


(Processo U.R. nº 20 
de 29-11-61). 


Consulta a Associação Pernambucana dos Auxiliares de 
Ensino Superior, sôbre os períodos legais de férias escolares 
e aos quais têm direito a recesso (férias) os auxiliares de 
ensino (assistentes e instrutores). 
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O processo, que nesta Reitoria tomou o n.º 20.578, de 
29 de novembro p. passado, teve despacho interlocutório 
pelo Magnífico Reitor, que solicitou o pronunciamento desta 
Procuradoria. 

A consulta comporta o exame de dois aspectos bem de- 
finidos da matéria: sôbre o primeiro, ou seja, no que diz 
respeito ao período legal de férias escolares, o problema não 
oferece maiores dificuldades, visto que sua solução se arri- 
ma em dispositivos expressos da lei. O segundo, isto é, o 
direito a recesso (férias) por parte dos auxiliares de ensino, 
sôbre ser tratado de modo genêricamente vago nos textos 
legais, não apresenta, de outra parte, convincente estudo de 
interpretação administrativa pelos órgãos competentes. 

É sabido que o ano escolar é dividido em dois períodos 
letivos, de acôrdo com o disposto no Decreto-lei n.º 9.498, 
de 22 de junho de 1946, valendo aqui transcrever o seu 
Anti Se 

“O ano escolar, nos estabelecimentos de ensi- 

no subordinados ao Ministério da Educação 
e Saúde, ou por qualquer forma sob sua ju- 
risdição é dividido em dois períodos letivos, 
o primeiro de 1 de março a 30 de junho, e 
o segundo de 1 de agósto a 30 de novem- 
proRo 


Entretanto, para que não paire dúvidas de que não 
constituem período de férias escolares, os dois períodos in- 
tegrais compreendidos no dispositivo acima, basta analisar 
o mesmo Decreto, que, no seu art. 4.º, diz o seguinte: 


“São períodos de férias escolares o mês de 
julho e o período de 15 de dezembro a 15 
Cem iCvereiros 


Compreende-se fácilmente essa discrepância entre os 
dois períodos em que se divide o ano escolar e os períodos 
de férias escolares, pelo simples motivo de que, ainda de 
acôórdo com o mesmo Decreto, as provas vestibulares e os 
exames de segunda época são realizados na segunda meta- 
de de fevereiro. 

Assim, é óbvio, ainda que se constitua em recesso es- 
colar o período entre 16 a 28 de fevereiro, tal não pode ser 
considerado como de férias escolares, uma vez que os com- 
ponentes do corpo docente do estabelecimento de ensino 
podem ser chamados à prestação de trabalhos relativos a 
exames vestibulares e de segunda época. De igual modo, 
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o período compreendido entre o dia 1.º ao dia 14 de dezem- 
bro, é destinado à realização de exames finais. 

Donde concluir, em esclarecimento ao primeiro aspecto 
da consulta, que são dois os períodos de férias escolares, 
a saber: 


1.º) — de 1 a 31 de julho, e 
2.º) — de 15 de dezembro a 15 de fevereiro. 


Mais difícil, como já ressaltamos, torna-se estabelecer 
os períodos de recesso (férias) a que têm direito os inte- 
grantes do corpo docente, quer sejam professôres, assisten- 
tes ou instrutores. 

Preliminarmente, convém excluir de qualquer contusão 
o direito ao gôzo de 30 dias de férias atribuindo a todo e 
qualquer servidor público, nos têrmos do art. 84, da Lei n.º 
1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcioná- 
rios Públicos Civis da União). É o que se pode depreender 
da decisão do Departamento Administrativo do Serviço Pú- 
blico, no Proc. 5.987-42, publicada no no Diário Oficial de 
22 de agôsto de 1942, cuja ementa é a seguinte: 


“No entender do DASP, não deve ser confun- 
dido o período de férias regulamentares do 
estabelecimento com o das férias individuais 
dos funcionários e extranumerários nêles lo- 
tados, inclusive os professôres”. 


Isso na vigência do anterior Estatuto, o qual, no seu 
art. 273, dispunha da seguinte maneira: 


“O provimento nos cargos e a transferência, 

a substituição e as férias dos membros do 
magistério e do ministério público conti- 
nuam a ser regulados pelas respectivas leis 
especiais, aplicadas subsidiariamente as dis- 
posições dêste Estatuto.” 


Menos explícito, porém conservando o mesmo princí- 
pio, o atual Estatuto (Lei n.º 1.711, citada), prescreve o 
seguinte: 


“Art. 253 — Aos membros do Magistério, do 
Ministério Público e da carreira de diploma- 
ta, regidos por leis especiais, serão aplicadas, 
subsidiariamente ,as disposições dêste Esta- 
tuto.” 
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Tanto é evidente que aos membros do Magistério são 
aplicadas originariamente as disposições da legislação es- 
pecífica, na vigência do atual como na do antigo Estatuto, 
que Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho, no “Manual dos Ser- 
vidores do Estado”, Lei n.º 1.711, 2.º edição, com anota- 
ções e jurisprudência transcreve nas notas ao art. 84 a 
ementa daquela decisão do DASP, proferida em 1942, ainda 
na vigência da Lei n.º 1.173, de 1939. 


Assente portanto essa premissa, é interessante trans- 
crever ainda, por tratar de matéria que se ajusta perfeita- 
mente à consulta em estudo, alguns trechos do parecer do 
Diretor da D. F. do DASP, que ensejou a retro mencio- 
nada decisão do Presidente dêsse Departamento, no Proc. 
9.987-42. Diz o parecer: 


“18. Passa, agora, a D. F. a apreciar a ques- 
tão sôbre se o extranumerário de que se 
trata podia executar os mencionados tra- 
balhos no período de férias regulamen- 
tares da E. N. A. 

19. O Govêrno, concedendo férias aos ser- 
vidores do Estado, teve em vista fazer 
com que os mesmos, nesse período, se 
refaçam das energias dispendidas duran- 
te o ano. 

20. Tal descanso, no seu entender, não de- 
verá sofrer solução de continuidade, pa- 
ra que produza os efeitos desejados. 


21. Assim, as férias só deverão ser interrom- 
pidas em casos especialíssimos, como no 
caso de convocação para o serviço mi- 
litar ou obrigatório, por lei.” 


Após transcrever os arts. 145 e 273, do Estatuto à épo- 
ca vigente (Lei 1.713/39), prossegue o parecer: 


“23. Examinando-se, pois a legislação aplicá- 
vel ao caso em estudo, verificou a D. F. 
que os membros do magistério da E. 
N. A. fazem jús a um período de férias 
regulamentares de cêrca de três meses. 

24. Conforme ponderou a citada Escola, o 
afastamento daquele assistente durante 
o ano letivo acarretaria prejuízos ao 
bom andamento dos trabalhos. 
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25. Por isso é que sugeriu que a viagem do 
extranumerário em causa, feita com o 
objetivo de coletar material e de estu- 
dar matéria que interesse ao ensino da 
cadeira de que é assistente, fôsse feita 
durante o período de férias. 

26. Atendendo-se às alegações apresentadas 
pela E.N.A., demonstrando que a via- 
gem do referido extranumerário visara, 
sobretudo, ao aperfeiçoamento do ensi- 
no, o que o tornará, portanto, mais efi- 
ciente, atendendo-se ao longo período de 
férias de que gozam os assistentes da 
referida Escola o que já tinha propor- 
cionado aquele, quando foi designado 
para a referida missão, um período a- 
preciável de descanso, atendendo-se a 
que o mesmo, conforme se esclareceu, 
se desincumbiu a contento da tarefa que 
lhe foi confiada, a D: FP. é de parecer 
que lhe poderão ser concedidas as diá- 
rias em questão. 

27. Essa medida, porém, só deve ser assim 
entendida em casos excepcionalíssimos, 
como no presente, e depois de devida- 
mente comprovado ser prejudicial ao en- 
sino tal afastamento, durante o ano le- 
tivo, e desde que se conceda, também, 
ao servidor dessa forma atingido, um 
período razoável para o seu descanso, 
dentro do que a lei reserva.” 


Optamos pela transcrição, embora longa, dos referidos 
conceitos, porque versam sôbre matéria idêntica à da pre- 
sente consulta, e ainda, por esposar esta Procuradoria pon- 
to de vista idêntico quanto ao seu mérito, com as ressal- 
vas, entretanto, impostas pelas peculiaridases do ensino mi- 
nistrado no estabelecimento onde deva ser observada a nor- 
ma geral. 

Com efeito, diz o parágrafo único, do art. 68, do De- 
creto n.º 19.851, de 11 de abril de 1931 (Estatuto das Uni- 
versidades Brasileiras), o seguinte: 


“O número, categoria, condições de admissão 
e de permanência no cargo, atribuições, su- 
bordinação e vencimentos dos auxiliares de 
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ensino serão instituidos nos regulamentos 
de rada um dos institutos universitários, de 
acôrdo com a natureza e exigências do en- 
sino nêle ministrado.” 


Naturalmente que, excluídas as determinações aí fixa- 
das e já hoje reguladas pela legislação superveniente, como 
é o caso do número, categoria, condições de admissão e de 
permanência no cargo e vencimentos dos auxiliares de en- 
sino, continua em vigor o disposto a respeito das suas atri- 
buições e subordinação, de acôrdo com as peculiaridades 
do ensino. 


Assim é que, por exemplo, o Regimento Interno da Fa- 
culdade de Medicina, desta Universidade, no seu art. 163, 
ao determinar que compete ao professor catedrático desig- 
nar um dos assistentes para exercer a função de chefe de 
clínica ou de laboratório, relaciona, por outro lado, as cor- 
respondentes obrigações a que fica sujeito o designado, além 
das que são próprias aos demais assistentes. 


E nem se poderia admitir que nas cadeiras de clínica, 
que funcionam em Hospital de ensino, chegasse o nosocô- 
mio a fechar ou os seus internados ficassem sem assistên- 
cia, pelo motivo de que o estabelecimento de ensino de que 
o mesmo faz parte houvesse ingressado em período de férias 
escolares, o que seria um absurdo. É assunto de ordem in- 
terna do próprio estabelecimento, a ser resolvido, portanto, 
pela sua administração, mormente quando se observe a insu- 
ficiência do número de ocupantes do cargo de Médico, do 
Hospital, respeitado, entretanto, aquêle princípio tão bem 
exposto no item 27 do parecer acima transcrito, isto é, nesses 
casos, que se conceda também ao servidor um período ra- 
zoável, dentro do que a lei lhe faculta, para o seu descanso. 


Quando houvesse o número suficiente de ocupantes do 
cargo de Médico, bastante para atender às necessidades do 
Hospital, desobrigado estaria o assistente até do compa- 
recimento à clínica, pois que, sua função precípua é coope- 
rar com o professor na realização dos cursos, quanto ao en- 
sino teórico ou prático. Durante as férias regulamentares, 
portanto, a assistência aos enfermos ficaria exclusivamente 
a cargo dos ocupantes do cargo de Médico, lotado no Hos- 
pital. 

Fora disso, tanto no exemplo acima focalizado, como 
nos casos de auxiliares de ensino de cadeiras que não sejam 
- de clínica ou de cadeiras cujo ensino não apresente essa 
peculiaridade, em qualquer Unidade da Universidade, só 
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pela contribuição voluntária dos auxiliares de ensino, pode 
ser obtido o seu comparecimento ao trabalho durante o 
período de férias escolares. E nem se argumente, no caso 
dessas últimas, com os trabalhos de pesquisa, porquanto 
êsses devem ser realizados por outra categoria de servidor, 
agora que foi aprovado por Decreto do Govêrno Federal o 
Sistema de Classificação da Universidade do Recife, onde 
está previsto o cargo de Pesquisador. Ainda aí, portanto, 
no que se refere aos auxiliares de ensino, só voluntáriamen- 
te pode ser obtido o seu comparecimento durante o perío- 
do de férias escolares, sem que isso importe no direito à 
percepção de quaisquer vantagens. 

Referentemente ao segundo aspecto da consulta, por- 
tanto, feita a ressalva de anterior referida, têm direito os 
auxiliares de ensino ao período de férias previsto no Decre- 
to-lei n.º 9.498, de 22 de junho de 1946. 

Êste o nosso parecer. 


Recife, em 27 de dezembro de 1961. 


as.) Nildo Carneiro Leão 
PROCURADOR 
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INSTITUTO DE QUÍMICA 
HISTÓRICO 


Criado em agôsto de 1959, para centralizar o estudo da 
Química e aprimorar a pesquisa nos principais ramos dessa 
ciência, o Instituto de Química da Universidade do Recife, 
somente em outubro de 1960, práticamente foi instalado, 
quando para esta Unidade Universitária foram transferidos 
os Laboratórios de Química Orgânica e de Química Analí- 
tica Quantitativa. 

No ano em curso, então, foram instalados os Laborató- 
rios de: a) Química-Física, reunindo material e equipamen- 
to da Escola Superior de Química de Pernambuco e da Es- 
cola de Engenharia de Pernambuco, além de uma parte 
adquirida pelo Instituto de Química; b)Química Orgânica, 
com equipamento e material da Escola Superior de Química 
de Pernambuco e do Instituto de Química; c) Química Ana- 
lítica Qualitativa (Análise de Toque) com material da Fa- 
culdade de Farmácia e do Instituto de Químca; e) Análise 
Orgânica; e f) Radioquímica que, instalado sob a orienta- 
ção do Prof. Maurice Cottin, conta com valioso equipamento, 
esperando-se ainda, grande contribuição do Conselho Na- 
cional de Pesquisas e da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear. 

A par dessas instalações, devemos nos referir à Biblio- 
teca que, malgrado a sua recente fundação (agôsto de 1961), 
já possue 242 obras registradas e importantes coleções de 
periódicos, prestando inestimável serviço aos nossos trabalhos. 

Após êsse breve relato, passamos a discorrer sôbre as 
atividades técnicas do Instituto de Química. 


NO ENSINO 


As atividades didáticas consistiram: 


| I — Na realização de aulas práticas das cadeiras de 
Química Orgânica, Química Analítica Quantitativa e Quí- 
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mica-Física da Escola Superior de Química de Pernambuco 
e aulas práticas de eletroquím ca do Curso de Engenharia 
Elétrica e Química-Física do Curso de Engenharia de Minas, 
ambos da Escola de Engenharia de Pernambuco. 

II — Estágios nos Laboratórios de Química Orgânica e 
de Análise Orgânica, das universitárias Tereza Maia, Maria 
Oscarina Godoy e Carmem de Araújo, esta da Faculdade de 
Farmácia e as demais da Escola Superior de Química. 

II — Cursos de extensão universitária: 

a) Curso de Análise de Toque, ministrado pelo Prof. 
DAVID GOLDSTEIN, pesquisador do Laboratório da Pro- 
dução Mineral do Ministério da Agr.cultura, realizado no 
período de 17 de fevereiro a 14 de março de 1961, tendo sido 
diplomados 38 participantes, entre os quais químicos, enge- 
nheiros, farmacêuticos e universitários. 

b) Curso de Radioquímica, dividido em duas partes. A 
primeira, a cargo do Prof. M. HAISSINSKY, Diretor do La- 
boratoire Curie, de Paris, que pronunciou conferências nos 
dias 13, 17, 18, 19 e 20 de julho sôbre os temas: 


1) Introdução Geral à Radioquímica; 

2) Comportamento da matéria no estado de extrema 
diluição; 

3) As propriedades nucleares e físico-químicas dos ele- 
mentos transuranianos; 

4) As ações químicas das radiações ionizantes; e 

o) Os indicadores radioativos e suas aplicações à Fí- 
sica e à Química. 

A segunda parte, ministrada pelo Prof. MAURICE 
COTTIN, assistente do Prof. M. HAISSINSKY no Labora- 
toire Curie, consistiu em aulas teóricas, compreendendo onze 
pontos, aulas práticas sôbre quinze trabalhos, além de se- 
minários sôbre os temas seguintes: 


1) Utilização dos Radio-elementos nos Problemas de 
Fertilizantes; 

2) Medida do Fallout Radioativo; 

3) Constante de Estabilidade de Complexos por inter- 
médio dos trocadores de Ions; 

4) Processamento da Monazita; e 

o) Utilização das Radiações Ionizantes. 

Despertou êsse curso, o mais vivo interêsse entre os es- 
tudiosos dessa especialidade, entre os quais, médicos, enge- 
nheiros, químicos, farmacêuticos, agrônomos etc. Às confe- 
rênc.as, compareceram aproximadamente, sessenta pessoas, 
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enquanto que das dezesseis que se inscreveram no Curso, 
apenas oito o concluiram, dado o regime intensivo de traba- 
lhos teóricos e práticos, exigindo dos participantes u'a mé- 
dia de quatro horas diárias, em quatro sessões semanais. 


IV — Palestras sob os títulos seguintes: 


a) Uma Orientação no Ensino da Química Geral, pro- 
nunciada pelo Prof. ERNESTO SILVA, em 14 de junho; 


b) Uma Orientação no Ensino da Química Analítica 
Qualitativa, pronunciada pelo Prof. ERNESTO SILVA, em 
15 de junho; 


c) Uma Orientação no Ens:no da Química Inorgânica, 
realizada pelos Profs. FRANCISCO DE ASSIS GONÇALVES 
DO AMORIM BRANDÃO e ANTÔNIO DE PÁDUA DE ARAU- 
JO, em 21 de junho; 


d) “Molecular Rearrangements of Organic Compounds”, 
pronunciada pelo Prof. RICHARD KUHN, em 23 de novembro. 


Sem desmerecer os demais, temos de nos reportar, em 
especial, ao Prof. RICHARD KUHN, dado o seu renome in- 
ternacional, cientista que pela sua dedicação, inteligência 
e cultura, recebeu os seguintes prêmios: Ordem “Pour le 
Merite” (Classe da Paz); Medalha de Bayer; Medalha de 
Pasteur; Prêmio Paterno; Medalha Schneider; Medalha de 
Cothenius; Prêmio de Behring:; Medalha de Scheele e mui- 
tos outros. Ainda que nenhum dêsses prêmios possuisse, só 
o PRÊMIO NOBEL DE QUÍMICA (1938), de que é deten- 
tor, consagrá-lo-ia dentre os maiores cientistas. 


A visita do Prof. RICHARD KUHN constituiu para o 
Instituto de Química — podemos afirmar — um dos maio- 
res acontecimentos em sua curta e já movimentada exis- 
tência. 


EM PESQUISAS 


No setor de pesquisas, distribuimos os trabalhos na se- 
guinte ordem: 


I — No Laboratório de Química-Física, sob a orienta- 
ção do Prof. WASHINGTON MOURA DE AMORIM e com a 
participação do pesquisador Hugo Valpasso Vieira, do as- 
sistente Mário Gomes Tavares, do técnico de laboratório 
'- Márcio Borges de Barros e do espectrografista Laércio Dan- 
tas de Souza, foram efetuados os seguintes trabalhos: 
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a) Estudo comparativo de calor de combustão sôbre 
as seguintes espécies de madeira do nordeste: gararoba, car- 
ne de vaca, camaçari amarelo, urucuba, aveloz, visgueiro e 
niamajuda; 

b) Determinações experimentais: 


1) Cooperação em pesquisas do Laboratório de Quií- 
nica Orgânica; 

2) Pesos moleculares de ácido p-ciano benzóico e de 
quatro amostras de substâncias desconhecidas (identificação) ; 


c) Cooperação em pesquisas da Faculdade de Odon- 
tologia da U.R. Foram realizadas 370 medidas de tensão 
superficial em balança de torção (Du Nouy) das seguintes 
substâncias puras e em soluções alcoólicas: Timol, Eugenol, 
Clorofenol, Eucaliptol, Ácido Fênico Canforado, Timol Can- 
forado e Clorofenol Canforado; 

d) Cooperação em pesquisa técnica da Fábrica de Ci- 
niento Poty. Determinações de Calor de Combustão em 16 
amostras de Fuel-Oil; 

e) Análises espectrográficas qualitativas de minérios: 


1) P/solicitação do Prof. V.cente Costa do I.P.A. 2 amostras; 


2 dr 2 | Bacskara Rao do C. Geologia 22 ” 
a ja ?” - 2º Hugo V. Vieira dps DR 
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II — No Laboratório de Química Orgânica, sob a dire- 


ção do Prof. GUILHERME MARTINS FILHO e participação 
dos pesquisadores José Gonçalves da Costa, Fernando Soa- 
res de Azevedo e José Otamar Falcão de Morais, foi traçado 
um plano de trabalho, no início do ano corrente. Dêsse pla- 
no, foi apresentado pelo Prof. GUILHERME MARTINS FI- 
LHO, em reunião havida no dia 18 de novembro, o trabalho 
já concluido, que obedece ao seguinte tema: 


“SÍNTESE DE DERIVADOS p-SUBSTITUTOS DA CIA- 
FENINA. I — O ÁCIDO 2,4, 6 — TRIS (p-CARBOXIFENIL) 
-S- TRIAZINA E SEUS ÉESTERES”. 


Em vias de conclusão, acha-se o trabalho intitulado: 

“OBTENÇÃO DOS ÉESTERES METÍLICO E ETÍLICO DO 
INDAZOL CARBOXÍLICO -— 3, A PARTIR DO ÁCIDO 
O-AMINO FENILACÉTICO”. 
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Entre os demais constantes do referido plano, estão em 
andamento os seguintes: 


“TENTATIVA DE SÍNTESE DA 2,4, 6 — TRIS (p-AMI- 
NOFENIL) -S- TRIAZINA E SEUS DERIVADOS”: 

“SÍNTESE DE CETONAS POLI-FENÓLICAS DERIVA- 
DAS DOS ÁCIDOS ALCOIL-GLICÓLICO E ALCOIL TIO- 
GLICÓLICO, COM POSSÍVEL AÇÃO PROTETORA CONTRA 
RADIAÇÕES LETAIS”; 

“TIAZOLIDINONAS RESULTANTES DA REAÇÃO DA 
SULFATIOURÉA COM OS ÁCIDOS BROMOSUCCÍNICO E 
BROMOMALÔNICO”. 

HI — No Laboratório de Química Analítica Qualitati- 
va (Análise de Toque), sob a direção do Prof. ERNESTO 
SILVA e colaboração das pesquisadoras Iracema do Vale Fi- 
quene e Maria da Conceição de Sant'Anna e do laboratorista 
Aymar Maciel Soriano de Oliveira, acnam-se em andamento 
os seguintes trabalhos: 


a) Identificação de drogas — continuação de um am- 
plo trabalho iniciado pelo Prof. ERNESTO SILVA, em cola- 
boração com o Prof. F. FEIGL, quando aquele Professor es- 
teve estagiando no Laboratório da Produção Mineral, no Rio 
de Janeiro, nos anos de 1953-1955. 

b) Identificação de metais e de ligas com ataque por 
solução saturada de nitrato, cloreto e sulfato de amônio. 

IV — O Laboratório de Análise Orgânica tem prestado 
relevantes serviços concernentes às determinações de Car- 
bono, Hidrogênio e Nitrogênio, pelo método de DUMAS (semi- 
micro), e enxofre, pelo método de CARIUS (semi-micro), o 
que tem sido de grande valia às pesquisas que vêm sendo 
realizadas neste Instituto. E” responsável por essas análises, 
a Dra. Martha Maria Coimbra Wanderley. 

V — No Laboratório de Química Análítica Quantitati- 
va, o Dr. Aril Tavares de Lira realizou o seguinte trabalho: 


“DOSAGEM DO FÓSFORO EM FOSFORITA, POR CO- 
LORIMETRIA”. 


VI — O Laboratório de Radioquímica encontra-se atu- 
almente na sua fase de instalação, uma vez que o necessá- 
rio equipamento terá que ser importado devendo sofrer de- 
mora, devido a situação do País. Para iniciar a sua instalação 
o Magnífico Reitor já autorizou a encomenda de parte do 
material científico indispensável no valor de Cr$. 815.670,00, 
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à Philips do Brasil, e esperamos progressivamente equipá- 
lo como é de desejar, considerando a sua grande importân- 
cia para o desenvolvimento científico de nossa Região. 


De entendimentos de S. Magnificência o Reitor da Uni- 
versidade do Recife e de S. Excia., o Diretor da Escola Su- 
perior de Química de Pernambuco, esperamos que, em futuro” 
próx:mo, se venham a celebrar acôrdos com o Conselho Na- 
cional de Pesquisas e a Comissão Nacional de Energia Nu- 
clear, os quais visam unicamente adquirir o equipamento 
indispensável à instalação de um completo' Laboratório de 
Radioquímica neste Instituto. 


Êsse Laboratório está sob a responsabilidade do Prof. 
FRANCISCO DE ASSIS GONÇALVES DE AMORIM BRAN- 
DÃO, da Escola de Engenharia de Pernambuco, e conta com 
a participação da Profa. DULCE DE MELLO FONTES, da 
Faculdade de Farmácia da Universidade do Recife. 


Estando em fase de instalação — como já foi dito — 
dispõe de reduzido equipamento necessário às medidas radio- 
químicas. Apesar disso, presentemente, estão sendo estuda- 
dos métodos radiométricos para dosagem de cafeína e para 
medir a relação Estrôncio 90/Cálcio no leite. 


A colaboração que êsse Laboratório vem recebendo do 
Instituto de Energia Atômica de São Paulo, do Instituto de 
Pesquisas Radioativas da Universidade de Minas Gerais e 
do Centro Brasileiro de Pesquisas Fís:cas, merece especial 
destaque uma vez que aquelas instituições científicas têm 
fornecido os radioisótopos ind:spensáveis ao bom andamento 
dos trabalhos. | 


Cogita-se, no momento, da celebração de um convênio 
com o Instituto Agronômico do Nordeste visando a aplica- 
ção dos isótopos à agricultura, assunto do maior interêsse 
para o desenvolvimento agrícola desta Região. 


VII — Devemos ainda anotar que, nos Laboratórios do 
Instituto de Química, o Prof. Breno Carnaúba realizou a 
parte experimental da tese com que vai concorrer à Cáte- 
dra no Colégio Estadual Moreira e Silva, de Alagoas, o que 
foi permitido após uma solicitação da Direção do mencio- 
nado Colégio. 


Resta-nos, antes de concluir o presente relatório, enu- 
merar os periódicos que foram adquiridos pelo Instituto de 
Química para maior divulgação, principalmente, entre os 
estudiosos dessa ciência. 
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Coleções adquiridas: 


JOURNAL FUR PRAKTTISCHE CHEMIE (1890-1961) 
CURRENT CHEMICAL PAPERS (1954-1961) 


Complementando coleções já existentes: 


BULLETIN DE LA SOCIETÉ CHIMIQUE DE FRANCE 
(1900-1952) 

JOURNAL OF THE CHEMICAL SOCIETY (1890-1919) 

JOURNAL OF ORGANIC CHEMISTRY (1936/37-1948) 

CHEMICAL REVIEWS (1924-1949) 


Assinaturas de periódicos (1961-1962): 


AMERICAN CHEMICAL JOURNAL 

AMERICAN FERTILIZER 

ANALES DE LA SOCIEDAD ESPANOLA DE FISICA E 
QUÍMICA 

ANNALES DE CHIMIE ET DE PHYSIQUE 

BULLETIN OF THE ACADEMY OF SCIENCES OF 
THE URSS 


BULLETIN DE LA SOCIETÉ CHIMIQUE DE BELGIQUE 

CANADIAN JOURNAL CHEMISTRY 

CANADIAN JOURNAL OF PHYSICS 

CHEMICAL TITLES 

JAPANESE JOURNAL OF CHEMISTRY 

JOURNAL OF GENERAL CHEMISTRY OF THE URSS 

PHYSICAL CHEMISTRY SECTION OF THE PROCEE- 
DINGS OF THE ACADEMY OF SCIENCES OF 
THE URSS (DOCKLADY) 


Assinaturas renovadas para 1962: 


AMERICAN JOURNAL OF PHARMACY 
ANNALES DE CHIMIE 


ANNUAL REVIEW OF PHYSICAL CHEMISTRY 
BULLETIN DE LA SOCIETÉ CHIMIQUE DE FRANCE 
CHEMICAL REVIEWS 


CHIMIE ANALYTIQUE 

DISCUSSIONS OF THE FARADAY SOCIETY 

JOURNAL OF THE CHEMICAL SOCIETY 

JOURNAL DE CHIMIE PHYSIQUE ET DE PHYSICO- 
CHIMIE BIOLOGIQUE 

JOURNAL OF PHYSICAL CHEMISTRY 
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RECUEIL DES TRAVAUX CHIMIQUES DES PAYS BAS 
SCIENCE 

SPECTROCHIMICA ACTA 

TRANSACTIONS OF THE FARADAY SOCIETY 


Com elevados protestos da mais alta estima e consi- 
deração, 


atenciosamente, 
Prof. Guilherme Martins Filho — Diretor 
Anexos: Relatório do Prof. Wash'ngton Moura de Amorim 


Relatório do Prof. Ernesto Silva 
Relatório do Prof. Francisco de Assis G. A. Brandão. 


112 B. Inf. Univ. Recife, 7: 103-116, fevereiro 1962 


BIOLOGIA MARÍTIMA 


RELATÓRIO SÓBRE A VIAGEM DE ESTUDO REALIZADA 
A BORDO DO NAVIO OCEANOGRÁFICO “ALMIRANTE, 
SALDANHA” ENTRE O RIO E S. SEBASTIÃO EM S. PAULO 


HISTÓRICO 


Dando prosseguimento ao programa de pesquisas ocea- 
nográficas, elaborado pela Diretoria de Hidrografia e Na- 
vegação, o Navio Oceanográfico “ALMIRANTE SALDANHA” 
empreendeu mais uma viagem, desta vez, na área compre- 
endida entre o Rio e S. Sebastião em S. Paulo. Dela par- 
ticiparam o Prof. TAIZO OKUDA e Laboratorista JOSÉ 
BERNARDO DE OLIVEIRA, do INSTITUTO DE BIOLOGIA 
MARÍTIMA E OCEANOGRAFIA, especialmente convidados 
pela Marinha do Brasil, através do Comandante PAULO 
DE CASTRO MOREIRA DA SILVA. 


ROTEIRO 


Embarcamos no Estado da Guanabara no dia 1.º.12.61 
e no dia subsequente, pela manhã partimos do Rio de Ja- 
neiro. Demos entrada no Porto de.Santos no dia 8.12.61, 
donde retornamos, chegando novamente ao Rio no dia 13. 
12.61. Terminamos as análises e a preparação do material 
e desembarcamos no dial 16 à noite. Chegamos à Recife 
HOR dia4iTE 12.61. 


OBJETIVO DA VIAGEM 


I — Caracterizar as condições oceanográficas sôbre a pla- 
taforma continental entre Cabo Frio e S. Sebastião, 
pois na região havia indícios de algumas anomalias, 
que se traduziam pelo desaparecimento de sardinhas 
dos pesqueiros habituais; 


B. Inf. Univ. Recife, 7: 103-116, fevereiro 1962 +13 


II — Definir as características da ressurgência, que foi 
observada na mesma região em estudo anterior. 

HI — Estudo sôbre a significação da distribuição do Ni- 
trogênio inorgânico (Amônia-N. Nitrito-N e Nitra- 
to-N). 


COLHEITAS E DOSAGENS 


Foram realizadas 29 estações e coletadas aproximada- 
mente 200 amostras. De iada amostra se determinou: Tem- 
peratura, salinidade, pH, teor de oxigênio, amônia-N, nitri- 
to-N, nitrato-N e fosfato-P, em cooperação com os técnicos 
da Marinha do Brasil. 


CONCLUSÃO 


Nesta viagem oceanográfica, podemos verificar em com- 
paração com os resultados das observações anteriores, que, 
a ressurgência ocorreu em posição diferente, dependendo 
isto talvez, das condições metereológicas. Vale-se notar que 
embora tenha ocorrido esta variação, a ressurgência não 
se deslocou da região próxima de Cabo Frio. 

Determinou-se uma temperatura menor que 13ºC, numa 
profundidade de 40-50m. na área costeira, em conseguên- 
cia dessa ressurgência. 

Foram encontrados valores altos de nitrito-N, no fun- 
do da plataforma continental e na camada da termoclínica 
na área oceânica. Não houve diferença na distribuição ver- 
tical da amonia-N e do nitrato-N, entre a plataforma con- 
tinental e a área oceânica. 

Esta distribuição do nitrogênio inorgânico, pode ofere- 
cer grande contribuição sôbre a circulação dêste elemento no 
oceano. Os resultados detalhados, serão publicados em Bole- 
Lido E BEMSO: 


AGRADECIMENTO 


Externamos aqui, mais uma vez, os nossos mais sinceros 
e profundos agradecimentos ao Comandante PAULO DE 
CASTRO MOREIRA DA SILVA e ao Magnífico Reitor da 
UNIVERSIDADE DO RECIFE -— Exmo. Sr. Dr. JOÃO AL- 
FREDO GONÇALVES DA COSTA LIMA, pela realização de 
nossa viagem. 
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INSTITUTO DE MICOLOGIA 


As atividades em desenvolvimento neste IMUR, abran- 
gem pesquisas em convênio com o Instituto Nacional de Pes- 
quisas da Amazônia, compreendendo os seguintes tópicos: 


1. Prospecção microbiológica dos solos da Amazônia; 


2. Levantamento micogeográfico dos fungos de interêsse 
para a Patologia Florestal; 


3. Levantamento de fungos leveduriformes de frutos 
regionais da Amazônia e suas relações com a Mico- 
patologia Humana. 


ÊEsses trabalhos se cumprem através de 5 expedições ci- 
entíficas que mantemos na Amazônia, distribuidas no Ama- 
pá, em Belterra na região Bragantina do Pará, Imperatriz 
— Maranhão e Manaus — Amazonas. 


Em nosso âmbito regional realiza-se uma pesquisa de 
dermatófitos de amostras de solos, buscando-se também os 
patógenos responsáveis por micoses superficiais e sistêmi- 
cas, como Histoplasma e Paracoccidioides. 


Importante estudos estão sendo realizados sôbre mor- 
talidade infantil. 


Fungos patógenos de animais domésticos isolados na 
Universidade do Paraná e análise fúngica de material de 
pacientes com quadros pulmonares negativos para bactérias, 
também fazem parte do nosso programa. 


Realizaram neste IMUR, trabalhos de pesquisas de fun- 
gos leveduriformes na cavidade bucal, buscando o esclare- 
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cimento das atividades dêsses microorganismos, no campo 
da odontologia, os Drs. Georges M. Passos e Moisés Cha- 
rifker, da Faculdade de Odontologia desta Universidade. 


Participam das atividades científicas do IMUR a Dra. 
Magdalena Pavlich, da Universidade de San Marcos, Lima, 
Peru, o Dr. S. K. Shome, da Universidade de Lucknow. Ín- 
dia e o Sr. Wlandemir Cavalcanti, estagiário do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia. 

Dessa última Instituição também estagiou no IMUR, 
por 3 meses, O Dr. Rubem C. Valle, êste ano. 
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FACULDADE DE DIREITO 
RELATÓRIO 


Reco mem 2ademaneiro de 1962: 
Magnífico Sr. Reitor da Universidade do Recife: 


Tendo, na minha qualidade de vice-Diretor da Facul- 
dade de Direito dessa Universidade, ocupado a função gra- 
tificada de Diretor da mesma Faculdade nos períodos de 27 
de janeiro a 10 de abril de 1961, e, por virtude dos lamen- 
táveis e bem conhecidos acontecimentos de junho do mes- 
mo ano, durante o período que se dilatou de 26 do mês de 
junho até o dia 22 do mês de dezembro do ano transacto 
(252 dias), compareço à presença de V. Magnificência para 
cumprir o que determina a letra g do art. 92, do REGIMEN- 
TO INTERNO da nossa Faculdade de Direito e a letra f 
do art. 28 dos “ESTATUTOS DA UNIVERSIDADE DO RE- 
CIFE”, ambos, em vigor. 

No primeiro período exerci a Diretoria, como, rotineira- 
mente, todos os anos o tenho feito, durante as férias do 
Diretor efetivo. 

No segundo, recebi, também, a incumbência de restau- 
rar a ausente harmonia entre os corpos discente e docente 
da Faculdade. E, na verdade, os fatos provaram, à sacie- 
dade, que, mercê de Deus, o consegui durante tôda a qua- 
dra de minha gestão (26/6 a 22/12). 


TRABALHOS LETIVOS 


Durante o primeiro dêsses dois períodos, processaram- 
-se regularmente os concursos de habilitação (fevereiro) e 
os exames de segunda época (março). E, durante o segun- 
do (agôsto, setembro, outubro, novembro e dezembro), as 
aulas do horário, as provas parciais do fim de cada uma 
das duas fases letivas dos Cursos (arts. 42 a 45) e os exa- 
mes finais do ano (arts. 46 a 54) na melhor ordem. Por- 
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que, as primeiras provas parciais que, pelo art. 42 de nosso 
REGIMENTO, deveriam ter tido lugar na segunda quinze- 
na de junho, pelos motivos já evocados, foram adiadas e, 
somente, tiveram lugar em a primeira quinzena de agôsto. 

Também, tendo os concluintes de 1961, dispensado a 
vantagem, do prazo que lhes outorgava o $ 1.º do art. 46, 
os exames finais dos quintanistas iniciaram-se mais cedo 
para que lhes fôsse facultado colar grau no dia 11 de de- 
zembro, data em que se comemorou o cincoentenário da 
inauguração do majestoso edifício em que está instalada a 
nossa Faculdade de Direito. 


Não tomou parte nas provas, nem nos exames, o prof. 
José Soriano de Souza Neto, que, tendo a sua licença, obtida 
por motivo de saúde, de oitenta e cinco dias, terminada em 
iô5 de novembro, comunicou, por ofício, que reassumia as 
suas funções de professor mas, excusava-se, de tomar parte 
nas referidas provas e exames, alegando sentir-se incompa- 
tibilizado de tomar parte nos mesmos em face dos já citados 
acontecimentos ou, sejam, de suas desinteligências com o 
corpo discente. 

No dia 11 de dezembro, no Teatro Santa Izabel, reali- 
zou-se a colação de grau dos bacharéis de 1961, em concor- 
rida sessão, presidida por V. Magnificência. 


TRABALHOS DO CONSELHO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
E DA CONGREGAÇÃO 


O Conselho Técnico Administrativo realizou durante o 
ano findo vinte e três sessões, das quais tive a honra de 
presidir a dez. 


Também, a Congregação trabalhou bastante, sobretu- 
do no segundo período letivo. Das dez sessões que realizou, 
presidi a sete. Nessas sessões a Congregação tomou várias 
deliberações de grande alcance didático. 


Aprovou os planos que lhe foram submetidos para a 
ampliação do número das salas e outros ambientes de estu- 
do apropriados aos Seminários, aos Cursos de Doutorado e 
de Post-graduação, com a utilização dos porões do nosso 
edifício, planos elaborados no Escritório Técnico da Reito- 
ria, pelo hábil arquiteto Valdeci Pinto sob a competente 
orientação do Engenheiro Agerson Correia. 

Aprovou, ainda, a criação de seis Institutos de inves- 
tigação: 

1.º) O Instituto de Direito Penal, Criminologia e Medi- 
cina Legal; 
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(o) 


) O Instituto de Direito Processual Civil e Penal: 
) O Instituto de Direito Público; 
) 
) 


(o) 


O Instituto de Direito Civil; 
O Instituto de Direito Comercial; e 

6.º) O Instituto de Economia e Finanças. 

Tomou várias providências para maior eficiência e pro- 
veito dos nossos labores didáticos, tais como a que fixou os 
horários das aulas teóricas pela manhã e pela noite e re- 
servou os horários da tarde para as aulas práticas, fase do 
dia em que estão funcionando o Fôro e tôdas as Reparti- 
ções que devem ser visitadas pelos futuros profissionais do 
Direito. 

Discutiu e decidiu propôr a alteração das matérias 
constitutivas do concurso de habilitação, sem ter, entretan- 
to, atingido a uma solução definitiva. 

Todos sentem que as matérias exigidas não são as ade- 
quadas. Realmente, não se compreende que, dos futuros 
alunos ao Curso Jurídico sejam exigidos, apenas conheci- 
mentos de línguas e se desprezem os da Ciência que versa 
sôbre o comportamento humano, em geral ou, seja, da Psi- 
cologia, sendo a Ciência do Direito, como, de fato, o é, o con- 
junto dos conhecimentos dos fatos do comportamento do ho- 
mem no seio da Sociedade. 

O esquecimento da LÓGICA é, também, imperdoável, 
pois há de ser sempre ela que permitirá não só o redigir, 
mas, sobretudo, o interpretar, com rigor, as normas do Di- 
reito Objetivo. Os conhecimentos gerais da História Políti- 
ca dos Povos deveriam também, ser exigidos. Pois ela é o 
grande repositório das experiências humanas no sentido de 
aprimorar a disciplina da vida do homem na Sociedade. 


SL Po Ta Da 
(o) 


CONCURSOS 


Ao lado dos seus trabalhos normais, conseguiu a Con- 
gregação objetivar durante o segundo semestre de 1961, dois 
concursos: 

No primeiro, para a DOCÊNCIA LIVRE DE DIREITO 
DO TRABALHO, realizado nos dias 23 a 27 de outubro do 
ano p. passado, foi aprovado unânimemente o candidato Bel. 
Orlando Morais. 

A comissão julgadora compôs-se dos seguintes exami- 
nadores: Mário de Souza, presidente, Gentil Mendonça, E- 
- vandro Neto, Rodolfo Araújo e Gustavo Paashaus, todos de 
nossa Faculdade. 
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No segundo, para a Cátedra de Medicina Legal, proces- 
sado nos dias 6 a 10 de novembro, passado, foi inabilitado 
unânimemente o candidato único. 

A comissão estava composta dos seguintes professóres: 
Abgar Soriano de Oliveira, presidente; e Ruy Antunes, de 
nossa Faculdade; Nilton Salles, da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro; Celso Cesar Papaléo, da Universidade de 
Porto Alegre; e Oscar de Castro, da Universidade de Pa- 
raíba. 

O Sr. Orlando Morais foi nomeado docente-livre de Di- 
reito do Trabalho por Portaria de n.º 34, de 7 de dezembro 
e recebeu o grau de Doutor em Direito perante a Con- 
gregação em 29 de novembro, juntamente com o docen- 
te-livre, Luiz Rodolfo de Araújo Jr. há muito aprovado, 
em concurso, dccente-livre de Direito Judiciário Civil. Quan- 
to à cátedra de Medicina Legal, observando, com rigor, as 
disposições Regimentais (Art. 97, 100 S$ 1.º), a Congrega- 
cão, em sua sessão de 24 de novembro do ano findo, 
decidiu mandar abrir novo concurso e o Conselho Técnico, 
em sua sessão de 22 de dezembro p. passado, fixou, nos 
têrmos do art. 97 de nosso Regimento Interno em 2 de 
janeiro corrente a abertura, e, em 31 de agôsto do ano em 
curso (1962) o encerramento do prazo de inscrição para 
o provimento do cargo de Professor Catedrático de Médi- 
cina Legal. 

No dia 3 de abril, em sessão solene da Congregação, 
presidida pelo Prof. Newton da Silva Maia, então, na Rei- 
toria, tomou posse o Dr. Everardo da Cunha Luna, do corpo 
de Professor Catedrático de Direito Penal, e vitorioso do 
concurso. 

MOVIMENTO DE PROFESSÓRES 


Durante o segundo semestre de 1961, ausentaram-se 
do Recife os seguintes professôres: 

Em vinte e três de março, o prof. Luiz Guedes Alcofo- 
rado, que foi à Bahia compor a banca de concurso de His- 
tória da Filosofia, na Universidade local; 

Em oito de abril, o prof. José Joaquim de Almeida, que 
foi à Fortaleza participar da Comissão julgadora do concur- 
so de Introdução à Ciência do Direito na Universidade local; 

De dezoito de agôsto a primeiro de setembro, o prof. 
Torquato da Silva Castro. 

De vinte e um de agôsto a vinte e seis de setembro, o 
prof. Lourival Vilanova, que foi ao Rio de Janeiro partici- 
par do lançamento da Campanha contra o anatianoa 
a convite do Presidente da República: 
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De vinte e três de agôsto a dois de outubro, o prof. 
Mário Neves Batista, que foi participar da comissão julga- 
dora do concurso de Direito Romano na Universidade de 
São Paulo; 

De seis a vinte e três de outubro, o prof. Lourival Vi- 
lanova, que, realizou uma viagem à Alemanha Ocidental 
a convite do Govêrno da República Federativa Alemã. 


EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO 


Nas diversas secções administrativas da Faculdade — 
Portaria, Secretaria, Arquivo, Contabilidade e Biblioteca — 
correram normalmente todos os serviços. 

O expediente dilatou-se das sete, pela manhã, até as 
vinte e duas horas. Mas, para articular-se o nosso serviço 
com o da Reitoria, o maior esfôrço foi concentrado na 
quadra matinal. 

Na Portaria, sob a chefia do Sr. Péricles de Albuquer- 
que Melo, entraram 3.130 petições, 557 ofícios, 31 telegra- 
mas e inúmeras correspondências: e foram remetidas 910, 
sendo 842 ofícios, e 68 telegramas. 

Foi mantido o maior asseio em tôdas as dependências 
da Faculdade. Todavia, impõe-se a aquisição de grandes 
cinzeiros, que sirvam para coletar cigarros e palitos, de que 
tanto usam os estudantes. 

O elevador devidamente reparado, passou a funcionar 
regularmente. A carpintaria, por deliberação minha, ini- 
ciou uma tarefa de restauração das carteiras ou bancas de 
estudantes, atingindo a setenta e três o número das recu- 
peradas na minha gestão. 

À Secretaria, sob a competente orientação do Bacharel 
Gilberto Marques Paulo, houve-se sempre em dia com as 
suas tarefas burocráticas. 

A mesma orientação de regularidade observou-se em 
relação ao Arquivo, sob a direção eficiente do Sr. Luiz Leite 
Soares, sempre atento e capaz de atender, com urgência, 
a tudo que dêle se precisou. Foram passadas certidões e 
informações. 

Na Contabilidade, as senhoras funcionárias, Terezinha 
Cavalcanti Ribeiro e suas auxiliares, não desmereceram do 
que delas exigiu o labor da Faculdade, na expedição de guias 
de recolhimento, organização de fôlhas de pagamento do pes- 
soal, etc. 

Na Biblioteca, sob a zelosa direção da Bibliotecônoma D. 
Eunice Coutinho Robalinho, manifestou-se perfeito o expe- 
diente. 
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Foram adquiridas inúmeras obras novas, cujo pagamento 
foi realizado por essa Reitoria. 

Dentre as Obras produzidas por professôres da nossa Fa- 
culdade de Direito, em 1961, foram recebidas pela Biblioteca, 
as seguintes: 

Do Prof. Nilzardo Carneiro Leão, O Ensino do Direito 
Judiciário Penal. Recife, Imprensa Universitária — 1961 — 
(F 341.43 C289 c). 

Do Prof. Luiz Delgado —- Centenário do Nascimento de 
Artur Orlando. Caruaru, Faculdade de Direito, 1961 F920 
ONA Co DI 

Do Prof. Luiz Pinto Ferreira — Die Politischen Partein 
Brasilien. Caruaru, Rechtsfakultaet, 1961 (F341.29 P659p). 

Determinei um inventário, que ainda se está processan- 
do, de tôdas as obras já produzidas ou escritas por professô- 
res de Direito de nossa Faculdade. 

Foi adquirido um relógio de parede para o Gabinete do 
Diretor. Impõe-se, urgentemente, a aquisição e a instalação 
de um centro telefônico semelhante ao já instalado na Rei- 
toria, para melhor aproveitamento das três linhas telefônicas 
de que dispõe a Faculdade. 


REFORMA INTERNA DO EDIFÍCIO 


Em combinação com o escritório técnico da Reitoria, 
sob a competente orientação do Engenheiro Agerson Cor- 
reia e do arquiteto Valdeci Pinto, foram traçados os planos 
que a Congregação aprovou, de ampliação do número de 
salas e de outras dependências apropriadas aos seminários, 
aos Cursos de Doutorado, aos Cursos de Post-Graduação e 
aos Trabalhos dos Professóres. 

Continuaram, sem interrupção, os reparos nos telha- 
dos e na instalação elétrica do Palácio da Faculdade, a 
cargo dessa Reitoria. 


REVISTA ACADÊMICA 


Acompanhei, com atenção, a impressão do número da 
“Revista Acadêmica”, correspondente ao ano de 1960, que, 
afinal, foi concluído. Assim, também, como a separata 
dos discursos do Prof. Soriano Neto, a quem já foram en- 
tregues todos os exemplares da mesma. 

Não quero concluir êste, sem apresentar a V. Magni- 
ficência os mais profundos agradecimentos, meus e de todos 
os elementos da Faculdade de Direito, pela sempre atenta, 
valiosa e eficaz colaboração de V. Magnificência para o 
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atingir dos resultados a que chegaram os labores da Fa- 
culdade. 

Foi ela o grande e decisivo estímulo que nos permitiu 
enfrentar com vantagem os vários problemas emergentes e 
solucioná-los com serenidade. 

Renovo a V. Magnificência os meus altos protestos de 
deferência e estima. 


DR. SÉRGIO LORETO FILHO 
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NOTICIÁRIO DA UNIVERSIDADE 


Conselho Federal de Educação 


A Universidade do Recife foi distinguida pelo Ministro 
da Educação e Cultura com a nomeação do Prof. Newton 
Sucupira, para membro, por quatro anos, do Conselho Fe- 
deral de Educação. 

O Prof. Newton Sucupira, membro do Conselho Técni- 
co da Faculdade de Filosofia, está altamente categorizado 
para o desempenho das novas funções, pela cultura e pelo 
interêsse com que se volta para os problemas da educação. 


Bólsas para estudantes de Geologia 


A Comissão Nacional de Energia Nuclear ofereceu seis 
bôlsas de estudos destinadas a alunos do primeiro ano da 
Escola de Geologia. 

No fim do curso os bolsistas deverão fazer curso de 
especialização . 


Professor Richard Kuhn 


A convite da Universidade, esteve durante alguns dias 
no Recife, o eminente sábio Richard, Kuhn, professor da 
Universidade de Heidelberg, detentor entre outros títulos, 
do Prêmio Nobel de Química, de 1938. 

Diretor do “Max Planck Institut”, o Prof. Kuhn reali- 
zou importantes pesquisas em tôrno dos Cororenoides e das 
Vitaminas, tendo descoberto as vitaminas B2 e B6. 

Na Universidade do Recife, pronunciou duas conferên- 
cias: “Brain Gonglisides” e “Molecular Arranjements of Or- 
ganic Componds”. 


Curso de Estrutura Molecular 


De 8 de janeiro a 16 de fevereiro, o Prof. Ricardo Fer- 
- reira ministrou no Instituto de Química, um curso especiali- 
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zado, sob o título “Elementos da Estrutura Molecular”, para 
Químicos, Médicos, Farmacêuticos, Biólogos e Estudantes. 


Departamento de Química Tecnológica 


Em 10 de janeiro, na Cidade Universitária, foi lançada 
a pedra fundamental do conjunto que abrigará os laborató- 
rios de Tecnologia da Escola de Química. 

A construção que deverá estar pronta em dez meses, re- 
presenta justa aspiração dos professôres das cadeiras de Tec- 
nologia, animados do desejo de possuir ambiente onde pu- 
dessem se dedicar ao ensino prático e realizar pesquisas em 
benefício do levantamento econômico do Nordeste, abrindo 
novos rumos para o aproveitamento de matérias primas inex- 
ploradas. 

O Reitor João Alfredo, nas palavras que proferiu ressal- 
tando a importância da iniciativa criadora de um novo cam- 
po para o desenvolvimento da química dentro da Universi- 
dade, disse que o empreendimento decorria do interêsse dos 
que se dedicam, ao estudo da química. 


Curso de Geometria Descritiva e Projetiva 


Em 24 de janeiro, teve início na Escola de Engenharia, 
o curso em aprêço, destinado a dar ênfase a certos aspectos 
das novas aplicações técnicas e didáticas da geometria des- 
critiva. 

Ministrado pelo Prof. Manoel Caetano, o curso destina-se 
a quem tiver certificado de aprovação na Cadeira de Geo- 
metria Descritiva em qualquer escola superior do País. 


Curso de Imunohematologia 


Realizou-se no Hospital Universitário, com a duração de 
seis dias, um curso intensivo de Imunohematologia, a cargo 
do prof. Pedro Junqueira, chefe do Serviço de Imunohema- 
tologia do Instituto de Hematologia Artur Cavalcanti, do Rio 
de Janeiro. 


Curso de Geografia no Crato 


Por iniciativa do Diretor da Faculdade de Filosofia do 
Crato, um grupo de oito professôres de Geografia, da Facul- 
dade de Filosofia da Universidade do Recife, ministrou um 
curso de férias de 22 a 28 de janeiro. 

Êsse Curso de Iniciação ao Estudo da Geografia em 
Grau Superior, obedeceu ao seguinte programa: 
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Conferências de Geologia 


O Prof. Josué Camargo Mendes, Catedrático de Paleon- 
tologia da Universidade de São Paulo, proferiu duas confe- 
rências e realizou estudos de campo em várias regiões do 
Estado, durante o mês de fevereiro. 

As conferências obedeceram aos seguintes temas: “Fun- 
damentos da moderna estratigrafia” e “Considerações sôbre 
o novo código estratigráfico, proposto pelos geólogos norte- 
-americanos”. 
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CONSELHO DE CURADORES 


Reunião de 13/9/1961. 


— Aprova a venda, mediante concorrência pública, de 
4 automóveis pertencentes à Universidade, que se torna- 
ram imprestáveis para o serviço público. 


— Aprecia matéria relativa à concessão de passagens 
e ajuda de custo a professôres e estudantes. 


— àÀAprova a assinatura de um convênio entre a Uni- 
versidade do Recife, através do Instituto de Geologia, e 
o Govêrno do Estado de Pernambuco, para a realização de 
pesquisas mineralógicas. 


Reunião de 10/10/1961. 


— O Conselho aprecia matéria relativa à concessão 
de bôlsas de estudos, passagens e ajuda de custo a profes- 
sóres e estudantes. 


Reunião de 16/11/1961. 


— áÁprova a aquisição da Biblioteca que pertenceu ao 
falecido professor Arnóbio de Sousa Graça, para a Facul- 
dade de Ciências Econômicas da Universidade do Recife. 


— Aprova a aquisição do imóvel n.º 1.424, sito à Av. 
Conde da Boa Vista, para funcionamento da Faculdade 
de Arquitetura. 


Reunião de 24.12.1961. 


— Reune-se extraordináriamente para apreciar maté- 
rias administrativas da Faculdade de Filosofia de Pernam- 
buco. 
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Reunião de 27.12.1961. 


— Aprova relatórios de bolsistas da Universidade. 
— Inicia a apreciação do Orçamento Interno. 


Reunião de 29.12.1961. 


— Aprova o Orçamento Interno. 
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CONSELHO UNIVERSITÁRIO 


Reunião de 10.10.961. 


— O Conselho aprova unânimemente o relatório do 
Prof. Renê Ribeiro, referente à sua atuação como partici- 
pante da reunião sôbre “Movimentos Religiosos de Tipo 
Milenar”, realizada em Chicago, nos Estados Unidos da Amé- 
rica do Norte. 


— Aprova o parecer do Professor Jorge Lôbo, favorável 
ao funcionamento de um Curso de Auxiliar de Enfermagem, 
narpscola desEniermagem do Recife. (Processo 1911/61). 


— Homologa os nomes dos professóres Jaime Sales 
George, Rodolfo Augusto Pereira de Lyra, Ivan de Albu- 
querque Loureiro, Edgar Gonçalves d'Amorim, Jônio San- 
tos Pereira de Lemos, Meyer Mesel, Ivan de Aquino Fonse- 
ca, Osvaldo Maurício de Abreu, Antônio Barreto Coutinho, 
Antônio Bezerra Baltar, Alberto Martins Moreira, Aurino 
Duarte, Lauro de Andrade Borba, Almir Fernandes de Bar- 
ros, Heitor de Andrade Lima, José Maria Carneiro de Al- 
buquerque e Melo e Luís Osório de Siqueira Neto, para com- 
porem o “quorum” necessário para o Concurso da Cadeira 
de Geometria Descritiva, da Escola de Belas Artes da Uni- 
versidade do Recife. (Processo 17.381/61). 


— Homologa os nomes dos Professôres Aurino José 
Duarte, Antônio Barreto Coutinho, Manoel Viana de Vas- 
concelos, Luís Osório de Siqueira Neto, Paulo José Duarte, 
Amaro José do Rêgo Pereira, Ivan de Albuquerque Loureiro, 
Almir Fernandes de Barros, Arnaldo Rodrigues Barbalho, 
Heitor de Andrade Lima, Nelson da Costa Carvalho, Gentil 
Mendonça, Alberto Cavalcanti de Figueiredo, para compo- 
- rem o “quorum” da Congregação da Escola de Arquitetura, 
necessário à realização dos concursos para a Cadeira de 
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Materiais de Construção — Estudo do Solo, e a docência- 
"livre da cadeira de Legislação-Economia Política. (Proces- 
s0-1"170853/01). 


Reunião de 31.10.1961. 


— O senhor Presidente do Conselho comunica que, em 
face da eleição realizada em 21/10/1961, foi reeleito Presi- 
dente do Diretório Central dos Estudantes, o universitário 
Marco Antônio Maciel e que, nesta condição, será por mais 
um ano representante dos estudantes neste Conselho. 


— Aprova parecer do Professor Heitor de Andrade 
Lima, processo 16.745/61, da Escola de Belas Artes, no sen- 
tido de ser realizado um Curso de Extensão Universitária, 
a ser ministrado pelo Professor Luís Delgado, sôbre “As- 
pectos Ideológicos da Formação Brasileira”. 
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ATOS DO REITOR 


PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO DE 1961 


O Reitor da Universidade do Recife, tendo em vista o 
artigo 17, alínea f, do Decreto n. 21.904, de 8 de outubro de 
1946, resolve: 

N.º 62 — Conceder, ex officio, usando da atribuição que 
confere o artigo 8.º, do Decreto n.º 50.562, de 8 de maio de 
1961, que regulamenta a aplicação do artigo 74, da Lei nú- 
mero 3.780, de 12 de julho de 1960, a Gratificação Especial 
de Nível Universitário, de 25% aos servidores abaixo rela- 
cionados: 

Médico — Ernane Wanderley Siqueira, João Bosco de 
Melo, Manoel Pires Medeiros, Carlos Araújo Nascimento; 

Pesquisador — Mauro Wanderley de Siqueira, Manoel 
Sávio Fernandes Vieira; 

2) A Despesa a decorrer da presente portaria será atendi- 
da, no corrente exercício, pela dotação constante do anexo 


4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15 — Ministério da Fa- 
zenda — 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (Encargos 
Gerais) — 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral da Uni- 


ão, aprovado pela Lei n.º 3.834, de 10 de dezembro de 1960 
(art. 7.º do Decreto n.º 50.562-61). 

N.º 63 — Conceder, ex officio usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 8.º, do Decreto n.º 50.562, de 8 de maio 
de 1961, que regulamenta a aplicação do artigo "4, da Lei 
número 3.780, de 12 de julho de 1960, a Gratificação Es- 
pecial de Nível Universitário, de 20% aos servidores abaixo 
relacionados: 


Pesquisador — Amyrtes Fernandes de Moraes Rêgo, Ma- 
ria Lindete de Oliveira, Ruth Garnier de Souza; 
Psicologista — Maria Maria Ivone Acioly Lins, Lúcia 


- Maria Temporal Alencar Lins de Almeida, Maria do Carmo 
Souto Sette, Solange Machado Ferraz. 
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2) A Despesa a decorrer da presente portaria será aten- 
dida, no corrente exercício, pela dotação constante do anexo 


4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15 — Ministério da Fa- 
zenda — 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (Encargos 
gerais — 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral da União, 


aprovado pela Lei n.'3:634, de 10 de dezemprongenama 
(art. 7.º do Decreto n.º 50.562-61). 

N.º 64 — Conceder, ex officio, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 8.º, do Decreto n.º 50.562,.de S dermaio 
de 1961, que regulamenta a aplicação do artigo 74, da Lei 
número 3.780, de 12 de julho de 1960, a Gratificação Es- 
pecial de Nível Universitário de 15%, aos servidores abaixo 
relacionados: 


Pesquisador — Alzira Martins Ferreira de Souza; 

Professor de Curso Isolado — Jorge Abrantes dos Santos. 

2) A Despesa a decorrer da presente portaria será aten- 
dida, no corrente exercício, pela dotação constante do ane- 
xo 4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15 — Ministério da 
Fazenda — 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (Encar- 
gos Gerais) — 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral da 
União, aprovado pela Lei n.º 3.8834, de 10 de dezembro de 
1960, (art. 7.º do Decreto n.º 507502201 


PORTARIAS DE 19 DE DEZEMBRO DE 1961 


O Reitor da Universidade do Recife, tendo em vista o 
art. 17, alínea f, do Decreto n.º 21.904, de 8 de outubro, de 
1946, resolve: 

N.º 65 — Conceder, ex officio, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 8.º, do: Decreto n.º 50.562, de 8 de 
maio de 1961, que regulamenta a aplicação do art. 74, da 
Lei n.º 3.780 de 12 de julho de 1960, a Gratificação Espe- 
cial de Nível Universitário de 20%, aos servidores abaixo 
relacionados: 

Pesquisador — Augusto Chaves Batista, Maria Célia 
Pinto Navarro, Maria do Carmo Rocha Mesquita, Karline 
de Valesio Pinto; 

2.º — A despesa a decorrer da presente portaria será 
atendida, no corrente exercício, pela dotação constante do 
anexo 4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15 — Ministério 
da Fazenda — 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (En- 
cargos Gerais) — 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral 
da União, aprovado pela Lei número 3.834, de 10 de dezem- 
bro de 1960 (art. 7.º do Decreto n? BO 562) de 10615 
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N.º 66 — Conceder, ex officio, usando da atribuição 
Emenine confere o art. 8.º, do Decreto n.º 50.562, de 8 de 
maio de 1961, que regulamenta a aplicação do art. 74, da 
Lei número 3.780, de 12 de julho de 1961, a Gratificação 
Especial de Nível Universitário de 25%, aos servidores abai- 
xo relacionados: 

Pesquisador — Aloísio Martins Peixoto e Norma Maria 
Ribeiro Palmeira: 

2.º — A despesa a decorrer da presente portaria será 
atendida, no corrente exercício, pela dotação constante do 
anexo 4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15 — Ministério 
da Fazenda — 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (En- 
cargos Gerais) — 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral 
da União, aprovado pela Lei número 3.834, de 10 de dezem- 
bro de 1960 (art. 7.º do Decreto n.º 50.562 de 1961). 


PORTARIA DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 


O Reitor da Universidade do Recife, tendo em vista o 
art. 17, alínea f do Decreto n.º 21.904, de 8 de outubro de 
1946, resolve: 

N.º 67 -- Conceder, ex officio, usando da atribuição 
Euemino coniere orar 8. do Decreto n.º 50.562, de 8 de 
maio de 1961, que regulamenta a aplicação do art. 74, da 
Lei número 3.780, de 12 de julho de 1960, a Gratificação 
Especial de Nívei Universitário de 15%, a Pesquisadora 
Margarida Maria do Rêgo Barros. 

2.º — A despesa a decorrer da presente portaria será 
atendida, no corrente exercício, pela dotação constante do 
anexo 4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15 — Ministério 
da Fazenda — 24.02 — Diretoria da Despesa Pública (En- 
cargos Gerais) — 1.6.24 — Diversos, do Orçamento Geral 
da União, aprovado pela Lei número 3.834, de 10 de dezem- 
pro de 1960 (art. 7.º do Decreto n.º 50.562 de 1961). — 
Dr. João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, Reitor. 
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A UNIVERSIDADE NOS JORNAIS 
BOLETIM DA UNIVERSIDADE 


Está em circulação o n.º 6 do Boletim da Universidade 
do Recife, demonstrando o propósito da Reitoria de conti- 
nuar essa publicação de maneira sistemática. 

Os discursos do reitor João Alfredo e do professor Nel- 
son Chaves a propósito do Instituto de Fisiologia e Nutri- 
ção justificam só por si a publicação. Num país subdesen- 
volvido como o nosso, onde o problema da carência ali- 
mentar é frase tão grave quanto o da fome, em Instituto 
dessa natureza, de objetivos altamente universitários, sig- 
nifica o máximo que se possa fazer no campo da pesquisa 
e da experimentação. 

O professor Nelson Chaves, ao discurso divulgado pelo 
referido número do Boletim da Universidade, mostra o que 
a ciência tem feito para preservar a vida humana, cujo 
índice, por isso mesmo, se tem acentuado num crescendo 
muito expressivo. 

Isso significa que o homem vai necessitando cada vez 
mais de meios de subsistência e de fixação, pois os coefici- 
entes de mortalidade, nas diversas idades humanas, tem 
diminuido sensivelmente. 

Sente-se, pela leitura do Boletim, que a pesquisa cien- 
tífica é um fato, na Universidade do Recife. Costumamos 
muito elogiar os outros — a Universidade do Ceará, por 
exemplo — sem levar em conta o que fazemos. A verdade 
é que muito se tem feito na Universidade do Recife, com 
o melhor espírito especulativo e científico. 

Somente, o que não havia era divulgação das pesqui- 
sas e dos trabalhos. É o que começa a ser feito pelo Boletim 
da Universidade, em linguagem nada apologética, isso é, 
sem elogios: só com o testemunho da verdade, que é tran- 
quilo e incisivo. 


Montantes (ofo intensas DMA, SS 
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